
INVENTÁRIO
DAS ÁREAS ÚMIDAS 
BRASILEIRAS:

Distribuição, ecologia, manejo, ameaças 
e lacunas de conhecimento

Organizadores: 
Dr. Wolfgang  J. Junk 
Dra. Cátia Nunes da Cunha



Coordenador: 

Paulo Teixeira de Sousa Júnior

Organizadores: 

Wolfgang J. Junk
Cátia Nunes da Cunha

Instituições parceiras:

Apoio operacional: 

Apoio financeiro:





AGRADECIMENTOS

Os coordenadores do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas 
Úmidas (INCT-INAU) e os organizadores deste livro expressam os seus agra-
decimentos para:  

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq), 
para financiar esta obra.

Os autores, que contribuíram com seus capítulos para a sua confecção.
A equipe técnica do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas 

Úmidas (INCT - INAU) e do Centro de Pesquisa do Pantanal (CPP), represen-
tada pelas senhoras Rose Soares, Erica Cezarine de Arruda e Joisiane Mendes 
Araujo, que garantiram a realização dos trabalhos.

Aos senhores Maurício dos Santos Pompeu, Analista Ambiental do Minis-
tério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Fábio Chicuta Franco, Secreta-
ria de Biodiversidade, Florestas e Direito dos Animais do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (SBIO/MMA), por serem os incentivadores que 
sustentaram nossa jornada nos tempos difíceis, sem o incentivo de ambos, tal 
conquista não teria sido alcançável. 

Ao senhor João Carlos Gomes Belo Farinha, Instituto da Conservação da 
Natureza e Florestas, I.P., por abrir as portas de seu escritório em Setúbal, 
compartilhando sua inestimável experiência no MedWet. 

A Dra. Maria Teresa Fernandes Piedade, líder do grupo “Ecologia, moni-
toramento e uso sustentável de Áreas Úmidas – MAUA” no Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA), Manaus, AM, que coordenou a cooperação 
entre o INCT-INAU e o INPA. 

Cada um desempenhou um papel crucial em nos guiar através dos desafios 
e nos inspirar a alcançar novos patamares. Este inventário é fruto não apenas 
de trabalho árduo, mas também do apoio generoso e da orientação valiosa 
que nos recebemos de cada um de vocês.



A água que tocamos hoje, 
tocou a vida de muitas gerações antes de nós e 

moldará o futuro das que virão.

Leonardo da Vinci1
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citação reflete a continuidade e a importância da água ao longo do tempo, conectando o passado, presente e futuro na 
preservação das áreas úmidas.



PREFÁCIO 1

O Brasil é um país que abriga um grande número de Áreas Úmidas (AUs), que co-
brem cerca de 20% do território nacional. Embora muitas dessas áreas sejam pequenas, 
como as AUs ripárias de pequenos córregos ou as lagoas rasas do Cerrado, elas ocorrem 
em grande número e desempenham um papel fundamental à ecologia das respectivas 
paisagens, a sua biodiversidade e às pessoas que vivem próximas a elas. Por outro lado, 
existem interesses econômicos de grandes grupos de usuários, tais como o agronegócio, a 
mineração, as madeireiras, o setor energético e a construção civil, bem como da crescente 
população rural, que aumentam a pressão sobre essas áreas e contribuem para sua des-
truição, com consequências desastrosas para a ecologia da paisagem, o ciclo hidrológico 
e a biodiversidade. 

O Brasil é signatário, desde os anos 1990, da Convenção Ramsar, que é um tratado 
internacional no qual são elencadas ações para cada membro e para a cooperação entre 
países com o objetivo de promover a conservação e o uso racional de áreas úmidas no 
mundo. Essas ações estão fundamentadas na importância ecológica e no valor social, 
econômico, cultural, científico e recreativo de tais áreas. O Brasil, apesar da diversidade 
e quantidade de AUs presentes em seu território e mesmo passados quase trinta anos da 
assinatura da Convenção, pouco fez até o momento para cumprir com os compromissos 
assumidos perante a comunidade internacional.

A Constituição Federal de 1988, no Capítulo VI do Meio Ambiente, § 4º, declara o 
Pantanal “Patrimônio Nacional” e postula que a sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais. Além disso, os arts. 10 e 11 do Novo Código Florestal (Lei nº 
12.651/12) no item: Áreas de Uso Restrito, define normas para Pantanais e Planícies Pan-
taneiras para exploração ecologicamente sustentável. Apesar dessa situação de destaque 
legal e pública, essa região está sob pressão crescente de diferentes grupos e interesses 
econômicos. As propostas de lei federal e estadual não atendem às necessidades desse 
ecossistema ímpar e por isso geram dificuldades na interpretação legal do que é o Pantanal 
e a definição de estratégias para seu uso e proteção.

A reunião, por iniciativa do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas Úmi-
das (INCT-Áreas Úmidas), de cientistas de todo o país resultou na presente obra, que teve 
como organizadores o Prof. Dr. W. J. Junk e a Profa. Dra. Cátia Nunes.

O livro exibe, ao longo de 23 capítulos, um resumo abrangente do conhecimento 
sobre os diferentes tipos de AUs interiores e costeiras do Brasil. Os autores apresentam 
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uma discussão minuciosa dos resultados obtidos para cada tipo de AU, fornecendo reco-
mendações específicas que podem ser utilizadas por tomadores de decisão responsáveis 
pelas AUs, bem como pelo público interessado.

A obra busca fornecer um panorama completo e atualizado das AUs no Brasil, abor-
dando aspectos físicos, dinâmicos, conceituais, jurídicos, legislação e impactos ambien-
tais. Com uma abordagem técnica e embasada em pesquisas científicas, o livro se torna 
uma ferramenta valiosa para aqueles que desejam compreender e atuar na conservação 
e gestão das AUs brasileiras.

Este livro, escrito a várias mãos, é uma contribuição única para a Ciência de Áreas 
Úmidas e para os sistemas de gestão e monitoramento dessas áreas. Trata-se, sobretudo, 
de uma importante contribuição dada pela ciência para que o Brasil cumpra com os com-
promissos assumidos desde os anos 1990, quando passou à categoria de estado membro 
da Convenção de Ramsar.

Paulo Teixeira de Sousa Jr
Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas Úmidas (INCT/INAU)
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)

| 7 |



PREFÁCIO 2 

Nas últimas décadas, a Ecologia brasileira galgou a auspiciosa posição de estar entre 
as áreas do conhecimento que têm apresentado as maiores taxas de crescimento em 
produção de artigos científicos. Atualmente, a comunidade de ecólogos brasileiros publica 
os resultados de suas pesquisas nos mais renomados periódicos nacionais e estrangeiros. 
O reconhecimento da excelência da Ecologia brasileira ultrapassou as fronteiras de nosso 
país e hoje desfruta de elevada respeitabilidade pela comunidade científica dos países do 
chamado primeiro mundo. Merece especial destaque o elevado contingente de recursos 
humanos, anualmente formado, tanto em nível de mestrado, quanto de doutorado, pelos 
centros de pesquisas em Ecologia, em universidades e institutos isolados. Em síntese, pode 
ser afirmado que a Ecologia brasileira alcançou sua maturidade com excelência.

Ao mesmo tempo que a Ecologia brasileira alcançou o exitoso patamar de maturida-
de acadêmica, o Brasil vive um período caracterizado pelos elevados índices de perda de 
biodiversidade e de degradação, sem precedentes, de seus recursos hídricos. Em algumas 
áreas úmidas e bacias hidrográficas brasileiras, o nível de degradação atingiu níveis tão 
altos, que compromete seriamente a possibilidade do uso de seus serviços pela sociedade, 
fato que afeta gravemente o desenvolvimento socioambiental de muitas regiões do país.

Embora de grande relevância científica, social e econômica, as áreas úmidas brasilei-
ras estão entre os ecossistemas que ao longo de várias décadas têm sido submetidos a 
forte processo de degradação de suas características naturais. Os impactos aos quais as 
áreas úmidas brasileiras estão submetidas variam desde aterros, lançamento de efluentes 
domésticos, industriais e de mineração, introdução de espécies exóticas, até urbanização, 
dentre outros. Entre as várias consequências desses impactos, inclui-se a redução da 
qualidade de vida dos cidadãos brasileiros, que de diferentes maneiras usam os serviços 
desses ecossistemas para sua sobrevivência. Assim sendo, conhecimentos científicos sobre 
a estrutura e funcionamento das áreas úmidas brasileiras são estratégicos para qualquer 
plano de uso racional, manejo e recuperação desses ecossistemas. 

A obra “Inventário das Áreas Úmidas Brasileiras: Distribuição, Ecologia, Manejo, Ame-
aças, e Lacunas de Conhecimento”, organizada pelo Dr. Wolfgang J. Junk e pela Dra. Cátia 
Nunes da Cunha, vem preencher uma importante lacuna sobre o conhecimento desses 
ecossistemas que estão dentre os mais importantes para a sociedade brasileira. Ela com-
preende 24 capítulos que contemplam áreas úmidas e reúne pesquisadores de todas as 
regiões do Brasil. Os capítulos foram elaborados com o mais elevado nível de qualidade 
científica e discorrem sobre temas absolutamente relevantes, como: biodiversidade, dis-
ponibilidade de recursos hídricos, ciclagem de nutrientes, com destaque para o carbono, 
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detalhamento sobre a extensão e classificação das diferentes áreas úmidas. O papel dessas 
áreas para o turismo, pesca, piscicultura e atividades agropecuárias também mereceu es-
pecial atenção, fato de relevância, pois no momento a sociedade discute, em vários fóruns, 
a importância da preservação dos ambientes naturais para a manutenção da qualidade 
de vida dos cidadãos brasileiros.

O capítulo síntese: “Discussão geral da situação atual das Áreas Úmidas brasileiras e 
recomendações para sua proteção e seu manejo sustentável”, de autoria dos renomados 
cientistas Wolfgang J. Junk, Cátia N. da Cunha e Yara S. Novelli, representa uma contribui-
ção estruturante, não só para a ecologia, manejo e conservação das áreas úmidas, como 
também para a ecologia de outros ecossistemas brasileiros. 

Como expresso na contracapa, a presente obra é o “Resultado da sinergia entre dedi-
cação e expertise, meticulosamente produzido sob a tutela da Coordenação e equipe INCT-
-INAU refletindo o compromisso com a excelência e a paixão pela preservação ambiental”.  
Dificilmente poderíamos encontrar melhor definição para esta relevante contribuição, 
que o Centro de Pesquisa do Pantanal (CPP) presta à ciência brasileira. Esta obra é uma 
importante fonte de conhecimentos, magistralmente organizados pelos pesquisadores Dr. 
Wolfgang J. Junk e Dra. Cátia Nunes da Cunha, que, como renomados estudiosos das áreas 
úmidas brasileiras, brindam, mais uma vez, a sociedade científica com uma contribuição 
estruturante para a ecologia brasileira.

Francisco de Assis Esteves
Professor Titular 
Instituto de Biodiversidade e Sustentabilidade-NUPEM/UFRJ
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PREFÁCIO 3

É com prazer que apresento o «Inventário Brasileiro das Áreas Úmidas», uma obra 
que marca um passo significativo em nossa jornada de conservação ambiental e combate 
às mudanças climáticas. Os levantamentos feitos para a elaboração deste inventário nos 
confirmam, mais uma vez, como sendo um país que tem uma biodiversidade inigualável 
e de ecossistemas essenciais para todo o sistema de vida, como as nossas zonas úmidas. 
Enquanto detentores de todo esse potencial ambiental, precisamos de ferramentas ro-
bustas para guiar políticas públicas eficazes e ações de preservação consistentes.

Este inventário é um reflexo da relevância atribuída pela Convenção de Ramsar às zonas 
úmidas, reconhecendo-as como referências vitais para definição de políticas e medidas 
de conservação. Por meio deste levantamento, temos a oportunidade de detectar áreas 
passíveis de inclusão na Lista de Zonas Úmidas de Importância Internacional, quantificar 
recursos, e avaliar estados e padrões essenciais para a tomada de decisões informadas.

Em um período em que os eventos extremos, como secas severas, tornam-se cada 
vez mais frequentes devido às mudanças climáticas, iniciativas como a deste livro são 
cruciais. Elas permitem não só avaliar a extensão e a natureza das nossas zonas úmidas, 
mas também fornecer direcionamentos para sua gestão e proteção. Destina-se a ser uma 
bússola para governos, comitês de bacias hidrográficas e todos aqueles comprometidos 
com a gestão responsável das nossas preciosas áreas aquáticas.

Enfrentamos desafios consideráveis no inventário das zonas úmidas, particularmen-
te no que diz respeito à classificação e delimitação nos diversos biomas brasileiros. A 
esperança é que a publicação deste livro estimule os estados a realizarem seus próprios 
inventários, promovendo a proteção efetiva da água em nossas paisagens e evitando a 
perda e a degradação das zonas úmidas, garantindo assim a continuidade dos inestimáveis 
bens e serviços que elas fornecem.

Este é mais do que um livro; é um chamado à ação coletiva e à cooperação regional para 
a conservação das zonas úmidas, alinhado aos esforços da Convenção de Ramsar. Que sua 
leitura seja um catalisador para o progresso ambiental e a sustentabilidade em nosso país.

Não há mais tempo a perder, temos toda a técnica para as ações de conservação, temos 
muito conhecimento científico sobre essas áreas e seus serviços ambientais relevantes, 
agora é hora de implementar ações de proteção e conservação, como compromisso ético 
de um país detentor de tanta riqueza natural em suas mais variadas expressões.

Marina Silva
Ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima
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APRESENTAÇÃO

Wolfgang J. Junk, Yara Schaeffer Novelli e Cátia Nunes da Cunha

Em 2019, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) informou à coordenação do Insti-
tuto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas Úmidas (INCT-INAU) que a diretoria da 
Convenção Ramsar tinha abordado o Governo brasileiro com o pedido para fornecer-lhe 
um inventário atualizado das áreas úmidas (AUs) brasileiras. Sendo o Brasil membro dessa 
Convenção, o MMA pediu à coordenação074 do INAU que realizasse esse inventário. Os 
coordenadores do INAU, os professores Paulo Teixeira de Sousa Júnior e Wolfgang J. Junk, 
aceitaram a tarefa e estabeleceram um grupo de trabalho, liderado pelos professores 
Wolfgang J. Junk e Cátia Nunes da Cunha, para preparar os trabalhos necessários.

Decidiu-se que um levantamento atualizado deveria incluir a participação ativa do 
maior número possível de especialistas brasileiros trabalhando na área. Para esses fins foi 
elaborado um formulário amplo com perguntas específicas sobre as AUs, tratadas pelos 
respectivos cientistas. Esse formulário foi enviado para 171 colegas pesquisadores; 98 
pesquisadores de 39 instituições participaram e devolveram 54 formulários preenchidos. 
A participação dos colegas mostrou-se importantíssima, porque eles ampliaram bastante 
a base de conhecimento sobre os diferentes tipos de AUs.

O próximo passo resultou na formação de grupos temáticos, que juntaram os dados 
locais e regionais fornecidos pelos formulários com dados da literatura para conseguir uma 
visão ampla e atualizada, cobrindo as AUs em todo o território nacional. Concordou-se que 
os trabalhos dos grupos seriam reunidos em capítulos nominais em um livro a ser publi-
cado em português, para dar o devido crédito aos autores participantes. Recomendou-se 
aos grupos para também elaborarem versões em inglês a serem submetidas a revistas 
internacionais. Os trabalhos sobre as AUs costeiras foram coordenados pela Dra. Yara 
Schaeffer-Novelli, cientista da Universidade de São Paulo – USP. A coordenação científica 
dos trabalhos sobre as AUs interiores e a organização do livro foram assumidas pelo Dr. 
Wolfgang J. Junk, coordenador científico do INCT-INAU, e a Dra. Cátia Nunes da Cunha, 
cientista do INCT-INAU e da UFMT, Cuiabá, MT. Os trabalhos administrativos foram reali-
zados pela Sra. Erica Cezarine de Arruda, INCT-INAU, UFMT.

Concordou-se que a base científica dos trabalhos sejam a definição, o delineamento e 
a classificação brasileira das AUs, publicado em 2014 por um consórcio de cientistas bra-
sileiros e estrangeiros de alto nível (Junk et al., 2014a,b), e aceito pelo Conselho Nacional 
de Zonas Úmidas (CNZU) em 2015. As definições encontram-se no Capítulo 2 deste livro. 
A classificação divide as AUs em três sistemas: AUs costeiras, AUs interiores e AUs antro-
pogênicas. O presente livro trata das AUs costeiras e interiores. As AUs antropogênicas 
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não foram abordadas, porque faltam estudos específicos. A disponibilidade de informa-
ções científicas varia entre as diferentes AUs naturais. Por isso, a sua apresentação nos 
diferentes capítulos varia também. 

Dra. Yara Schaeffer-Novelli, coordenadora do grupo que trabalhou sobre as AUs costei-
ras, decidiu juntar as contribuições individuais sobre os manguezais em um único capítulo. 
Outras AUs costeiras são tratadas em três capítulos individuais. As AUs interiores são muito 
mais diversificadas e espalhadas no inteiro território brasileiro. Várias delas representam 
complexas paisagens úmidas (PUs) de dezenas de milhares de quilômetros quadrados e ne-
cessitam de um tratamento específico. Muitas delas são muito bem estudadas. Por exemplo, 
além de centenas de publicações individuais, existem vários livros sobre as várzeas e igapós 
amazônicos, o Pantanal, e a área alagável do rio Paraná. Outras PUs são pouco estudadas, 
como as das cabeceiras do rio Xingu e das savanas de Roraima. Estudos sobre pequenas Aus, 
tais como AUs ripárias ao longo de riachos e pequenos rios, lagoas rasas do Cerrado, turfeiras, 
e buritizais são espalhados, e os autores dos respectivos capítulos tinham que combinar os 
resultados de suas pesquisas com informações da literatura para providenciar resumos mais 
completos possíveis. Considerando essa situação, Dr. Wolfgang Junk, coordenador dos tra-
balhos sobre as AUs interiores, decidiu apresentar as contribuições individuais em capítulos 
separados. Ele recomendou linhas gerais de apresentação, respeitando, porém, a liberdade 
dos autores de apresentar os seus trabalhos de forma individual. Essa abordagem foi bem 
aceita pelos participantes. 

O livro representa o primeiro esforço da comunidade científica brasileira, que traba-
lha em AUs, de apresentar os seus dados de forma coordenada. Independentemente do 
tamanho e da complexidade das AUs tratadas, todos os trabalhos contribuem para o co-
nhecimento sobre a distribuição, a ecologia, o uso e as ameaças das AUs brasileiras. Além 
disso, eles mostram as lacunas de conhecimento existentes e fornecem recomendações 
sobre como fechá-las. Os capítulos colaboram também para a complementação da clas-
sificação das AUs brasileiras, que foi publicada dez anos atrás por Junk et al. (2014a,b). 
Este desenvolvimento demonstra a dinâmica das pesquisas em andamento.

REFERÊNCIAS

Junk, W.J., Piedade, M.T.F., Lourival, R., Wittmann, F., Kandus, P., Lacerda, L.D., Bozelli, R.L., Esteves, F.A., Nunes 
da Cunha, C., Maltchick, L., Schöngart, J., Schaeffer-Novelli, Y. & Agostinho, A.A. (2014 a): Brazilian wetlands: 
definition, delineation, and classification for research, sustainable management, and protection. Aquatic Con-
servation: Marine and Freshwater Environments 24: 5-22. 

Junk, W.J., Piedade, M.T.F., Lourival, R., Wittmann, F., Kandus, P., Lacerda, L.D., Bozelli, R.L., Esteves, F.A., Nunes 
da Cunha, C., Maltchik, L., Schöngart, J., Schaeffer-Novelli, Y., Agostinho, A.A., Nóbrega, R.L.B., & Camargo, E. 
(2014 b): Definição e Classificação das Áreas Úmidas (AUs) Brasileiras: Base Científica para uma Nova Política 
de Proteção e Manejo Sustentável. In: Nunes da Cunha, C., Piedade, M.T.F. & Junk, W.J. (eds.). Classificação e 
Delineamento das Áreas Úmidas Brasileiras e de seus Macrohabitats. Instituto Nacional de Áreas Úmidas (INCT-
-INAU), Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Cuiabá, MT: 13-76.
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SEÇÃO I
DEFINIÇÃO, DELINEAMENTO, 

CLASSIFICAÇÃO PARA UM INVENTÁRIO 
NACIONAL DE ÁREAS ÚMIDAS





HISTÓRICO DOS LEVANTAMENTOS E METAS POLÍTICAS 

Com 8.516.000 km² de território, o Brasil possui vastos recursos hídricos, porém sua 
distribuição não é equilibrada. Mesmo em regiões com alta precipitação, podem ocorrer 
períodos de estiagem prolongados. Nesse contexto, as Áreas Úmidas (AUs) desempenham 
um papel fundamental como tampão hidrológico. Pelo menos 20% do território do país é 
coberto por AUs de diversos tamanhos e tipos ecológicos (Junk et al., 2011). Na Amazônia 
Central essa porcentagem pode subir para 30% ou mais.

O alto grau de impacto humano que as áreas úmidas enfrentam as inclui entre os 
ecossistemas mais afetados de comprometimento pelo homem. Esse impacto abrange dre-
nagem para atividades agropecuárias, poluição por esgotos industriais e resíduos domés-
ticos, dejetos da mineração, impactos das hidrelétricas no regime hidrológico, construção 
de hidrovias e diques, exploração de recursos naturais e desmatamento das cabeceiras e 
áreas ripárias dos rios. 

Em 1965, com o Código Florestal, Lei nº 4.771, deu-se início à proteção de faixas de 
floresta ao longo dos córregos e rios, de acordo com a sua largura, “sendo considerado 
o nível mais alto, isto é, o nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d’água 
perene ou intermitente”, como definido pela resolução Conama nº 303, de 20 de março 
de 2002, que dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Área de Proteção Per-
manente (APP). Esse instrumento deu início à proteção das áreas úmidas, assegurando 
sua integridade. 

Na compilação do manual das AUs neotropicais, incentivado por várias organiza-
ções internacionais, tratando da proteção de aves e outros animais aquáticos e seus 
habitats, entre elas a International Union for Conservation of Nature and Natural Re-
sources (IUCN) e o World Wildlife Fund (WWF), o Brasil teve as primeiras iniciativas 
de inventários, um conduzido por Derek A. Scott e Montserrat Carbonell, em 1986, 
intitulado “A Directory of Neotropical Wetlands” (Scott; Carbonell, 1986). Nesse ma-
nual foram definidos oito tipos de AUs costeiras, nove tipos de AUs interiores e dois 
tipos de AUs antropogênicas. Um catálogo com 12 perguntas foi formulado pedindo 
informações geográficas, ecológicas, de manejo e de proteção. No Brasil, 50 localida-
des foram levantadas. As bases científicas eram as informações fornecidas por redes 
de cientistas locais e internacionais e a análise da literatura, porém, para várias loca-
lidades, não havia informações disponíveis. 

Um segundo inventário foi publicado por Diegues (1994), incentivado também pelo 
IUCN com o apoio do Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Populações Humanas em Áre-
as Úmidas Brasileiras (Nupaub) da Universidade de São Paulo. Esse inventário usava 
a mesma abordagem metodológica, como o inventário de Scott e Carbonell (1986). 
Foram definidos 11 tipos de AUs costeiras, oito tipos de AUs interiores e três tipos de 
AUs antropogênicas. Onze perguntas foram formuladas solicitando de forma resumida 
informações sobre localização, área, clima, flora, fauna e população humana de 84 
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localidades. Os dados principais, além de informações da literatura, eram obtidos a 
partir dos levantamentos do Projeto Radam Brasil, realizados pelo Ministério de Minas 
e Energia e publicados a partir de 1973. O inventário de Diegues (1994) complementa 
as informações do primeiro inventário de Scott e Carbonell (1986), porém mostrava as 
grandes lacunas de conhecimento existentes naquela época e o problema da metodolo-
gia aplicada – perguntas simples querendo respostas curtas para problemas complexos. 
Por exemplo, a indicação da área variava frequentemente entre ambos os inventários, 
um problema até hoje sem solução satisfatória, uma vez que em muitos casos a base 
de dados é insuficiente. Ambos os inventários não foram parte das políticas nacionais 
de proteção das áreas úmidas. 

Apesar dessas iniciativas, o maior impacto negativo sobre as AUs ocorreu em 2012. 
A Lei nº 12.651/2012, conhecida como a Lei de Proteção da Vegetação Nativa, alteran-
do a proteção das Áreas de Preservação Permanente (APPs) do Código Florestal, Lei nº 
4.771, está agora definida como: “a calha por onde correm regularmente as águas do 
curso d’água durante o ano”. Esse regramento deixou a maioria das áreas úmidas que 
englobam as margens de corpos de água naturais perenes e intermitentes sem proteção 
legal, impactando negativamente os serviços prestados aos seres humanos e ao meio 
ambiente (Candotti et al., 2015). Essa decisão repercutiu nas leis ambientais dos estados 
brasileiros, antes mais protetivas, que seguiram a nova proposição federal reformulando 
de forma menos restritiva.

O Brasil, como signatário da Convenção Ramsar (1971), precisa atender ao Pla-
nejamento Estratégico da Convenção de Ramsar (2009-2015), que estabeleceu que 
todas as partes contratantes deveriam realizar inventários das áreas úmidas nacio-
nais em conformidade com o Marco de Ramsar para o Inventário de Áreas Úmidas, 
até 2015. O referido instrumento deve ser baseado em uma classificação adaptada 
à realidade brasileira. O inventário deve ainda quantificar as áreas úmidas no Brasil, 
avaliar a situação e tendência de mudanças desses ecossistemas, apontar áreas que 
devem ser restauradas, localizar áreas que estão desprotegidas, avaliar os riscos e 
vulnerabilidades e mapear os serviços ecossistêmicos providos (Ramsar Convention 
Secretariat, 2010). Ele deve, ainda, ser uma ferramenta-chave para a formulação de 
políticas públicas para a execução de ações que promovam sua conservação. Além 
disso, o levantamento auxiliará no cumprimento da Meta Nacional de Biodiversidade 
2011-2020 nº 19, “as bases científicas e as tecnologias necessárias para o conheci-
mento sobre a biodiversidade, seus valores, funcionamento e tendências e sobre as 
consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o usos susten-
tável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade estarão apoiados, 
devidamente transferidos e aplicados...”, subsidiando o cumprimento de três outras 
Metas Nacionais de Biodiversidade (Quadro 1). 
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Quadro 1 - Metas Nacionais de Biodiversidade 2011–2020 relacionadas com o 
inventário de áreas úmidas brasileiro (Resolução Conabio n° 06/2013)

Meta Nacional 11 – Até 2020, serão conservadas, por meio de unidades de conservação previs-
tas na Lei do SNUC e outras categorias de áreas oficialmente protegidas, como APPs, reservas 
legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um 
dos demais biomas terrestres e 10% de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de 
especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada 
a demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, 
integração e representação ecológica em paisagens terrestres e marinhas mais amplas.

Meta Nacional 14 – Ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos 
à água e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão sido restaurados e preser-
vados, levando em conta as necessidades das mulheres, povos e comunidades tradicionais, 
povos indígenas e comunidades locais, pobres e vulneráveis.

Meta Nacional 10 – As múltiplas pressões antropogênicas sobre recifes de coral e demais 
ecossistemas marinhos e costeiros impactados por mudanças de clima ou acidificação oceânica 
terão sido minimizadas para que sua integridade e funcionamento sejam mantidos.

Nas décadas após os primeiros levantamentos muitas informações novas foram ela-
boradas e as abordagens científicas mudaram. O levantamento apresentado tem por base 
abordagens conceituais modernas, realizadas por pesquisadores ou grupos de pesquisa-
dores no território brasileiro. As AUs são vistas como ecossistemas intermediários entre 
ecossistemas terrestres e aquáticos com fortes conexões entre ambos. A descrição das AUs 
tem por base a tipologia popular reconhecida no Brasil, o que facilita a discussão entre a 
população em geral, os cientistas e os tomadores de decisão (Capítulo 1). 

A DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS ÚMIDAS NOS BIOMAS BRASILEIROS 

Os ecossistemas aquáticos podem ser diferenciados em ecossistemas situados dentro 
dos continentes (águas interiores, tais como rios e lagos) e ecossistemas marinhos, que 
são inseridos nos oceanos que, por sua vez, cobrem 70% da superfície do globo. Para to-
dos os ecossistemas existem conceitos, que tratam de suas estruturas, funções e de sua 
biodiversidade. As áreas úmidas representam um grupo intermediário entre ecossistemas 
terrestres e aquáticos, apresentando características de ambos os tipos (Figura 1). 
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Figura 1. A posição das áreas úmidas em relação a outros ecossistemas aquáticos e terrestres. (Junk, 1997, 
modificado).

Na literatura existem várias definições para AUs, como apresentado em Junk et al. 
(2014) e discutido no Capítulo 1. Aqui, nos referimos à definição brasileira que diz: “Áreas 
Úmidas (AUs) são ecossistemas na interface entre ambientes terrestres e aquáticos, 
continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, permanentemente ou periodicamente 
inundados por águas rasas ou com solos encharcados, doces, salobras ou salgadas, com 
comunidades de plantas e animais adaptadas à sua dinâmica hídrica”. 

Fica evidente que a conexão das AUs com os diferentes tipos de ecossistemas terres-
tres e aquáticos, tanto de águas interiores quanto marinhos, tem grande influência para 
as suas características físico-químicas, bem como para sua flora e fauna. Por isso, os con-
ceitos sobre os ecossistemas aquáticos e terrestres têm que ser considerados quando da 
abordagem das AUs. Não existe um conceito que trata das AUs em geral. Para as AUs com 
nível de água variável existe o Conceito de Pulso de Inundação (Flood Pulse Concept, Junk 
et al., 1989). Áreas alagáveis são áreas transicionais entre a terra firme e áreas perma-
nentemente aquáticas, nas quais pulsos de inundação, que podem diferir em frequência, 
amplitude, duração e previsibilidade, determinam os processos ecológicos e a ocorrência 
de espécies vegetais e animais, inclusive as suas adaptações e os seus ciclos de vida. 

No contexto de seu território, o Brasil abrange diversas unidades paisagísticas de grande 
porte, cada uma caracterizada por variações climáticas e vegetacionais únicas. Essa diversi-
dade é representada pelos seis biomas continentais - Amazônia, Mata Atlântica, Caatinga, 
Cerrado, Pantanal e Pampa - além do Sistema Costeiro-Marinho (Figura 2) - (IBGE, 2019).
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Figura 2. Mapa com a distribuição oficial dos Biomas do Brasil. Fonte: IBGE (2019).
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O bioma Amazônia é o maior do Brasil, cobrindo mais de 40% do território nacional 
- 4,196.943 milhões de km2 (IBGE, 2004). Possui alta umidade relativa do ar, em torno 
de 88% na estação das chuvas e 77% na estação seca. As chuvas variam de 1.500 mm 
a 3.000 mm, com média de 2.300 mm/ano e até 5.000 mm/ano em seu setor ociden-
tal. Essa pequena diferença na precipitação entre as estações permite o crescimento 
de uma densa e alta floresta com diversos ecossistemas, incluindo florestas de terra 
firme, estacionais, igapó, campos alagados, várzeas, savanas, refúgios montanhosos e 
formações pioneiras.

O bioma Pantanal é uma das maiores áreas úmidas contínuas do mundo, com apro-
ximadamente 150.355 km² (IBGE, 2004), representando 1,76% do território brasileiro. 
Possui um índice pluviométrico de 1.110 mm por ano e um clima quente durante a maior 
parte do ano, com temperatura média anual de 24 °C, chegando a 33 °C no verão e em 
torno de 16 °C no inverno. A umidade relativa do ar varia de cerca de 50% no inverno a 
75% no verão. Esse bioma é uma planície aluvial influenciada por rios que drenam a bacia 
do Alto Paraguai.

O bioma Mata Atlântica cobre cerca de 15% do território brasileiro, originalmente 
ocupando mais de 1,3 milhão de km² em 17 estados do país, estendendo-se ao longo da 
costa. O clima predominante é o tropical úmido, com temperaturas elevadas e chuvas 
abundantes. Em algumas regiões específicas, podem ser encontrados clima tropical de 
altitude e subtropical úmido. O bioma é composto por várias formações florestais nativas, 
incluindo a floresta ombrófila densa, a floresta ombrófila mista (mata de araucárias), a flo-
resta ombrófila aberta, a floresta estacional semidecidual e a floresta estacional decidual, 
além de ecossistemas associados como manguezais, vegetações de restingas, campos de 
altitude, brejos interioranos e encraves florestais do nordeste.

O bioma Cerrado é o segundo maior do Brasil, cobrindo cerca de 2.036.448 km2, 
equivalente a 22% do território nacional. Ele se estende por vários estados do Brasil cen-
tral, incluindo Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 
Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, além de ter encraves no 
Amapá, Roraima e Amazonas. O clima é do tipo tropical, com precipitação variando em 
média de 750 a 2.000 mm por ano, embora na maior parte do ano ocorram chuvas entre 
1.100 e 1.600 mm.

O bioma Caatinga abrange aproximadamente 844.453 km2, correspondendo a 11% do 
território nacional. É caracterizado por um clima semiárido, com precipitação média anual 
de cerca de 800 mm. Os períodos mais chuvosos podem atingir até 1.000 mm anualmen-
te, enquanto os mais secos registram apenas 200 mm por ano. A vegetação da Caatinga 
possui um aspecto rústico, mas, durante o período das chuvas, surgem flores coloridas, 
com um índice pluviométrico variando de 300 a 800 mm.

O bioma Pampa, exclusivo do estado do Rio Grande do Sul, ocupa 176.496 km² 
(IBGE, 2004), o que representa 2,07% do território brasileiro. Suas paisagens naturais 
são diversas, incluindo serras, planícies, morros rupestres e coxilhas. O clima é frio 
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e úmido, com temperaturas que podem chegar a 35 ºC no verão e médias negativas 
no inverno. As chuvas são concentradas no inverno, com precipitação anual média 
de 1.200 mm. A vegetação é composta principalmente por espécies herbáceas, com 
grande variedade de gramíneas, arbustos e árvores de pequeno porte. A paisagem é 
predominantemente de campos naturais, com algumas áreas de matas nas margens 
de terrenos mais acidentados.

O sistema Costeiro-Marinho ocupa, no novo mapeamento, publicado pelo IBGE em 
2019, em escala compatível com a escala 1:250.000, uma área total de cerca de 4,5 mi-
lhões de km², equivalente a mais da metade do território terrestre do Brasil. O sistema, 
que se estende do Oiapoque/AP (04º 52’N) ao Chuí/RS (33º 45’S), inclui a linha de costa 
dos 17 estados da margem atlântica, considera a interação entre os biomas terrestres, 
predominantemente composto por sua parte marítima, além dos diferentes ecossistemas 
costeiros, cuja parte continental corresponde a cerca de 6,27% da sua área total: abrigan-
do 42% equivalentes ao bioma Amazônia; 25%, ao bioma Pampa; 20%, ao bioma Mata 
Atlântica; além dos biomas Caatinga, Cerrado e Pampa em menores porções. Ao longo 
do extenso litoral brasileiro, as amplitudes térmicas, de precipitação pluvial, condições 
maregráficas, geomorfológicas, climáticas, oceanográficas, são extremamente variáveis 
tanto local como temporalmente ao longo do ano.

As AUs costeiras se estendem ao longo da costa brasileira, com cerca de 87.637 km de 
extensão, apresentam ampla variedade de ecossistemas, como dunas, restingas, praias 
arenosas, costões rochosos, lagunas, estuários, marismas, manguezais e recifes de corais. 
Cerca de 77% da costa se encontra na Zona Tropical e 23% na Zona Subtropical (além dos 
23º26’ de latitude Sul). 

As AUs são distribuídas nesses biomas em formas e concentrações diferentes. A 
classificação brasileira das AUs diferencia entre dois grupos, como descrito no Capítulo 
1. O primeiro inclui AUs relativamente pequenas com estruturas simples, tais como nas 
AUs interiores as AUs ripárias, lagoas temporárias e campos de murunduns, e nas áreas 
costeiras as restingas, as praias arenosas, os costões rochosos, marismas, e os recifes 
de coral. O pequeno tamanho desses grupos de AUs, individualmente, não deve ser 
erroneamente correlacionado quanto ao seu grau de importância ecológica. Primeiro, a 
soma delas pode atingir extensões consideráveis, a exemplo das AUs ripárias ao longo 
dos pequenos rios e dos manguezais no litoral amazônico, estuários e marismas, como 
na Lagoa dos Patos/RS. Devido a essas extensões, elas adquirem grande importância, 
por exemplo, para o ciclo hidrológico das respectivas paisagens (landscapes/seascapes). 
Segundo, cada AU tem importância individual para a flora e fauna local. Como exemplo, 
pode ser feita referência às conectividades horizontal e vertical entre manguezais, ban-
cos de macroalgas e recifes de coral no que tange a representarem importante base da 
cadeia alimentar e na biodiversidade costeiro-marinha, além de serem expoentes quanto 
ao carbono azul. 
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O segundo grupo inclui grandes e complexas Paisagens Úmidas - PUs (wetscapes), 
que cobrem áreas até milhares de quilômetros quadrados de extensão e incluem dezenas 
de diferentes macro-hábitats, cobrindo todo gradiente hidrológico de permanentemente 
aquático até permanentemente terrestre. Exemplos para as PUs interiores são as várzeas 
e igapós amazônicos, o Pantanal e as áreas alagáveis dos rios Paraná e Araguaia, que já 
foram classificados em nível de macro-hábitat. Para as áreas costeiras, destacam-se os 
deltas dos grandes rios, os Lençóis Maranhenses e o Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba, RJ, o último já classificado em nível de macro-hábitat. Os macro-hábitats 
dessas PUs interagem e justificam ser tratados sob uma abordagem holística. Em muitas 
dessas PUs vivem grupos de comunidades tradicionais e indígenas que usam os recur-
sos naturais ou partes do solo para produção agrária ou pecuária. Isso significa que a 
abordagem holística tem que incluir também aspectos socioeconômicos, culturais, de 
manejo, e de políticas públicas. Informações adicionais são apresentadas no Capítulo 1.

DISCUSSÃO

O livro representa o primeiro esforço da comunidade científica brasileira, que tra-
balha em AUs, de apresentar os seus dados de forma coordenada. Independentemente 
do tamanho e da complexidade das AUs tratadas, todos os trabalhos contribuem para o 
conhecimento sobre a distribuição, a ecologia, o uso, e as ameaças das AUs brasileiras. 

Ele representa um inventário dos diferentes tipos de AUs brasileiras, destacando sua 
distribuição, ecologia, manejo, ameaças e lacunas de conhecimento baseado na experi-
ência de pesquisadores de diferentes regiões brasileiras. Os capítulos relatam a qualidade 
dos solos e a química da água das respectivas AUs em relação à geologia regional. Eles 
discutem a cobertura vegetal na base dos conceitos vegetacionais dos respectivos bio-
mas e a ocorrência dos animais característicos. O aproveitamento dos recursos naturais 
e outros impactos antropogênicos são descritos, enquanto são apresentadas propostas 
para a proteção e o manejo sustentável, levando em conta as políticas públicas nacionais, 
estaduais e locais. Também são mencionadas as grandes lacunas de conhecimento que 
existem, por exemplo, em relação à distribuição e extensão dos diferentes tipos de AUs, 
a sua biodiversidade, e ao nível e à dinâmica dos impactos antropogênicos. Todos os 
capítulos fornecem também recomendações sobre como fechá-las. Uma contribuição 
importante é a atualização da classificação das AUs brasileiras, que foi publicada dez 
anos atrás por Junk et al. (2014a,b). Este desenvolvimento demonstra a dinâmica das 
pesquisas em andamento. 

| 26 |





Naumann, E. (1932). Grundzüge der regionalen Limnologie. Die Binnengewässer 11: 176 pp.

Ramsar Convention Secretariat (2010). The Ramsar Strategic Plan 2009-2015: Goals, strategies, and expecta-
tions for the Ramsar Convention’s implementation for the period 2009 to 2015. Ramsar handbooks for the wise 
use of wetlands, 4th edition, vol. 21. Ramsar Convention Secretariat, Gland, Switzerland.

Scott, D. & Carbonell, M. (1986). A directory of neotropical wetlands. IUCN Cambridge and IWRB Slimbridge, 
United Kingdom: 684p.

Thienemann, A. (1915). Physikalische und chemische Untersuchungen in den Maaren der Eifel. Verhandlungen 
des naturhistorischen Vereines der preussischen Rheinlande, Teil 1, 70: 249–302; Teil 2, 71: 281–389.

Vannote, R.L., Minshall, G.W., Cummins, K.W., Sedell, K.W. & Cushing, C.E. (1980). The river continuum concept. 
Canadian Journal of Fisheries and Aquatic Sciences 37: 130–137.

| 28 |





deration the fact that the large majority of wetlands are subjected to water level fluctuations. This avoids 
ecological, economic and social problems resulting during high floods from the inadequate use of these 
areas. The actual wetland classification distinguishes three systems: Coastal wetlands, inland wetlands and 
anthropogenic wetlands. Lower categories of six subsystems, six orders, six suborder, 30 classes follow a 
hierarchic approach, basing on the fact that the principal differences between wetlands are related to the 
hydrological regime. Vegetational and hydrochemical characteristics are considered only within the nume-
rous already described subclasses and macrohabitats. The classification differentiates between relatively 
small and simply structured wetlands and large and complex wetlands, called wetscapes, which cover the 
entire hydrological gradient. They enter at the level of orders and are treated at the class level. To handle 
the complexity, five hydrological “Functional Units” were introduced. The inclusion of permanent terrestrial 
macrohabitats, situated inside the wetscapes is essential for the preservation of their ecological integrity 
and their biodiversity. A sixth category refers to anthropogenic macrohabitats, which are not included in the 
hydrological classification. Definition, delineation and the classification system represent important steps 
forward to lead in a clearly structured and modern way with scientific, social, political and administrative 
problems of the wetlands. They are related to the sustainable management and the protection of the we-
tlands including their multiple ecological, economic and social values and also protecting their biodiversity.

Keywords: classification system, delimitation, wetland complexity, wetscapes, wetland distribution, ma-
nagement, protection

1. INTRODUÇÃO

Na literatura existe um grande número de definições, classificações e delineamentos 
de Áreas Úmidas (AUs) (resumido em Junk, 2022). Isso é o resultado da grande diversi-
dade desses ecossistemas, mas também de outros fatores: (1) cientistas de diferentes 
disciplinas dão peso específico para diferentes parâmetros; (2) zonas climáticas influen-
ciam a ecologia e o uso das AUs; (3) políticos dão preferência para definições nacionais 
ou até regionais, porque a população local entende definições e descrições com nomes 
populares e por isso ela está mais disposta a aceitar medidas de controle e de manejo. 
Em razão disso, muitos países elaboraram suas próprias definições e classificações. Este 
capítulo trata da definição, do delineamento e da classificação das AUs brasileiras e dos 
problemas relacionados a esses assuntos.

2. DEFINIÇÃO

Os seguintes exemplos mostram as diferentes abordagens para definições de AUs. 
A definição da Convenção de Ramsar estabelece que “zonas úmidas são áreas de pân-
tano, charco, turfa ou água, natural ou artificial, permanente ou temporária, com água 
estagnada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de água marítima com 
menos de seis metros de profundidade na maré baixa” (IUCN, 1971). Essa definição inclui 
explicitamente AUs marinhas, fato que na maioria das definições não ocorre. O argumento 
para abranger essas áreas reside no fato de que elas podem ser utilizadas como fonte de 
alimento para aves aquáticas.
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Na Austrália, Semeniuk e Semeniuk (1995, p.105) definem AUs como “áreas de solos 
sazonalmente, periodicamente ou permanentemente encharcados ou inundados, de origem 
natural ou de outro origem, de água doce ou salgado”. Os autores chamam atenção ao fato 
de que na Austrália ocidental tradicionalmente somente áreas permanentemente inundadas 
eram consideradas como AUs, e estendem a definição também para as áreas periféricas. 

Cowardin et al. (1979, p.3) definem AUs nos EUA como:

Áreas em transição entre sistemas terrestres e aquáticos, nos quais a superfície da água nor-
malmente chega na superfície do solo ou perto dela, ou onde o solo é coberto com água rasa. 
AUs tem que ter um ou mais dos três seguintes atributos: (1) pelo menos periodicamente 
a área tem de ser coberta predominantemente por hidrófitas; (2) o substrato é predomi-
nantemente solo hídrico não drenado, e (3) o substrato não é solo (nonsoil) e é saturado ou 
coberto com água rasa durante um certo período de crescimento de plantas em cada ano. 

Nessa definição o período anual de crescimento de plantas é incluído, e depende do 
pulso de luz/temperatura (pulso verão/inverno) das latitudes altas. Esse aspecto é uma 
concessão para os interesses da agricultura, porque a época de crescimento refere-se a 
plantas de interesse econômico. Por isso, quase cada estado tem uma definição específica 
(Tiner, 1999).

A definição brasileira de AUs, elaborada por um grupo de especialistas (Junk et al., 
2014a,b, p.37), estipula: 

Áreas Úmidas (AUs) são ecossistemas na interface entre ambientes terrestres e aquáticos, 
continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, permanentemente ou periodicamente inun-
dados por águas rasas ou com solos encharcados, doces, salobras ou salgadas, com comuni-
dades de plantas e animais adaptadas à sua dinâmica hídrica.
 
O ponto importante nessa definição é a localização das AUs “na interface entre ambien-

tes terrestres e aquáticos”. Isso significa que macro-hábitats permanentemente terrestres 
podem ser incluídos nas grandes AUs com argumentos similares como os macro-hábitats 
permanentemente aquáticos, tais como lagoas, lagos e áreas costeiras até uma profun-
didade de 6m durante a maré baixa (Definição Ramsar). 

3. DELINEAMENTO 

A definição brasileira da extensão de uma AU leva em consideração o problema da 
variação da área em dependência da flutuação do nível d’agua. A grande maioria das AUs 
brasileiras pode ser considerada área alagável. Assim, a definição é a seguinte (Junk et 
al., 2014 a, b, p.42): 
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A extensão de uma área alagável é determinada pelo limite da inundação rasa ou do encharca-
mento permanente ou periódico, ou no caso de áreas sujeitas aos pulsos de inundação, pelo 
limite da influência das inundações médias máximas, incluindo-se aí, se existentes, áreas 
permanentemente secas em seu interior, habitats vitais para a manutenção da integrida-
de funcional e da biodiversidade das mesmas. Os limites externos são indicados pelo solo 
hidromórfico, e/ou pela presença permanente ou periódica de hidrófitas e/ou de espécies 
lenhosas adaptadas a solos periodicamente encharcados.
 
Os aspectos inovadores dessa definição encontram-se na citação do nível médio máxi-

mo como limite hidrológico da área alagável e a inclusão de áreas permanentemente secas 
no seu interior. A definição do nível médio máximo como limite hidrológico baseia-se não 
somente em argumentos ecológicos, mas também em argumentos sociais. AUs dentro e 
ao redor de centros urbanos são frequentemente ocupadas pela faixa populacional mais 
pobre para estabelecer as suas moradias e pequenos quintais. Altas inundações colocam 
em risco seus bens e até as vidas das pessoas que ocupam essas áreas. 

O agronegócio quer considerar os limites das AUs a partir dos níveis regulares dos 
rios, isto é, dos seus níveis mais baixos. As atividades de mineração e construção civil es-
tão cada vez mais ocupando e poluindo essas valiosas AUs. Isso resulta em uma drástica 
redução na extensão das AUs, acarretando consequências significativas não apenas para 
a biodiversidade, mas também para a disponibilidade de água tanto para animais quanto 
para a população humana, além de afetar todo o ciclo hidrológico. A inclusão dos macro-
-hábitats permanentemente terrestres existentes em grandes paisagens úmidas reconhece 
a importância de sua biodiversidade, conforme detalhado nos capítulos específicos deste 
livro. No entanto, ambas as partes dessa definição foram veementemente rejeitadas pelo 
setor do agronegócio brasileiro. 

4. CLASSIFICAÇÃO 

4.1 Hidrologia
A maioria das classificações nacionais e internacionais usam não somente parâmetros 

hidrológicos, mas também parâmetros geomorfológicos, hidroquímicos, vegetacionais, 
tipos de solos, e outros de maneira não hierárquica. Por isso, elas não são comparáveis. 

A classificação das AUs no Brasil segue uma abordagem hierárquica. Ela distingue 
entre três sistemas: AUs costeiras, AUs interiores e AUs antropogênicas. As categorias 
de subsistemas, ordens, subordens e classes baseiam-se em características hidrológicas. 
Características vegetacionais e hidroquímicas são consideradas somente nas subclasses 
e nos macro-hábitats. Características pedológicas não foram utilizadas na classificação, 
porém, elas são usadas frequentemente pelos respectivos autores na descrição das AUs 
em estudo. 
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Um grupo de AUs é caracterizado por um nível de água relativamente estável, o outro, 
por fortes flutuações hidrológicas. O primeiro grupo inclui nas AUs interiores os pântanos 
e turfeiras e nas AUs costeiras as lagoas com água doce e diferentes níveis de salinidade, 
e brejos e banhados. 

O segundo grupo inclui nas AUs interiores diferentes tipos de pequenas AUs e as gran-
des planícies alagáveis, que oscilam entre uma fase terrestre e outra aquática. A grande 
maioria das AUs costeiras está incluída também nesse grupo, porque elas são influenciadas 
pela maré (Tabela 1). 

Tabela 1. Caracterização das áreas úmidas (AUs) brasileiras de acordo com sua 
situação hidrológica (modificado de Junk et al., 2020). 
 

AUs sem pulso de inundação Tipo de AU afetada

     
Lagoas costeiras com água doce e diferentes 
níveis de salinidade, brejos e banhados

     
Turfeiras, veredas, campos úmidos, buritizais, 
carnaubais

AUs com pulso de inundação Tipo de AU afetada

Previsibilidade Frequência Amplitude

Previsível Monomodal Alta
AUs ao longo de grandes e médios rios (p.ex., 
várzeas e igapós amazônicos)

Previsível Monomodal Baixa
Grandes AUs interfluviais, AUs de baixa amplitude 
conectadas a alguns rios (p.ex., Pantanal), AUs em 
dunas costeiras (p.ex., Lençóis Maranhenses)

Previsível Polimodal Variável AUs costeiras com maré

Imprevisível Polimodal Variável
AUs ao longo de pequenos rios, em pequenas 
depressões e em dunas costeiras 

Imprevisível Multianual Baixa AUs no Nordeste semiárido

Variável Variável Variável
AUs dentro e ao redor de corpos de água com 
flutuação de nível da água influenciada pelo 
homem

4.2 Complexidade
Além da hidrologia, a extensão e complexidade das AUs têm que ser consideradas. A 

classificação brasileira diferencia dois grupos. O primeiro inclui AUs relativamente peque-
nas com estruturas simples, tais como nas AUs interiores as AUs ripárias, lagoas temporárias 
e campos de murunduns, e nas áreas costeiras as áreas hipersalinas. O pequeno tamanho 
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das AUs individuais desses grupos não reflete a sua importância ecológica. Primeiro, a 
soma delas pode atingir extensões consideráveis, por exemplo, as AUs ripárias (Capítulo 
15). Com isso eles têm uma grande importância, por exemplo, para o ciclo hidrológico 
e a biodiversidade das respectivas paisagens. Segundo, cada unidade tem importância 
individual para a flora e fauna local. O melhor exemplo são os recifes, que têm pequena 
extensão, mas a sua relevância para a biodiversidade é indiscutível. 

O segundo grupo inclui grandes e complexas paisagens úmidas (PUs, wetscapes), 
que cobrem áreas que variam desde centenas até milhares de quilômetros quadrados e 
incluem dezenas de macro-hábitats distintos. Essas paisagens cobrem todo o gradiente 
hidrológico, desde ambientes permanentemente aquáticos até os permanentemente ter-
restres. Exemplificadas pelas áreas alagáveis ao longo dos grandes rios, essas paisagens 
constituem unidades que englobam aspectos paisagísticos, ecológicos, econômicos, sociais 
e políticos, devendo ser tratadas de forma holística. 

Na maioria das classificações nacionais e internacionais, as PUs não têm sido abordadas 
devido a sua complexidade (Tiner, 1999; Finlayson, 2018). Por exemplo, a Convenção de 
Ramsar cita para o mundo inteiro mais de 2400 grandes AUs de importância internacional, 
incluindo mais de 20 no Brasil. Porém, no seu sistema de classificação, interpretado de 
forma diferente por diferentes autores, tais como Scott e Jones (1995), Matthews (2013) e 
Finlayson (2018), nenhuma dessas áreas se encaixa nas categorias estabelecidas por eles.

No contexto da classificação brasileira das AUs são reconhecidas nas áreas costeiras 
15 PUs, incluindo os deltas dos grandes rios, os Lençóis Maranhenses e o Parque Nacional 
da Restinga de Jurubatiba, no Rio de Janeiro, que foi a primeira PU costeira classificada 
em nível de macro-hábitats (conforme detalhado no Capítulo 4). Para as AUs interiores 
são reconhecidas dez PUs, entre elas, as várzeas e igapós amazônicos, o Pantanal mato-
-grossense e as áreas alagáveis dos rios Paraná e Araguaia, com seus macro-hábitats já 
classificados. É evidente que outras PUs, tanto costeiras quanto interiores, serão propostas 
e classificadas no decorrer do tempo.

Os macro-hábitats presentes nessas PUs interagem entre si, exigindo uma abor-
dagem holística para o seu tratamento. Muitas dessas PUs são habitadas por grupos 
tradicionais e comunidades indígenas que utilizam os recursos naturais e partes do 
solo para produção agrícola ou pecuária. Isso implica que a abordagem holística deve 
incluir não apenas aspectos ambientais, mas também os socioeconômicos, culturais, 
de manejo e políticos. 

A formação das grandes PUs está relacionada a processos geológicos e paleoclimáticos. 
Nas regiões de altas latitudes do norte e sul dos continentes, as eras glaciais tiveram um 
grande impacto nas paisagens, remodelando suas superfícies. As paisagens úmidas atuais 
nessas regiões desenvolveram-se após o recuo das geleiras. Já as PUs interiores nos sub-
trópicos e trópicos podem ser muito antigas, tendo passado por fases de maior umidade 
e seca, assim como variações de temperaturas frias e quentes. Apesar dessas mudanças, 
muitas delas mantiveram seus padrões geomorfológicos ao longo do tempo, como será 
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detalhado nos capítulos específicos. A maioria das PUs costeiras sofreram influência do 
aumento do nível do mar após o último período glacial. 

Análises dos sedimentos superficiais em todas as PUs interiores revelam modifi-
cações mineralógicas decorrentes de centenas de milhares de anos sem a adição de 
sedimentos recentes. Por outro lado, existem áreas perto dos canais dos rios que são 
inundadas anualmente e modificadas por processos de erosão e sedimentação recentes. 
Essa dinâmica levou à categorização das sub-regiões das PUs em quatro diferentes tipos: 

1.	 Áreas alagáveis recentes ativas - são as sujeitas à inundação pelos rios e aos pro-
cessos recentes de erosão e sedimentação; 

2.	 Áreas alagáveis recentes inativas - são aquelas que foram desconectadas das ati-
vidades hidrológicas dos rios devido a intervenções humanas, como a construção 
de diques; 

3.	 Paleoáreas alagáveis ativas - são as sujeitas a inundações regulares pelas chuvas. 
Elas são ligadas às áreas alagáveis recentes e compartilham condições ambientais 
similares, embora não sofram impactos da sedimentação e erosão dos rios;

4.	 Paleoáreas inativas - correspondem a áreas permanentemente terrestres, forma-
das em épocas passadas, quando as inundações eram de grande amplitude (Irion 
et al., 2016), ou terraços fluviais que sofreram modificações tectônicas. 

4.3 Subdivisão das PUs em Unidades Funcionais, Subclasses e Macro-hábitats
As grandes PUs ocupam o nível de classe. As PUs costeiras incluem os deltas dos 

grandes rios e algumas áreas na beira-mar. As PUs interiores pertencem às subordens 
de AUs sujeitas a pulsos monomodais previsíveis de alta e de baixa amplitude. Devido à 
complexidade hidrológica de todas as PUs, um tratamento diferenciado se faz necessário, 
abrangendo todo o gradiente hidrológico de macro-hábitats permanentemente aquáticos 
até permanentemente terrestres. Para acomodar essa diversidade, foi introduzida na 
classificação das PUs mais uma categoria hidrológica, a Unidade Funcional. Ela é definida 
como “uma macro-região de uma classe, que apresenta condições hidrológicas similares 
durante o ciclo anual” 

Foram estabelecidas cinco Unidades Funcionais: permanentemente aquática, perio-
dicamente terrestre com dominância da fase aquática, periodicamente terrestre com 
dominância da fase terrestre, permanentemente terrestre, e pantanosa (Figura 1). Uma 
sexta categoria inclui macro-hábitats antropogênicos que não foram enquadrados na clas-
sificação hidrológica. A classificação prossegue com subclasses e macro-hábitats dentro 
do sistema geral. Essa abordagem contorna as dificuldades encontradas nas classificações 
de outros autores quando se trata da classificação das grandes PUs. 
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Figura 1. Unidades funcionais em paisagens úmidas (PUs) de acordo com o seu estágio hidrológico (Fonte: 
Adaptado de Nunes da Cunha & Junk, 2017).

4.4 A Classificação Atualizada das AUs Brasileiras
A Tabela 2 apresenta a classificação atualizada das AUs. Ela distingue entre três sis-

temas: AUs costeiras, AUs interiores e AUs antropogênicas. Dentro desses sistemas, são 
definidos seis subsistemas, seis ordens, oito subordens, 30 classes, além de várias sub-
classes e macro-hábitats. A subclasse é definida como “uma subunidade de uma classe 
ou de uma unidade funcional com co ndições hidrológicas específicas e uma cobertura 
característica de vegetação superior”. A menor unidade é o macro-hábitat, que é defini-
do como “uma subunidade de uma subclasse, caracterizada por espécies ou grupos de 
espécies de plantas superiores indicadoras” (Junk et al., 2018). 

Algumas AUs possuem um caráter singular, que não exige a passagem por todas as 
subunidades da classificação. No sistema das AUs costeiras, os recifes e os campos de 
gramas marinhas ocupam a posição de classe diretamente ligados ao subsistema AUs 
marinhas, sem passar por outras subunidades. Vários grupos de AUs passam do nível de 
subsistema diretamente para o nível de subordem ou classe. O mesmo ocorre com os 
macro-hábitats das AUs antropogênicas.

Até o momento, foram listadas no Brasil 15 PUs costeiras e 10 PUs interiores, das 
quais cinco PUs interiores (as várzeas e igapós amazônicos, as AUs ao longo do médio rio 

Unidade Funcional
Permanentemente 

Terrestre

Unidade Funcional
Pantanosa

Unidade Funcional
Predominantemente 

Terrestre

Unidade Funcional
Predominantemente 

Aquática

Unidade Funcional
Permanentemente 

Aquática

Rizosfera

Superfície do solo

Nível da água

Zona de saturação ou flutuação do nível d’água

Pulso de inundação
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Paraná, o Pantanal, as AUs do médio rio Araguaia) e uma PU costeira (o Parque Nacional 
da Restinga de Jurubatiba-RJ) já foram categorizadas até o nível de macro-hábitat. 

Tabela 2. Classificação atualizada das AUs brasileiras de acordo com o conheci-
mento de 2023. 
Grandes paisagens úmidas (PUs) entram na classificação em nível de classe. Considerando a sua complexidade, 
a subdivisão das PUs em unidades funcionais, subclasses e macro-hábitats é tratada separadamente em 
publicações específicas (1Junk et al., 2012; 2Junk et al., 2015; 3Junk et al., 2021; 4Nunes da Cunha & Junk, 
2014; 5Arruda et al., 2023; 6Santos et al., INAU, no prelo). As AUs marinhas correspondem à classificação 
da Convenção Ramsar, que delimita AUs marinho-costeiras até uma profundidade de seis metros na maré 
baixa. As AUs antropogênicas não foram subdivididas em unidades hidrológicas menores. Todos macro-
hábitats entram na tabela em blocos.

Sistema Subsistema Ordem Subordem  Classe Subclasse

Sistema 1: AUs Costeiras

Subsistema 1.1: AUs Marinhas

Classe: Campos de gramas marinhas

Classe: Recifes

Recifes de corais hermatípicos

Recifes de Phragmatopoma

Recifes de algas calcárias

Recifes de arenito

Subsistema 1.2: AUs costeiras sujeitas aos impactos dos pulsos previsíveis de longa duração

Subordem 1.2.0.1: Paisagens úmidas (PUs) nas embocaduras 
de grandes rios

Classe: Foz do Rio Amazonas

Classe: Delta do Rio Parnaíba

Classe: Foz do Rio São Francisco

Classe: Foz do Rio Paraíba do Sul

Classe: Foz do Rio Doce

Subsistema 1.3: AUs costeiras sujeitas aos impactos dos pulsos previsíveis de curta duração 
das marés 

Subordem 1.3.0.1: Paisagens úmidas (PUs) costeiras

Classe: Baía de Turiaçu

Classe: Baía de Cumã

Classe: Baía de São Marcos

Classe: Baía de São Jose

Classe: Baía de Todos os Santos

Classe: Baía de Sepetiba

Classe: Baía de Paranaguá

Classe: Lagoa dos Patos
Continua...
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Sistema Subsistema Ordem Subordem  Classe Subclasse

Subordem 1.3.0.2: Manguezais em toda a sua extensão

Classe: Manguezais de beira-mar

Classe: Manguezais estuarinos

Classe: Manguezais de ilhas oceânicas

Manguezal do Suèste (Fernando 
de Noronha)

Subordem 1.3.0.3: Outras formações costeiras

Macro-hábitats: (1)Marismas, (2) Praias arenosas, (3) Praias lamosas, (4) Dunas, (5) Costas rochosas, (6) 
Restingas  

Subsistema 1.4: AUs separadas do mar com nível de água relativamente estável

Lagoas de água doce
Lagoas e lagunas com diferentes 
níveis de salinidade
Matas permanentemente 
alagadas
Áreas cobertas com herbáceas 
(brejos, banhados)

Subsistema 1.5: AUs separadas do mar com nível de água variável

Macro-hábitats: (1) Matas periodicamente alagáveis, (2) Lagoas e poças temporárias

Subordem 1.5.0.1: Pequenas AUs

Subordem 1.5.0.2: PUs na beira mar

Classe: Lençóis Maranhenses - MA

Classe: Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba - RJ

Sistema 2: AUs Interiores

Subsistema 2.1: AUs com nível de água relativamente estável

Classe: AUs florestadas pantanosas

Macro-hábitats: (1) AUs com florestas mistas, (2) AUs com florestas de Mauritia flexuosa (buritizais), (3) 
AUs com florestas de Copernicia prunifera (carnaubais)

Classe: AUs pantanosas com vegetação 
herbácea mista

Macro-hábitats: (1) Veredas de gramíneas e herbáceas (campos úmidos), (2) Veredas com herbáceas, 
subarbustos e jovens buritis, (3) Veredas com herbáceas, subarbustos, buritis adultos  

Classe: Turfeiras
Macro-hábitats: (1)Turfeiras da Amazônia, (2) Turfeiras de planícies litorâneas e fluviais, (3) Turfeiras de 
montanhas

Classe: AUs pantanosas com plantas 
herbáceas monodominantes

Macro-hábitats: (1) AUs de Typha dominguensis (taboal), (2) AUs de Cyperus giganteus (pirizal), (3) AUs de 
Hedychium coronarium

Continua...
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Sistema Subsistema Ordem Subordem  Classe Subclasse

Subsistema 2.2: AUs com nível de água flutuante
Ordem 2.2.1: AUs sujeitas a pulsos de inundação previsíveis, monomodais e 
de longa duração

Subordem 2.2.1.1: PUs com pulsos de amplitude alta ao 
longo de grandes rios

Classe: Várzeas ao longo dos Rios 
Amazônicos de água branca1

Classe: Igapós ao longo dos Rios 
Amazônicos de água preta e clara2

Classe: PU ao longo do Rio Paraná3

Subordem 2.2.1.2: PUs com pulsos de amplitude baixa
Classe: PUs em Interflúvios no médio Rio 
Negro
Classe: Savanas hidromórficas edáficas 
amazônicas (campinas e campinaranas)
Classe: Pantanal4

Classe: PU do Rio Araguaia, Ilha do 
Bananal5

Classe: Savanas de Roraima

Classe: PU ao longo do baixo Rio Guaporé

Classe: PU nas cabeceiras do Rio Xingu
Subordem 2.2.1.3: AUs com pulsos de inundação previsíveis 
monomodais de longa duração

Classe: Campos de murunduns
Classe: AUs ao longo de rios de tamanho 
médio

Macro-hábitats: (1) Lagos, (2) Canais, (3) Áreas pantanosas, (4) Comunidades arbóreas/arbustivas, (5) 
Comunidades herbáceas  

Ordem 2.2.2: AUs sujeitas a pulsos imprevisíveis de curta duração
Subordem 2.2.2.1: AUs sujeitas a pulsos imprevisíveis, anuais, 
polimodais de curta duração

Classe: AUs ripárias ao longo de riachos (1 
– 5ª ordem fluvial)

Macro-hábitats: (1) Riachos em florestas, (2) Riachos em savanas, (3) Riachos no semiárido
Classe: AUs em depressões, abastecidas 
por água de chuva e/ou do lençol freático

Macro-hábitats: (1) Lagoas rasas do Cerrado (2) Banhados do planalto dos campos das araucárias
Subordem 2.2.2.2: AUs sujeitas aos pulsos imprevisíveis 
plurianuais de curta duração

Classe: AUs em depressões no Nordeste 
semiárido

Sistema 3: AUs Antropogênicas

Macro-hábitats: (1) Tanques de aquacultura, (2) Açudes, (3) Sistemas agrários de irrigação (arrozais), (4) 
Caixa de empréstimo ao longo de rodovias, (5) Represamentos de riachos pela construção de rodovias, (6) 
AUs nas beiras de represas hidrelétricas, (7) Canais de drenagem, (8) Salinas)
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SEÇÃO II
ÁREAS ÚMIDAS COSTEIRAS





5 – 	 Manguezal do estuário do Rio Mamanguape (PB):
	 —	 Elaine Bernini (Universidade Federal da Paraíba, PB)
	 —	 Frederico Lage-Pinto (Universidade Federal da Paraíba, PB)

6 – 	 Manguezais do Litoral Sul de São Paulo (SP):
	 —	 Marília Cunha-Lignon (Universidade Estadual Paulista, Campus Registro, SP)
	 —	 Sarah Charlier-Sarubo (Universidade Federal do Paraná, PR)

7 – 	 Manguezais de Pernambuco (PE):
	 —	 Fátima Verônica Pereira Vila Nova (Instituto Federal de Pernambuco, PE)
	 —	 Maria Fernanda Abrantes Torres (Universidade Federal de Pernambuco, PE)
	 —	 Janaína Barbosa da Silva (Universidade Federal de Campina Grande, Centro de 	

	 Humanidades, Unidade Acadêmica de Geografia, PB)

8 – 	 Manguezais da Paraíba (PB):
	 —	 Janaina Barbosa da Silva (Universidade Federal de Campina Grande, PB)

9 – 	 Manguezais do Espírito Santo (ES):
	 —	 Mônica Maria Pereira Tognella (Universidade Federal do Espírito Santo, ES)
	 —	 Helia Del Carmen Espinoza Farias (Universidade do Vale do Itajaí, SC)

10 – Manguezais nas zonas estuarinas do território paulista (SP):
	 —	 Natália Macedo Ivanauskas (Instituto Florestal de São Paulo, SP)
	 —	 Marco Aurélio Nalon (Instituto Florestal de São Paulo, SP)
	 —	 Márcio Rossi (Instituto Florestal de São Paulo, SP)

11 – Estação Ecológica de Guaraqueçaba (PR):
	 —	 Shanna Bittencourt Instituto Chico Mendes de Conservação da 			 

	 Biodiversidade – ICMBio, PR).

Os pesquisadores que contribuíram com a redação do texto têm seus nomes como 
autores do Capítulo 2 “Ecossistema Manguezal no Brasil: Situação do conhecimento cien-
tífico e recomendações para sua gestão, proteção e conservação”.

Em relação aos ecossistemas costeiros, além do Capítulo 2, de Schaeffer-Novelli et al., 
são apresentados os capítulos “Matas permanentemente alagadas e matas periodicamente 
alagáveis da planície costeira do estado do Rio de Janeiro” (Kurtz, Capítulo 3), “Classifica-
ção dos Macro-hábitats do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba – RJ” (Santos et al., 
Capítulo 4), e “Síntese sobre outras AUs costeiras brasileiras: estuários, lagunas, lagoas, 
lagos, deltas, restingas, bancos de areia ou lama, dunas, costas rochosas, praias arenosas, 
planícies arenosas e lamosas, marismas e recifes de coral” (Schaeffer-Novelli, Capítulo 5).
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ABSTRACT 
Brazilian Mangrove Ecosystems: Management, Protection, Conservation, and Scientific Knowledge – The 
mangrove ecosystem is present in over half of the world’s tropical coasts. In Brazil, they cover up to 80% 
of the coastline from the northernmost tip to the city of Laguna, Santa Catarina State. Brazilian mangroves 
occur in seven out of eight coastal segments, forming unique and irreplaceable geoecological settings. In 
this inventory, one can find the biotic (e.g., typical and associated flora) and abiotic characterization of each 
coastal segment. The inventory also displays relevant aspects of wetlands under a hierarchical classification 
that will serve as scientific basis for new policies in wetland conservation and sustainable management. 
Furthermore, one can find information on the connectivity between mangroves, seagrass meadows, and 
coral reefs, and their interdependency and its correlation to the health of the coastline. There is a highlight 
on the information on the Sueste Mangrove on Fernando de Noronha Island (Pernambuco State) to be 
included in the suggested mangrove category: environment under intermittent inundation. The various 
ecosystem services provided by Brazilian mangroves were listed in this inventory, with special attention 
to carbon sequestration and stockage as soil organic carbon (SOC). Finally, we suggest improvements for 
the law proposition of the Brazilian Senate on the conservation, protection, restoration, and sustainable 
exploitation of wetlands (PL Pantanal no. 5482/2020). We highlight the law proposition PL no. 108/2019, 
running on the Chamber of Deputies on the inclusion of salt flats as No-take areas.

Keywords: mangrove, plant cover, associated fauna, physiographic characteristics, natural and anthropic 
impacts.

1.	 INTRODUÇÃO

O Brasil ocupa o segundo lugar no mundo em termos de área de manguezal, logo de-
pois da Indonésia, com pouco mais de 13.000 km2 (ICMBio, 2018) ou, mesmo, 10.000 km2 

(MapBiomas, 2021). As Áreas Úmidas (AUs) costeiras brasileiras aparecem com destaque 
no Sistema Costeiro-Marinho em função de suas inter-relações, uma vez que atende às 
diversas feições, características físicas, bióticas e aos processos que marcam esses am-
bientes de cada porção do litoral brasileiro (IBGE, 2019).

De acordo com Schaeffer-Novelli et al. (2000), os manguezais estão distribuídos sobre 
a maior parte de forma descontínua na linha de costa brasileira, geralmente associados a 
ambientes lamosos protegidos no entremarés de baías, estuários, lagoas costeiras sujeitas 
a inundações frequentes, devido às marés, com intrusões salinas, por trás de ilhas-barreira 
ou diretamente expostos à linha de costa. Ao longo do litoral, os manguezais brasileiros 
encontram ambientes favoráveis para colonizar, desenvolver e se estabelecer, exceto no 
litoral do estado do Rio Grande do Sul (latitudes maiores que 30oS), onde condições cli-
máticas desfavoráveis interagem com a fisiografia, criando ambientes oligohalinos (baixas 
salinidades) que inibem sua colonização, embora as características geomorfológicas se 
mostrem favoráveis (Duke et al., 1998; Cintrón-Molero & Schaeffer-Novelli, 2019; Vale 
et al., 2023). 

No Brasil, cerca de 77% da costa se encontra na Zona Tropical, com 23% de sua exten-
são na Zona Subtropical (além dos 23º26’ de latitude Sul). Dos 04º26’ de latitude Norte 
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(Vale et al., 2023), no extremo norte do estado do Amapá na Costa Amazônica Equatorial, 
os manguezais ocorrem de forma descontínua até os 28º48’34” S (Soares et al., 2012), no 
município de Laguna, no estado de Santa Catarina, limite latitudinal austral dos manguezais 
no Oceano Atlântico Sul Ocidental (Vale et al., 2023).

O Brasil assinou e ratificou a “Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância In-
ternacional, especialmente como Habitat para Aves Aquáticas”, mais conhecida como 
Convenção de Ramsar (1971), sendo considerado país-membro desde 1996 (Decreto nº 
1.905/98). No Brasil, dos vinte e sete Sítios de Importância Internacional, oito são os que 
incluem manguezais em seus perímetros. 

Manguezal, ecossistema costeiro característico da faixa do entremarés de regiões tro-
picais e subtropicais. É constituído por espécies lenhosas típicas (angiospermas), além de 
micro e macroalgas (criptógamas), adaptadas à flutuação da salinidade e caracterizadas 
por colonizarem sedimentos predominantemente lodosos, com baixos teores de oxigênio” 
(Schaeffer-Novelli, 1991). 

O ecossistema manguezal se desenvolve melhor nas zonas tropical e intertropical, ocu-
pando a faixa situada entre as marés alta e baixa, i.e., o entremarés, cujos limites inferior 
e superior das marés são definidos pelas oscilações mais baixas e mais altas (marés de 
sizígia). Manguezais são reconhecidos à distância pelas árvores crescendo em ambientes 
costeiros de águas salgadas, salobras e até mesmo doces, em situações especiais. Além 
da sustentação dessas árvores em sedimento lamoso, o conjunto de estruturas de sus-
tentação (raízes e caules) acaba sendo muito eficiente na redução do fluxo das águas, o 
que garante estabilidade e proteção contra erosão para as zonas costeiras tropicais com 
manguezais (Schaeffer-Novelli, 2018).

A cobertura vegetal peculiar do ecossistema manguezal mereceu atenção do General 
Nearco, almirante da frota de Alexandre “o Grande” em viagens realizadas nos anos de 
326 e 325 a.C. pelo Sudeste Asiático entre os rios Indo e Eufrates, quando registrou a 
presença de árvores crescendo na água salgada, descrevendo as raízes como candelabros 
invertidos (Macnae, 1968). Historicamente, a cobertura vegetal peculiar do ecossistema 
manguezal no Brasil mereceu atenção, como a carta do Padre Jesuíta José de Anchieta, 
datada de 1560 (Anchieta, 1900), onde se lê, na página 44:

Da árvore mangue. Também há outras árvores, que por toda parte cobrem os braços de mar, 
onde crescem; cujas raízes estendendo-se, umas desde quase o meio do tronco, outras do 
ponto em que os galhos ao nascer se levantam, quase do comprimento da lança, pouco a 
pouco vergam para a terra, até lá chegarem, depois de muitos dias.

Entre outros relatos do século XVI, aparece o de Gabriel Soares de Souza (Souza, 1587), 
com detalhada descrição das árvores de “canapaúna” (mangue-vermelho), “como tortas 
e desordenadas, muito ásperas da casca, cujas pontas tornam para baixo, até que chega 
à maré” (apud Soffiati, 2006).
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Embora a feição costeira colonizada pelas árvores de mangue chame atenção como 
uma floresta à beira-mar, o ecossistema propriamente dito é constituído por um con-
tinuum de feições ao longo da faixa do entremarés. Esse continuum é formado pelo 
lavado, bosque de mangue (cobertura florestal), ou simplesmente mangue, e o apicum, 
também denominado salgado ou planície hipersalina. O lavado é a porção dianteira do 
ecossistema, banhada diariamente pelas marés. A feição de bosque de mangue vem 
em seguida ao lavado, caracterizada pela presença das árvores de espécies típicas do 
ecossistema – o bosque de mangue. No Brasil são três os gêneros, com um total de 
seis espécies típicas: o mangue-vermelho, o mangue-verdadeiro ou “sapateiro” (gênero 
Rhizophora, com as espécies R. mangle, R. harrisonii e R. racemosa); o mangue-branco, 
o mangue-manso ou tinteira (Laguncularia racemosa, gênero com uma única espécie), 
e o mangue-preto, siriba ou sereiba (gênero Avicennia, com as espécies A. schaueriana 
e A. germinans). Nessa feição, uma faixa de lama mais escura fica exposta durante a 
baixa-mar, quando se destacam os caules de árvores (rizóforos) semelhantes a uma 
armação de guarda-chuva ou candelabro e, ainda, raízes do tipo que vem de baixo 
para cima (geotropismo negativo), denominadas pneumatóforos. Sobre os rizóforos do 
mangue-vermelho (erroneamente chamados de raízes-escora), numa faixa que depende 
das amplitudes de maré locais – i.e., da diferença das alturas entre preamares e baixa-
-mares, podem ser encontrados mariscos como a ostra e crustáceos, como as cracas 
(organismos sésseis), bem como várias espécies de caramujos que se deslocam para 
cima e para baixo, acompanhando o movimento das marés. Tanto nos rizóforos como 
nos pneumatóforos e na superfície do sedimento crescem algas marinhas (Rhodophyta 
e Chlorophyta, com exceção de Phaeophyta), como a alga vermelha Bostrychia spp. ou a 
alga verde Monostroma sp., conhecida como “alface-do-mar”, além de outras espécies 
(texto adaptado de Schaeffer-Novelli, 2018). 

O apicum ocupa os terrenos cujos relevos apresentam ligeiras elevações topográficas 
sujeitas a menores frequências de inundação pelas marés. Essa feição do ecossistema 
manguezal muitas vezes se apresenta desprovida de vegetação arbórea. A superfície geral-
mente areno-lamosa (mistura de areia e lama) aparenta ser desprovida de vida. Em relação 
às marés, a feição é somente atingida pelas marés de sizígia. Ao contrário do que muitos 
pensam, o apicum, também denominado salgado ou pelo termo indígena mussuruna, é 
extremamente rico em vida. Essa verdadeira planície hipersalina atua como reservató-
rio de nutrientes que o ecossistema vai utilizar na síntese de matéria orgânica vegetal e 
animal – fitomassa e biomassa, respectivamente; além de suporte para fases de ciclos 
biológicos de espécies da fauna associada ao manguezal, entre inúmeras outras funções 
imprescindíveis à manutenção da própria cadeia trófica da zona costeira. Algumas plantas 
herbáceas psamo-halófitas, adaptadas a viver em ambientes hipersalinos, colonizam essas 
“clareiras”, como também grandes adensamentos de cianofíceas (“algas azuis”), formando 
uma comunidade que sustenta e abriga alta diversidade biológica de micro-organismos, 
crustáceos e aves (texto adaptado de Schaeffer-Novelli, 2018).
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Muito da complementação de informações do presente inventário tem por base a 
recente publicação do volume intitulado “Brazilian Mangroves and Salt Marshes” (Scha-
effer-Novelli et al. (eds.), 2023), que muito contribuiu com dados atualizados sobre a vida, 
dinâmicas e processos do ecossistema:

•	 Os substratos dos manguezais estão profusamente colonizados por micro-orga-
nismos, tais como bactérias, arqueas, fungos, cianobactérias, algas, vírus e proto-
zoários. Esses micro-organismos são conhecidos por sua rica diversidade (Oliveira 
et al., 2023);

•	 A presença de associação de macroalgas, como da conhecida Bostrychietum, au-
menta a complexidade do habitat e a disponibilidade de recursos, ofertando refúgio 
e alimento para a fauna residente como para a fixação de larvas das espécies que 
de outra forma não teriam como se reproduzir/procriar nos manguezais (Yokoya 
et al., 2023);

•	 Os principais grupos taxonômicos de invertebrados e vertebrados associados são: 
Nematoda; Mollusca; Annelida; Arthropoda; Chordata: Amphibia; Reptilia; Aves; 
Pisces: Osteichthyes e Chondrichthyes; Mammalia: Didelphimorphia, Primatas, 
Sirenia e Cetacea; 

•	 A composição da fauna de invertebrados associada aos manguezais consta, desde 
organismos móveis até os sésseis, dos detritívoros aos predadores e tanto por 
espécies da infauna como da epifauna (Checon et al., 2023);

•	 Estuários, manguezais e marismas constituem habitats para peixes, onde encon-
tram condições ideais para reprodução, alimentação e abrigo de predadores, além 
de excelentes condições para desenvolvimento de larvas e juvenis. Vaske e Rotundo 
(2023) identificam 604 espécies de peixes com ocorrência em áreas de manguezal 
no Brasil, em ambientes marinhos, salobros e de água doce, nas regiões Norte, 
Nordeste, Sudeste e Sul;

•	 As aves registradas em manguezais brasileiros incluem espécies migratórias e resi-
dentes. Aves residentes, tais como o “guará” (Eudocimus ruber) e a “garça-real-de-
-coroa-amarela” (Nyctanassa violacea), se alimentam unicamente de caranguejos 
“chama-maré” (Silva & Silva, 2007), enquanto a “garça-tricolor” (Egretta tricolor) 
se alimenta de peixes pequenos (Poecilia spp.) (Martinez, 2010). Manguezais são 
importantes como trampolins (“stopover”) ou locais de invernadas das aves que 
necessitam recuperar energia, forragear e descansar antes de seguir suas rotas 
migratórias. Mancini et al. (2023) identificaram 368 espécies de aves, agrupadas 
em 24 ordens e 62 famílias, todas associadas aos manguezais brasileiros;

•	 Os manguezais são importantes áreas-berçário para os peixes-boi (Trichechus ma-
natus). Essa é uma espécie-bandeira, importante para a conservação dos man-
guezais do Nordeste do Brasil. Nos estados de Alagoas, Pernambuco e Paraíba 
os rios atuam como fontes de água doce para os peixes-boi que vivem entre os 
ambientes marinho-costeiros e ribeirinhos. Nos estados do Rio Grande do Norte 
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“Áreas Úmidas são ecossistemas na interface entre ambientes terrestres e aquá-
ticos, continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, permanentemente ou perio-
dicamente inundados por águas rasas ou com solos encharcados, doces, salobras ou 
salgadas, com comunidades de plantas e animais adaptadas à sua dinâmica hídrica” 
(Nunes da Cunha et al., 2014, p.37). As AUs devem registrar presença, pelo menos 
periodicamente, de espécies de plantas superiores aquáticas ou palustres, e/ou pre-
sença de substrato/solo hídrico. 

A presente classificação, atualizada (Tabela 1), foi adaptada aos padrões adotados 
nas publicação de Junk et al. (2015). As atualizações ocorreram em função dos ganhos 
ao longo dos resultados obtidos com o inventário. Foi incluído o subsistema de AUs 
marinhas com duas classes “Campos de gramas marinhas” e “Recifes” com quatro sub-
classes. No caso dos ambientes costeiro-marinhos, a subordem Manguezal recebeu a 
incorporação da Classe “manguezais de ilhas oceânicas”, representada pela subclasse 
Mangue do Sueste, em Fernando de Noronha, PE, único manguezal de ilha oceânica no 
Atlântico Sul. Justificativas para a nova tipificação: as condições únicas do Mangue do 
Sueste ocorreram a cerca de 2.000 anos, como atestam Pessenda et al. (2008), como 
sendo a idade geológica do bosque monoespecífico de Laguncularia racemosa, ocu-
pando a bacia do Riacho Maceió. A precipitação pluvial e a penetração da água do mar 
na laguna caracterizam as condições hidrológicas do sistema. A dinâmica hidrológica 
dessa área apresenta características ecossistêmicas especiais, mais semelhantes à de 
uma laguna, cuja comunicação com o mar se faz por meio de uma abertura ocasional 
do corpo d’agua com a Baía do Sueste.

Tabela 1. Classificação atualizada das AUs costeiras brasileiras. 
As grandes paisagens úmidas (PUs) entram na classificação em nível de classe. Considerando a sua 
complexidade, a subdivisão das PUs em unidade funcional, subclasse e macro-hábitat é tratada 
separadamente em publicações específicas, e.g., a classificação da PU Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba-RJ (Santos et al., INAU, no prelo).  As AUs marinhas correspondem à classificação da Convenção 
de Ramsar, que delimita AUs marinho-costeiras até uma profundidade de seis metros na maré baixa. Todos 
macro-hábitats entram na tabela em blocos.

Sistema Subsistema Ordem Subordem  Classe Subclasse

Sistema 1: AUs Costeiras

Subsistema 1.1: AUs Marinhas

Classe: Campos de gramas marinhas

Classe: Recifes

Recifes de corais hermatípicos

Recifes de Phragmatopoma

Recifes de algas calcárias

Recifes de arenito
Continua...
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Sistema Subsistema Ordem Subordem  Classe Subclasse

Subsistema 1.2: AUs costeiras sujeitas aos impactos dos pulsos previsíveis de longa duração

Subordem 1.2.0.1: Paisagens úmidas (PUs) nas embocaduras de 
grandes rios

Classe: Foz do Rio Amazonas

Classe: Delta do Rio Parnaíba

Classe: Foz do Rio São Francisco

Classe: Foz do Rio Paraíba do Sul

Classe: Foz do Rio Doce

Subsistema 1.3: AUs costeiras sujeitas aos impactos dos pulsos previsíveis de curta duração 
das marés 

Subordem 1.3.0.1: Paisagens úmidas (PUs) costeiras

Classe: Baía de Turiaçu

Classe: Baía de Cumã

Classe: Baía de São Marcos

Classe: Baía de São Jose

Classe: Baía de Todos os Santos

Classe: Baía de Sepetiba

Classe: Baía de Paranaguá

Classe: Lagoa dos Patos

Subordem 1.3.0.2: Manguezais em toda a sua extensão

Classe: Manguezais de beira-mar

Classe: Manguezais estuarinos

Classe: Manguezais de ilhas oceânicas

Manguezal do Suèste (Fernando 
de Noronha)

Subordem 1.3.0.3: Outras formações costeiras

Macro-hábitats: (1)Marismas, (2) Praias arenosas, (3) Praias lamosas, (4) Dunas, (5) Costas rochosas, (6) 
Restingas  

Subsistema 1.4: AUs separadas do mar com nível de água relativamente estável

Lagoas de água doce

Lagoas e lagunas com diferentes 
níveis de salinidade

Matas permanentemente 
alagadas
Áreas cobertas com herbáceas 
(brejos, banhados)

Continua...
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Sistema Subsistema Ordem Subordem  Classe Subclasse

Subsistema 1.5: AUs separadas do mar com nível de água variável

Macro-hábitats: (1) Matas periodicamente alagáveis, (2) Lagoas e poças temporárias

Subordem 1.5.0.1: Pequenas AUs

Subordem 1.5.0.2: PUs na beira mar

Classe: Lençóis Maranhenses - MA

Classe: Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba - RJ

3.	 MANGUEZAIS BRASILEIROS: GEOMORFOLOGIA, DISTRIBUIÇÃO 
GEOGRÁFICA, ASPECTOS ECOLÓGICOS, COBERTURA VEGETAL E 
BIODIVERSIDADE 

3.1	Ambientes Geomorfológicos Costeiros 
É sabido que o manguezal é um ecossistema aberto, i.e., sem um perímetro que possa 

ser traçado em virtude do intenso fluxo importação-exportação de partículas de sedimen-
to, nutrientes, matéria orgânica, integrantes da fauna associada entre o ecossistema e as 
áreas adjacentes, incluindo as bacias hidrográficas e as águas costeiras.

Todo esse conjunto de características costeiras poderia ter um aspecto caótico em 
termos ecológicos (Thom, 1984). Porém esse mesmo autor, em 1982, encontrou repetições 
de determinados componentes entre processos e determinadas formações costeiras, em 
diferentes regiões fisiográficas. Três componentes essenciais foram definidos, como um 
fundo geofísico, geomórfico e biológico, todos influenciados pelo nível relativo do mar, 
condições climáticas e amplitude das marés (Thom, 1982). Em se tratando de ambientes 
geomorfológicos costeiros, a Figura 1 apresenta as cinco configurações das planícies costei-
ras que ocorrem em ambientes dominados por deposições de origem terrestre, descritas 
a seguir, de acordo com Thom (1982).
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Figura 1. Ambientes geomorfológicos costeiros, para a colonização e o desenvolvimento de manguezais 
(sombreados em preto). As cinco configurações ocorrem em ambientes costeiros dominados por 
deposições terrígenas e transformações dos sedimentos em areia, silte e argila (de acordo com Thom, 
1982).

I.	 Planícies dominadas por rios – cenários deltaicos ou estuarinos em que quan-
tidades significativas de sedimentos são transportadas por fluxos aluviais para a 
região costeira. A paisagem é marcada por numerosos tributários que alteram os 
fluxos hidrológicos, principalmente no que diz respeito à influência das marés; 

II.	 Planícies dominadas por marés – ambientes do tipo estuarino em que a hidrologia 
predominante é determinada pelo fluxo bidirecional das marés. Muitas vezes os 
bancos de areia no estuário são moldados paralelamente ao fluxo de marés; 

III.	 Planícies dominadas por ondas – ambientes de planícies costeiras que acumulam 
barreiras de areia ou de cheniers, criando lagunas e regiões litorâneas de baixa 
energia, facilitando o estabelecimento de manguezais. O sedimento é principal-
mente autóctone; 

IV.	 Ambientes compostos por rios e marés – ambientes onde tanto planícies deltaicas 
com forte influência aluvial, bem como forte influência de ondas, criam um com-
plexo de leques aluviais e lagunas bloqueadas por barreiras arenosas distribuídas 
pelas ondas das correntes costeiras; e 

V.	 Vales de rios afogados – estuários ou embaíamentos, com fundos formados por 
rochas impermeáveis, inundados durante o período mais recente de elevação do 
nível do mar. O sedimento é principalmente autóctone.
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3.2	Descrição de Habitats 
A fisiografia das linhas de costa tropicais, associadas a manguezais, criadas ou mo-

dificadas por forças geomórficas (Thom, 1984), provê condições físicas nas quais as 
diferentes espécies vegetais de mangue se desenvolvem. Esse desenvolvimento ocorre 
condicionado a suas adaptações individuais, tolerâncias e necessidades por fatores 
diversos, tais como níveis de maré ou de submersão, salinidade ou preferências edá-
ficas. Cada espécie possui tolerância específica em termos de período, frequência e 
profundidade de inundação (Semeniuk, 1994). Em seguida, são as condições climáticas 
locais que modificam as características dos bosques, impondo limites à colonização, 
crescimento e desenvolvimento (Thom, 1984; Woodroffe, 1987; Schaeffer-Novelli et al., 
1990; Cintrón & Schaeffer-Novelli, 1992; Soares et al., 2000; Souza Filho et al., 2006; Di 
Nitto et al., 2008; Knight et al., 2008).

Fatores abióticos (“assinatura energética”) regulam tanto a ocorrência como as carac-
terísticas estruturais da cobertura florestal dos manguezais. A distribuição do ecossistema 
no Brasil pode ser registrada nos seguintes macro-hábitats: manguezais de beira-mar, 
incluindo “beachrocks” (mangues-de-pedra); áreas hipersalinas (feição apicum ou salga-
do); manguezais nas embocaduras de rios (zonas estuarinas); lagunas costeiras sujeitas 
à influência do pulso das marés; e áreas sem fluxos previsíveis de água do mar, periodi-
camente represadas por períodos variáveis, em ilhas oceânicas (Manguezal do Sueste, 
Fernando de Noronha, PE).

Diferenças nas amplitudes dos níveis das águas (marés) nas AUs Costeiras: 
•	 Na Costa Amazônica Equatorial, extremo norte da zona costeira do Brasil, do Amapá 

ao Maranhão, as amplitudes de maré são superiores a 4 metros (macromarés). No 
Igarapé do Inferno, entre as ilhas de Maracá do Norte e Maracá do Sul, na Estação 
Ecológica de Maracá-Jipioca (AP), as marés semidiurnas podem exceder os 9 metros 
de amplitude. Nos estados do Piauí e Ceará ocorrem mesomarés, pouco acima 
de 2 metros de amplitude. Entretanto, na maior parte do litoral brasileiro, do Rio 
Grande do Norte ao Rio Grande do Sul, as amplitudes de maré são inferiores a 2 
metros (micromarés). 

Aumento do Nível Médio Relativo do Mar – NMRM:
•	 Manguezais possuem características biológicas que os tornam potencialmente 

sensíveis a alterações no nível médio relativo do mar, sendo considerados bons 
indicadores dessas mudanças (Deness, 1987; Woodroffe, 1990; Ellison, 1993; Blasco 
et al., 1996; Ellison & Farnsworth, 1997; Soares et al., 2000; Schaeffer-Novelli et al., 
2002). Predições de respostas e interpretação de diagnósticos atuais de um man-
guezal não podem ser analisadas independentemente dos fatores que as afetam, 
podendo variar muito sob uma perspectiva local, uma vez que as estruturas do 
ecossistema e a zonação da cobertura vegetal não são uniformes (Bacon, 1994).
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Soares et al. (2000) e Schaeffer-Novelli et al. (2002) propõem modelo conceitual para 
prever, em nível local, o comportamento de manguezais diante das elevações projetadas 
para o Nível Médio Relativo do Mar (NMRM), considerando os seguintes fatores: topo-
grafia; fontes de sedimentos; taxa de aporte de sedimentos; área da bacia de drenagem; 
amplitude das marés; dinâmica costeira; e taxa de elevação. Diante dos cenários construí-
dos pelo modelo, é possível identificar três respostas do ecossistema: 1. erosão (perda de 
estrutura); 2. retração (erosão na porção de contato com a linha d’água, sem oportunidade 
de migração); e 3. resistência às alterações do NMRM (equilíbrio entre as taxas de trans-
gressão marinha e as taxas de aporte de novos sedimentos). Cada uma dessas respostas 
pode ocorrer com: a) manutenção; b) exclusão; e c) formação de refúgios.

3.3	Distribuição Geográfica
Manguezais estão distribuídos em ambientes costeiros protegidos, das latitudes 

04º26’N (Vale et al., 2023) no Oiapoque (AP), a 28º48’34” S (Soares et al., 2012), em La-
guna (SC), de forma descontínua ao longo da maioria 
dos estados costeiros (Schaeffer-Novelli et al., 1990), 
incluindo o arquipélago oceânico de Fernando de No-
ronha (PE). Apenas o Rio Grande do Sul não registra 
ocorrência de manguezais (Figura 2, ver Figura 1, Ca-
pítulo 4). 

3.4 Características Fisiográficas do Litoral 
Brasileiro 

A costa do Brasil reflete as interações entre pro-
cessos geológicos, oceanográficos e ecogeomórficos 
interagindo com o aporte de sedimentos, clima e fa-
tores oceanográficos, criando bases topográficas em 
equilíbrio com a dinâmica costeira atual (Figura 3). Os 
manguezais participam de forma decisiva dessa dinâ-
mica costeira em decorrência da rapidez com que co-
lonizam e estabilizam as novas áreas entremarés (Vale 
et al., 2023).

Os processos de regressão e de transgressão mari-
nha têm relação com a própria linha de costa durante 
os diferentes períodos de elevação e de abaixamento 
dos níveis do mar ao longo das eras geológicas. Essas 

Figura 2. Distribuição dos manguezais ao longo do litoral 
do Brasil (Atlas dos Manguezais do Brasil (ICMBio, 2018) 
e unidades de conservação e o ecossistema manguezal 
(Ibama; IBGE; MMA; ICMBio, 2018). 



oscilações no nível do mar destacam a dinâmica e a diversidade das fisiografias costei-
ras ajudando a compreender sua rica diversidade. Durante as mudanças do clima e do 
nível do mar no Quaternário foram acrescidos novos elementos morfológicos às linhas 
de costa, como planícies costeiras, planícies de maré, áreas úmidas e campos de dunas 
(Dominguez, 2009).

Figura 3. Características fisiográficas, geomorfológicas, climáticas e oceanográficas do litoral brasileiro 
(© Schaeffer-Novelli). 

3.5	Segmentos do Litoral Brasileiro 
A linha de costa foi dividida em oito unidades (I a VIII), de acordo com as condições 

fisiográficas, oceanográficas, geomorfológicas e climáticas, permitindo a descrição da 
ocorrência dos manguezais quanto às características dos atributos estruturais de cada 
segmento (Figura 4). Das oito unidades funcionais, apenas a VIII não conta com a pre-
sença de manguezais (Schaeffer-Novelli et al., 1990). Ver descrição dos oito segmentos, 
a seguir: 

•	 Segmento I: Cabo Orange (04°30’N) ao Cabo Norte (01°40’N). Segmento se es-
tende da margem direita do Rio Oiapoque ao Cabo Norte, limite norte do “delta” 
do Rio Amazonas;

•	 Segmento II: Cabo Norte (01°40’N) à Ponta Curuçá (00°36’S). Segmento fisiografi-
camente integrante do “delta” do Rio Amazonas incluindo, principalmente, várias 
ilhas com baixos relevos;

•	 Segmento III: Ponta Curuçá (00°36’S) a Ponta Mangues Secos (02°15’S). Planície 
costeira intensamente dissecada por vários estuários do tipo “trombeta” que se 
estendem por vários quilômetros terra adentro; 
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•	 Segmento IV: Ponta Mangues Secos (02°15’S) ao Cabo Calcanhar (05°08’S). Seg-
mento costeiro praticamente linear, submetido à energia de ondas. Praias arenosas 
e dunas de areia constituem feições características, assim como depósitos aluviais 
restritos às margens dos parcos rios; 

•	 Segmento V: Cabo Calcanhar (05°08’S) ao Recôncavo Baiano (13°00’S). Segmen-
to caracterizado por praias arenosas retilíneas e estreitas diante de terrenos 
altos da Formação Barreiras. Relictos submersos do Barreiras formam recifes 
paralelos à moderna linha de costa, exposta à alta energia de ondas; 

•	 Segmento VI: Recôncavo Baiano (13°00’S) ao Cabo Frio (23°00’S). Praias are-
nosas dominam essa feição da linha de costa. Na parte central do segmento 
um cordão montanhoso se aproxima do mar estreitando a planície costeira. 
No extremo sul encontram-se lagunas costeiras rasas por trás de cordões are-
nosos (restingas); 

•	 Segmento VII: Cabo Frio (23°00’S) a Torres (29°20’S). A proximidade da Serra 
do Mar ao mar caracteriza a porção norte do segmento. A estreita planície cos-

teira aparece entrecortada por espigões do 
cristalino levando à formação de segmentos 
em formato de meia lua. Próximo ao limite sul 
se reduz à influência montanhosa, surgindo 
planícies costeiras mais largas emoldurando 
lagoas costeiras alongadas. Praias arenosas 
arrematam essas planícies; e 

•	 Segmento VIII: Torres (29°20’S) ao Chuí 
(33°35’S). Segmento formado por costa ex-
posta, praias retilíneas e sistema de dunas 
baixas diante de ampla planície costeira do 
quaternário.

Ilha oceânica: Um único manguezal ocorre na ilha 
principal do Arquipélago de Fernando de Noronha, PE 
(Manguezal do Sueste, 03°51’S e 32°25’W), ocupando 
“laguna sufocada” ou “estuário cego” entre duas dunas 
arenosas e a praia, subsidiado por fonte intermitente 
de água doce de um reservatório e água do mar, em-
bora, provavelmente, haja percolação de água após 
eventos de ressaca (Travassos et al., 2012).

Figura 4. Os oito segmentos do litoral brasileiro (Schaeffer-
Novelli et al., 1990), considerando a presença do 
ecossistema manguezal nos segmentos I ao VII (Schaeffer-
Novelli et al. 2016).

I

II
III

IV

V

VI

VII

VIII



3.6	Unidades Físico-ambientais
Os oito segmentos descritos por Schaeffer-Novelli et al. (1990), citados por Olson et al. 

(1996), são referidos como “unidades físico-ambientais” no documento para o Fundo para 
o Meio Ambiente Mundial Ministério do Meio Ambiente (MMA) da República Federativa 
do Brasil – Conservação e Uso Sustentável Efetivos de Ecossistemas Manguezais no Brasil 
(PNUD, PIMS 3280), vide Tabelas 2 e 3, a seguir:

Tabela 2. Unidades físico-ambientais de acordo com Olson et al. (1996) e GEF Man-
gue Prodoc (s.d.). 

Regiões Geográficas Unidades Físico- Ambientais de Manguezal (Extensão Geográfica)

Norte

Unidade I

Foz do Rio Oiapoque – Foz do Rio Araguari (AP)

Unidade II

Foz do Rio Araguari (AP) – Colares (PA)

Unidade III

Colares (PA) – Alcântara (MA)

Alcântara – Ponta de Tubarão (MA)

Ponta de Tubarão – Delta do Parnaíba (MA/PI)

Nordeste

Unidade IV

Delta do Parnaíba (MA) – Acaraú (CE)

Acaraú – Fortaleza (CE)

Fortaleza – Jaguaribe (CE)

Jaguaribe (CE) – São Bento do Norte (RN)

São Bento do Norte – Cabo Calcanhar (RN)

Cabo Calcanhar – Rio Guaju (RN/PB)

Unidade V

Rio Guaju (RN/PB) – Ponta de Lucena (PB)

Ponta de Lucena – Rio Goiana (PB/PE)

Rio Goiana (PB/PE) – Cabo de Santo Agostinho (PE)

Cabo de Santo Agostinho (PE) – Rio Coruripe (AL)

Rio Coruripe (AL) – Rio Branco/Cidade do Conde (AL)

Rio Branco/Cidade do Conde – divisa norte de Lauro de Freitas (BA)

Divisa norte de Lauro de Freitas – Jaguaribe (BA)

Jaguaribe – Itacaré/Rio das Contas (BA)

Itacaré/Rio das Contas – Ilhéus (BA)

Ilhéus – Santa Cruz de Cabrália (BA)

Santa Cruz de Cabrália – Prado (BA)

Prado (BA) – divisa BA/ES
Continua...
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Regiões Geográficas Unidades Físico- Ambientais de Manguezal (Extensão Geográfica)

Sudeste

Unidade VI

Divisa BA/ES – Delta do Rio Doce (ES)

Delta do Rio Doce – Baía de Vitória (ES)

Baía de Vitória (ES) – Delta do Rio Paraíba do Sul (RJ)

Delta do Rio Paraíba do Sul – Cabo Frio (RJ)

Unidade VII

Cabo Frio – Ponta de Itaipu (RJ)

Ponta de Itaipu – Guaratiba (RJ)

Guaratiba – Mangaratiba (RJ)

Mangaratiba (RJ) – Praia da Boracéia (SP)

Praia da Boracéia – São Vicente (SP)

São Vicente – Juréia (SP)

Juréia (SP) – Pontal do Sul (PR)

Pontal do Sul – Guaratuba (PR)

Guaratuba (PR) – Barra do Sul (SC)

Tabela 3. Segmentos com ocorrência de manguezais ao longo do litoral brasileiro 
de Schaeffer-Novelli et al. (1990a). 
Os segmentos II, III e IV não tiveram responsáveis indicados pela coordenação do inventário.

SEGMENTOS FICHAS DO INVENTÁRIO INAU

Brasil
Manguezais brasileiros: Oiapoque AP (04° 30’N) aa 
Laguna SC (28° 30’S)

Segmento I: Cabo Orange (04°30’N) ao Cabo Norte 
(01°40’N).

Amapá Manguezais da Estação Ecológica de Maracá–Jipióca

Segmento II: Cabo Norte (01°40’N) à Ponta Curuçá 
(00°36’S).

x-x

Segmento III: Ponta Curuçá (00°36’S) a Ponta 
Mangues Secos (02°15’S).

x-x

Segmento IV: Ponta Mangues Secos (02°15’S) ao 
Cabo Calcanhar (05°08’S).

x-x

Segmento V: Cabo Calcanhar (05°08’S) ao 
Recôncavo Baiano (13°00’S).

Paraíba Manguezais da Paraíba

Paraíba Manguezal do estuário do Rio Mamanguape

Continua...

| 61 |



SEGMENTOS FICHAS DO INVENTÁRIO INAU

Pernambuco Manguezais de Pernambuco

Ilha oceânica Manguezal do Sueste, Fernando de Noronha

Segmento VI: Recôncavo Baiano (13°00’S) ao Cabo 
Frio (23°00’S).

Espírito Santo Manguezais do Espírito Santo

Segmento VII: Cabo Frio (23°00’S) a Torres 
(29°20’S).

São Paulo
Manguezais nas zonas estuarinas do território 
paulista

São Paulo Manguezal do Araçá, São Sebastião

São Paulo Manguezais do Litoral Sul de São Paulo

Paraná Estação Ecológica de Guaraqueçaba 

Nas Figuras 5 a 9 são apresentadas algumas das características estruturais dos diferen-
tes manguezais ao longo do litoral brasileiro, em resposta às condições físico-ambientais 
limitantes à distribuição dos três gêneros vegetais típicos de mangue.

Figura 5. Manguezais brasileiros, Curuçá (PA). Foto: Pedro Walfir, ITV/UFPA (Webinário do MapBiomas) 
(18/11/2022). Fonte: Mapbiomas Brasil.
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Figura 6. A) Limite austral das ocorrências de Rhizophora mangle na Praia do Sonho, município de 
São José (SC); B) Avicennia schaueriana e Laguncularia racemosa no Rio Ponta Grossa, Baía de Santo 
Antônio, município de Laguna (SC), notar os reduzidos desenvolvimentos estruturais. Fotos: a) Gilberto 
Cintrón-Molero, 1981; b) Yara Schaeffer-Novelli, 1979.

Figura 7. “Manguezal do Sueste”, Baía do Sueste, Fernando de Noronha (PE). Bosque formado unicamente 
pela espécie Laguncularia racemosa. (Fotos: Clemente Coelho-Junior).

Espécies vegetais típicas de mangue, em plena água doce
Bernardino et al. (2022) descrevem estrutura e composição, consideradas inesperadas, 

onde árvores típicas de mangue coexistem com espécies vegetais de água doce. Os auto-
res comentam que essas áreas dos bosques de mangue no braço Norte do Rio Amazonas 
(litoral do Amapá) não teriam sido mapeadas anteriormente.

Entretanto, essa descoberta não é inusitada, principalmente porque as espécies típicas 
de manguezal se dão muito bem em água doce, apenas não são boas competidoras com 
glicófitas, tais como a angiosperma aninga (Montrichardia arborescens), espécie bastante 
frequente nas margens de rios, igarapés, furos e outros canais nos litorais do Piauí, Ma-
ranhão, Pará e Amapá.

A B
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O pescador Seu Chico do Delta (Delta do Parnaíba), como é mais conhecido, encaminhou 
fotos comprovando a presença de plantas típicas de mangue (“mangue-fita”, possivelmen-
te se tratando da espécie Rhizophora racemosa) às margens do Rio Magu, localizado no 
interior da porção maranhense do Delta do Parnaíba (Figura 9), a uma distância de 12 km 
do local onde o rio deságua no Delta. A ocorrência se dá em água doce, da superfície ao 
fundo do rio, próximo ao município de João Peres (coordenadas geográficas aproximadas 
da posição das ilhas de mangue: latitude 02º55’S e longitude 041º54’W), bem a montante 
de Araioses (Figura 10 a), onde ocorre captação de água doce pela prefeitura daquela 
municipalidade (comunicação pessoal do Sr. Francisco das Graças Rodrigues, morador do 
Delta do Parnaíba na localidade de Água Doce, MA). Na Figura 9 b é possível ver a ocor-
rência de aninga (Montrichardia arborescens) mesclada com o sistema de sustentação 
(rizóforos) de Rhizophora sp.

Figura 8. A) Município João Peres e Rio Magu; B) Município de Araioses e canal do Delta do Parnaíba 
(MA). Imagens: GoogleEarth.

Figuras 9. A) detalhe do “mangue-fita” e aninga (Montrichardia sp); B) margem do Rio Magu (MA). 
Fotos: Francisco Fonseca dos Santos, pescador do Delta do Parnaíba.

A B
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Manguezais brasileiros – tipos de sedimentos/substratos 
Os sedimentos do manguezal possuem caráter tiomófico, sujeitos a halomorfismo e 

prevalência de condições redutoras, sem clara diferenciação de horizontes. Todavia, são 
evidenciados fenômenos físico-químicos característicos de processos gerais de formação 
de solos, especialmente relacionados aos ciclos do ferro e do enxofre, além da matéria 
orgânica (Andrade, 2010).

Os substratos dos manguezais são compostos por partículas com origem do intem-
perismo de vários tipos de rochas da terra emersa (dando origem aos sedimentos), cujo 
transporte é feito pelos cursos d’água. Somam-se a essas partículas trazidas em suspensão 
aquelas de origem marinha cujos aportes são feitos pelas marés e correntes costeiras. Os 
substratos formados por partículas recém-depositadas são pouco consolidados e, à medida 
que são colonizados por gramíneas pioneiras, vão sendo “estruturados” ou consolidados, 
permitindo a colonização por propágulos de mangue. Entretanto, sobre substratos corali-
nos, os poucos propágulos bem-sucedidos são aqueles que se encaixam em brechas das 
formações calcárias, principalmente os de mangue-vermelho.

O pH dos substratos dos manguezais é próximo ao da água do mar (6,8 - 7,6). Entretan-
to, podem tornar-se ácido (2-4), dependendo dos teores de matéria orgânica. Preamares 
e baixa-mares também influem no pH desses substratos (Andrade, 2010).

Corrente, ondas e movimento de sedimentos:
A costa do Brasil é caracterizada por reentrâncias típicas de uma costa dinâmica, onde 

sedimentos são abundantes e fortemente influenciados pelas variações do nível do mar e 
pela ação das ondas. A dissipação de energia está relacionada ao trabalho realizado pela 
dinâmica de sedimentos em suspensão e pela construção de estruturas, tais como barreiras 
arenosas e estruturas geomórficas que proveem abrigo para manguezais e outros ecos-
sistemas de ambientes de baixa energia (Schaeffer-Novelli et al., 1990; Vale et al., 2023).

Regimes hidrológicos (chuvas, rios, marés):
O manguezal é um dos ecossistemas reconhecidamente sensíveis a alterações da quali-

dade da água e demais processos hidrográficos. O propósito desse critério é permitir acessar/
identificar a disponibilidade de habitats com águas consideradas de alta qualidade a partir 
de habitats perdidos/degradados e da identificação de novas áreas de possíveis habitats.

Até bosques de mangue poderão se tornar habitats inviáveis devido a mudanças sig-
nificativas na qualidade da água ou de processos hidrográficos. Parâmetros importantes 
são: pH, turbidez, oxigênio dissolvido, pesticidas, agrotóxicos, metais pesados, sólidos em 
suspensão, hidrocarbonetos (óleos) e até alterações dos ciclos de maré e de aporte de 
água doce.

Características físicas e geomorfológicas ao longo da costa
Nas Tabelas 4 e 5 são apresentadas as características físicas, geomorfológicas e climá-

ticas de algumas áreas de manguezal ao longo da costa brasileira.
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Tabela 4 – Características físicas, de acordo com os registros das Fichas de Identi-
ficação de Classe ou Macro-hábitat – Inventário Nacional de Áreas Úmidas – INAU:

Formulário INAU Área (km2) Configuração geomorfológica

Manguezais brasileiros: 
Oiapoque (AP) – 
Laguna (SC)

13.989,66
Costa caracterizada por ampla gama de feições, abrangendo dife-
rentes escalas e processos espaço-temporais, refletindo a mode-
lagem das paisagens costeiras devido a fatores ecogeomórficos.

Manguezais da Estação 
Ecológica de Maracá–
Jipióca (AP)

602,5
Costa caracterizada por ampla gama de feições, abrangendo dife-
rentes escalas e processos espaço-temporais, refletindo a mode-
lagem das paisagens costeiras devido a fatores ecogeomórficos.

Manguezais da Paraíba 
(PB)

sem 
informação

Tabuleiros Costeiros são sustentados pelos sedimentos da Forma-
ção Barreiras. No geral, apresentam-se com superfícies aplainadas, 
suavemente inclinadas para o mar, interrompidas a Leste, por Fa-
lésias Marinhas vivas ou mortas.

Manguezal do estuário 
do Rio Mamanguape 
(PB)

40,87

O Estuário do Rio Mamanguape está inserido em terrenos planos 
constituídos por arenitos da Formação Barreiras. Baixa declividade 
e larguras variáveis, preenchidos por depósitos do Quaternário. 
Terraços marinhos pleistocênicos e holocênicos, e planícies de 
marés constituem os sedimentos quaternários, depósitos estes 
relacionados às variações do nível relativo do mar (transgressão 
e duas últimas regressões).

Manguezais de 
Pernambuco (PE)

250,44

A região litorânea de Pernambuco apresenta características geográ-
ficas que lhe confere elevada vulnerabilidade ao aumento do nível 
do mar: baixas altitudes médias (2 - 4 m); áreas planas, bordejadas 
por Tabuleiros Costeiros; volumosa drenagem superficial e pontos 
de alagamento permanente (elevado nível do lençol freático).

Manguezal do Sueste, 
Fernando de Noronha 
(PE)

0,001

O arquipélago é o que restou do topo emerso de um edifício vulcâ-
nico localizado a cerca de 4000 m de profundidade, parte de uma 
ramificação da Dorsal Médio Atlântica em direção à costa brasi-
leira. A zona costeira da ilha é constituída por franjas de abrasão 
marinha, formando falésias ou estreitas praias de seixos e calhaus 
retrabalhados pela ação de ondas. Trabalhos realizados na praia 
e no Manguezal do Sueste verificaram a presença de sedimentos 
superficiais e subsuperficiais bioclásticos, com teores de carbonato 
biodetrítico predominantemente acima de 90%.

Manguezais do Espírito 
Santo (ES)

79,72

Formação Barreiras, ao norte, com seus Tabuleiros após a Planície 
Costeira do Rio Doce, com mais de 150 km de extensão. Depois 
da foz do rio Doce, os Tabuleiros costeiros têm presença marcante 
dos Terraços de Abrasão na plataforma interna. Ao sul, voltam a 
predominar as planícies costeiras e seus sistemas deltaicos, menos 
desenvolvidas que no litoral norte.

Continua...
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Formulário INAU Área (km2) Configuração geomorfológica

 Manguezal do Araçá, 
São Sebastião (SP)

0,03

As praias próximas dos maciços da Serra do Mar mostram-se recor-
tadas, apresentando inúmeros costões rochosos e diversas ilhas. 
A tectônica está registrada em feições que ocorrem nos geossítios 
cujo magmatismo granítico está documentado, principalmente, 
pelo Geossítio Sistema de Diques da Ponta do Araçá.

Manguezais nas zonas 
estuarinas do território 
paulista (SP)

237,55

As planícies costeiras da baixada litorânea constituem relevos de 
agradação quase horizontais e estão situados no nível das oscilações 
da maré e se caracterizam por sedimentos tipo vasa (lama) e dre-
nagem com padrão difuso. Os baixos terraços marinhos, formados 
por sedimentos marinhos e mistos atuais e subatuais, fazem parte 
das coberturas cenozóicas e incluem materiais arenosos praiais, 
depósitos marinhos localmente retrabalhados por ação fluvial e/
ou eólica, terrenos areno-sílticos argilosos de deposição flúvio-
-marinha-lacustre e depósitos de mangue.

Manguezais do Litoral 
Sul de São Paulo (SP)

119,43
Área litorânea, conhecida regionalmente como Lagamar, formada 
por extensa planície sedimentar marcada por morros arredonda-
dos, restingas, manguezais, canais lagunares .

Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba (PR)

55,89

Complexo Estuarino de Paranaguá, margeado por planícies consti-
tuídas de sedimentos inconsolidados do Pleistoceno Superior e do 
Holoceno. Apresentando baixas altitudes e declividades. Trata-se 
de formações de origem variada, compreendendo: a) sedimentos 
arenosos das restingas; b) depósitos fluviais em parte arenosos, 
principalmente sílticoargilosos; c) sedimentos detrítico-orgânicos, 
pantanosos de antigas lagoas ou planícies de marés (interditais).

Tabela 5. Características climáticas, de acordo com os registros das Fichas de Iden-
tificação de Classe ou Macro-hábitat – Inventário Nacional de Áreas Úmidas.

Formulários INAU
Latitude

(N-S)
Longitude

(E-W)
Limites
(N-S)

Temperatura           Precipitação
(Max-Min)               (mm/ano)

Manguezais brasileiros: 
Oiapoque (AP)
Laguna (SC)

04° 26’N
28° 48’S

51° 50’W
48° 51’W

Norte
Sul

26°C                          > 3.000
32°C – 9°C               1.440

Manguezais da Estação 
Ecológica de Maracá–Jipióca 
(AP)

01° 52’N 50° 29’W 42°C – 20°C            média 3.000

Manguezais da Paraíba (PB)
06° 29’S 
07° 33’S

34° 39’W  
34° 56’W

Norte 
Sul 

27°C – 25°C             1.600 – 1.200

Continua...
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Formulários INAU
Latitude

(N-S)
Longitude

(E-W)
Limites
(N-S)

Temperatura           Precipitação
(Max-Min)               (mm/ano)

Manguezal do estuário do 
Rio Mamanguape (PB)

06° 33’S
06° 23’S

06° 52’S 
06° 54’S

34° 51’W 
34° 52’W

35° 14’W 
35° 14’W

Norte

Sul

26°C – 24°C            1.600 – 1.200

Manguezais de Pernambuco 
(PE)

07° 32’S 
08° 54’S

Não se 
aplica

Norte
Sul

30,7°C – 20,90°C    média 2.263

Manguezal do Sueste, 
Fernando de Noronha (PE)

03° 51’S 32° 25’W 30°C – 24°C              1.300 – 1.000

Manguezais do Espírito 
Santo (ES)

18° 34’S
21° 30’S

39° 67’W
40° 95’W 

Norte
Sul

22°C – 24°C            1.600 – 1.000

Manguezal do Araçá, São 
Sebastião (SP)

23° 49’S 45° 24’W 40°C – 14,6°C         média 1.597,3

Manguezais nas zonas 
estuarinas do território 
paulista (SP)

média 21°C             média 2.000

Manguezais do Litoral Sul de 
São Paulo (SP)

24° 40’S  
25° 19’S

47° 25’W 
48° 05’W

25,2°C – 17,7°C      média 2.277,8   

Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba (PR)

25°17’S 48° 21’W média 20,9°C          média 2.364,8

3.7	Cobertura vegetal
Feição “bosque de mangue”: espécies típicas de angiospermas de famílias de con-

vergência evolutiva, epífitas como líquens, musgos, samambaias, gravatás, filodendros, 
orquídeas, cactos e até uma hemiparasita, além de macroalgas Rhodophyta e Chlorophyta, 
com exceção de Phaeophyta. 

Feição “apicum”, “salgado” ou “planície hipersalina”: algumas espécies de psamo-
-halófitas e tapetes de algas (algal mats) formadas por cianofíceas (também chamadas 
de “algas azuis”), organismos unicelulares que podem ser encontrados formando colônias 
ou filamentos.

Lista de espécies de plantas típicas do ecossistema manguezal:
Três gêneros e seis espécies típicas de angiospermas dos bosques de mangue, ao 

longo do litoral brasileiro (Schaeffer-Novelli & Cintrón, 1986). O limite latitudinal austral 
para espécies vegetais típicas de mangue, Rhizophora racemosa e R. harrisonii (02° 50’S), 
ocorre do extremo Norte até o Rio Parnaíba, Delta do Parnaíba, Piauí e Rhizophora mangle 
(27° 30’S), ocorre do extremo Norte até a Praia do Sonho, município de São José, Santa 
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Catarina; Avicennia germinans (22° 22’S), do extremo Norte até a desembocadura do Rio 
Macaé, município do Rio de Janeiro (com. pess. Arthur Soffiati); e, Avicennia schaueriana 
e Laguncularia racemosa (28° 48’34” S), do extremo Norte até a desembocadura do Rio 
Ponta Grossa, Lagoa de Santo Antônio, município de Laguna, Santa Catarina.

Família Rhizophoraceae 
Gênero Rhizophora
Mangue vermelho, sapateiro ou verdadeiro, encontra-se geralmente nas franjas dos 

bosques em contato com o mar, ao longo dos canais, na desembocadura de alguns rios 
ou nas partes internas dos estuários onde a salinidade não é muito elevada. 

Rhizophora mangle L. – da desembocadura do Rio Oiapoque, à latitude da Ilha de 
Santa Catarina (Figuras 11 e 12). 

R. harrisonii Leechman e R. racemosa G.F. Mayer – da região norte até o Delta do Rio 
Parnaíba, no Piauí (Figuras 13 a, b e c). 

Figura 11. A-D – Rhizophora mangle: A) árvore; B) folhas; C) flor; e D) propágulo.
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Figura 12 - Rhizophora mangle, detalhes das fases de reprodução desta espécie vivípara, da flor ao 
propágulo.

A				    B				                C

Figura 13. A) R. harrisonii Leechman e B) R. racemosa G.F. Mayer – Rio Guindó, próximo ao Igarapé 
Guaxuna, região norte até o Delta do Rio Parnaíba, no Piauí. Fotos: A) e C) Yara Schaeffer-Novelli; B) 
Iana, moradora de Parnaíba, PI.

Família Acanthaceae
Gênero Avicennia
Siriúba ou mangue preto – ocupa terrenos da zona entremarés, ao longo das margens 

lamacentas dos rios ou diretamente exposta às linhas de costa, desde que submetidas a 
intrusões salinas. Essas plantas toleram salinidades intersticiais muito mais altas que os 
demais gêneros de mangue, chegando a sobreviver em locais com salinidades de 90 ups 
(Figuras 14, 15 e 16).
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Figura 14. A-E – A) bosque de Avicennia; B) folha de A. germinans; C) folha de A. schauerana; 
D) inflorescência de Avicennia; E) propágulos de Avicennia. As duas espécies ocorrem no Brasil. 

       B1 – Avicennia germinans				            B2 – Avicennia schaueriana

Figura 15. B1-B2 – Inflorescência, detalhes na posição dos pistilos das duas espécies do gênero Avicennia 
com ocorrência no Brasil: B1) A. germinans e B2) A. schaueriana. Fotos: Clemente Coelho-Junior.

A. germinans (L.) Stern (= A. nitida Jacq.) – ocorre do extremo Norte do Brasil até a foz 
do Rio Macaé, norte do estado do Rio de Janeiro (Maciel & Soffiati Netto, 1998). 

Avicennia schaueriana Stapf & Leechm. ex Moldenke (= A. tomentosa Jacq. ex. Rid-
ley) – ocorre ao longo de todo o litoral, com seu limite austral coincidindo com o próprio 
limite sul dos manguezais no Atlântico Sul Ocidental.
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Figura 16 – Limite austral de ocorrência das espécies Avicennia schaueriana e Laguncularia racemosa e 
gramíneas, Rio Ponta Grossa, Lagoa de Santo Antônio, Laguna (SC). Foto: Yara Schaeffer-Novelli, 1979.

Família Combretaceae
Gênero Laguncularia
Mangue branco ou tinteira, encontrado em costas banhadas por águas de baixa sa-

linidade, às vezes ao longo de canais de água salobra ou em praias arenosas protegidas 
(Figura 17). É um gênero monoespecífico, i.e., possui apenas uma espécie:

Mangue branco ou tinteiro, encontrado em costas banhadas por águas de baixa sali-
nidade, às vezes ao longo de canais de água salobra ou em praias arenosas protegidas. É 
um gênero monoespecífico, i.e., possui apenas uma espécie:

Laguncularia racemosa (L.) Gaertn. f. – encontrada associada aos manguezais ao longo 
de todo o litoral. Merece destaque o fato de ser a única espécie típica de mangue encon-
trada no Arquipélago de Fernando de Noronha, no único manguezal, na Baía do Sueste.

Figura 17. A-D – Laguncularia racemosa: A) bosque; B) folhas com pecíolos vermelhos; C) inflorescência 
em rácemo; e D) propágulos (infutescência em rácemo).
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Espécies e assembleias dos manguezais brasileiros
Tratamos aqui apenas das assembleias vegetais do macro-hábitat, uma vez que as 

espécies da fauna não são alvo das definições, delineamentos e classificações das AUs 
brasileiras, que têm seus alvos nas considerações sobre as peculiaridades hidrológicas, 
botânicas e ecológicas específicas do Brasil.

O inventário diversidade biológica (assembleias das espécies mais importantes) se 
torna uma ferramenta de suma importância para o conhecimento da riqueza de espécies, 
até certo ponto essencial para a construção de medidas eficazes para a conservação do 
macro-hábitat.

Em áreas de clareiras (“gaps”), naturais ou induzidas pelo homem, a ocupação mais 
frequente costuma ser da espécie Acrostichum aureum L., cujo rápido crescimento dificulta 
a recolonização pelo aporte de novos propágulos de mangue. Essa espécie é comum ao 
longo dos estados costeiros, com exceção do Rio Grande do Sul. A erradicação das invasões 
de Acrostichum spp. é muito difícil, exigindo adoção de produtos químicos para eliminar o 
sistema radicular dessa Pteridophyta (Hamilton & Snedaker, 1984; Travassos et al., 2012).

3.8	Macroalgas (Criptógamas) encontradas nos manguezais brasileiros
Macroalgas são componentes essenciais dos ecossistemas costeiros, ofertando servi-

ços ecossistêmicos, tais como retenção de nutrientes, oferta de habitat, ambientes para 
reprodução e postura, fonte de alimentos para diversos invertebrados, larvas de organis-
mos marinhos e terrestres. Eles servirão de alimento para estágios juvenis de peixes e 
invertebrados de importância comercial (Yokoya et al., 2023). 

Para as áreas de manguezal do Atlântico Sul Ocidental, Cordeiro-Marino et al.  (1992) 
fazem referência a espécies de Chlorophyceæ e Rhodophyceæ. Segundo Maciel (1991), 
podem ocorrer fanerógamas halófitas (Salicornia gaudechodiana, Chaenopodiaceæ e Se-
suvium portulacastrum, cuja maioria das espécies apresenta adaptações para sobreviver 
em ambientes tropicais e subtropicais) e criptógamas abundantes, sobre as quais se ali-
mentam caranguejos de diversas espécies.

A presença da associação da Rhodophyceae, conhecida como Bostrychietum, aumenta 
a complexidade do habitat e a disponibilidade de recursos, ofertando refúgio e alimento 
para a fauna residente como para a fixação de larvas das espécies, que de outra forma não 
teriam como se reproduzir/procriar nos manguezais. A arquitetura das árvores de mangue 
é importante, com suas raízes e galhos, para o estabelecimento/fixação das macroalgas 
e para a incrustação da macrofauna de suspensívoros, principalmente bivalves como as 
ostras (Yokoya et al., 2023).

Espécies vegetais invasoras exóticas 
O “Manguezal do Sueste”, em Fernando de Noronha (PE), pertencente à subclasse 

“com influência direta das marés ou sem influência direta da água do mar”, representa 
um ambiente salino ou salobro que favorece a vegetação halófita facultativa ou psamo-
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halófita, em detrimento das glicófitas. Entretanto, nos últimos anos tem havido invasão 
da espécie arbórea exótica, invasora, Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit. O aporte de 
água doce facilita a invasão de macrófitas aquáticas como “alface d’água” (Pistia stratio-
tes), entre outras espécies introduzidas pela municipalidade, assim como a angiosperma 
conhecida por “linhaça” (Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit). O Rio Maceió, única fonte 
de aporte de água doce em região sabidamente com baixa precipitação pluvial, foi seve-
ramente alterado com a construção da barragem. Impactos decorrentes da introdução 
da “linhaça” e da criação de gado sem contenção podem provocar o comprometimento 
dramático do “Manguezal do Sueste” (1,0 ha), uma vez que não há disponibilidade de 
fontes próximas de propágulos para recomposição de um bosque único, em ilha oceânica 
no Oceano Atlântico Sul.

Outros organismos associados aos manguezais brasileiros
Microbiota – Os substratos dos manguezais estão surpreendentemente colonizados 

por micro-organismos, tais como bactérias, arqueas, fungos, cianobactérias, algas, vírus 
e protozoários. Esses micro-organismos são conhecidos por sua rica diversidade (Oliveira 
et al., 2023).

Fauna – Espécies características da fauna de vertebrados e invertebrados, associadas 
ao ecossistema, não estão filogeneticamente relacionadas. Destaque para os principais 
grupos taxonômicos de vertebrados e invertebrados associados: Nematoda; Mollusca; 
Annelida; Arthropoda; Chordata: Amphibia; Reptilia; Aves; Pisces: Osteichthyes e Chon-
drichthyes; Mammalia: Didelphimorphia, Primatas, Sirenia e Cetacea.

Macro e meiofauna nos manguezais brasileiros – O que caracteriza os manguezais é 
a cobertura vegetal, responsável por alterar a dinâmica sedimentar, provendo recursos e 
refúgio para uma ampla gama de organismos da macro e da meiofauna. Paralelamente ao 
ambiente sedimentar, os manguezais também albergam fauna bem diversa aderida aos 
rizóforos ou nas macroalgas que se desenvolvem sobre estes ou sobre pneumatóforos e 
troncos das árvores dos gêneros Avicennia e Laguncularia (Checon et al., 2023).

Comunidades de peixes – Estuários, manguezais e marismas constituem habitats 
para peixes, onde encontram condições ideais para reprodução, alimentação e abrigo 
de predadores, além de excelentes condições para desenvolvimento de larvas e juvenis. 
Vaske e Rotundo (2023) identificam 604 espécies de peixes com ocorrência em áreas de 
manguezal no Brasil, em ambientes marinhos, salobros e de água doce, nas regiões Nor-
te, Nordeste, Sudeste e Sul. Há espécies de peixes de mar aberto que se deslocam para 
as áreas de manguezal para se reproduzir e se alimentar. Algumas espécies passam toda 
a vida nos manguezais e adjacências, enquanto outras fazem uso dessas áreas apenas 
durante parte de seus ciclos de vida (Vaske & Rotundo, 2023). Algumas espécies de im-
portância comercial dependem dos manguezais para sobrevivência, onde são capturadas 
pela pesca artesanal em determinadas épocas do ano (Gasalla & Rossi-Wongtschowski 
2004; Siliprandi et al. 2019).
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Aves migratórias e residentes – No Brasil, as espécies de aves residentes, tais 
como o “guará” (Eudocimus ruber) e a “garça-real-de-coroa-amarela” (Nyctanassa 
violacea), se alimentam unicamente de caranguejos “chama-maré” (Uca spp) (Silva 
& Silva, 2007), enquanto a “garça-tricolor” (Egretta tricolor) se alimenta de peixes 
pequenos (Poecilia spp.) (Martinez, 2010). 

Espécies da fauna associada aos manguezais, consideradas importantes para a con-
servação do ecossistema, segundo o Plano de Ação Nacional – PAN Manguezal – O 
Macro-hábitat Manguezal constitui base de cadeias alimentares que garantem proteção 
para cerca de 75% das espécies de importância comercial do Sistema Costeiro-Marinho. 

O governo brasileiro estabeleceu estratégias para conservação e uso sustentável 
dos manguezais na forma de um Plano de Ação – o Plano de Ação Nacional para Con-
servação das Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do Ecossistema 
Manguezal na Costa Brasileira – PAN Manguezal. A elaboração do PAN Manguezal con-
tou com representantes da sociedade (membros da comunidade científica, lideranças 
regionais, além de representantes de organizações não governamentais). Espécies 
com importância socioeconômica foram identificadas pelo Plano de Ação para Con-
servação de Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do Ecossistema 
Manguezal (CNPT, 2012). 

A lista das espécies da fauna consideradas ameaçadas e de importância socio-
econômica, associadas aos estuários e manguezais das regiões Norte, Nordeste e 
Sudeste-Sul, foi elaborada pelos representantes de Povos e Comunidades Tradicionais, 
obedecendo a critérios etnobiológicos, como tipo de uso, importância comercial, grau 
de ameaça, dependência do manguezal e espécie bandeira. A etnobiologia estuda as 
classificações feitas pelas comunidades locais em relação aos recursos do ambiente, 
enfocando a percepção e o conhecimento sobre os recursos naturais, a forma como 
são utilizados e as práticas de manejo desenvolvidas pelas sociedades (Diegues, 2000; 
Souza, 2007). 

Nota – A lista das espécies consideradas ameaçadas e de importância socioe-
conômica da fauna, elaborada com base na etnobiologia, nem sempre corresponde 
à identificação científica, que tem como base a nomenclatura binária definida por 
Linnaeus em 1735.

4.	 MANGUEZAIS E A SUA RELAÇÃO COM O HOMEM

4.2	Uso da Terra e da Água
Legalmente, o ecossistema manguezal, em toda a sua extensão (macro-hábitat man-

guezal, incluindo planícies hipersalinas, apicuns e salgados), é considerado Área de Pre-
servação Permanente – APP (Lei Federal nº 12.651/2012, artigo 3º incisos II e XIII e 4º, 
inciso VI).
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Figura 18. Zona Costeira, ecossistema manguezal de 1985 a 2021, por ano (Mha = mil ha). Além da 
classe manguezal (áreas florestadas), também são apresentadas as evoluções das áreas ocupadas por 
outras classes mapeadas, como PDA (Praias, Dunas e Areais), Aquicultura/Salicultura e Apicum. Fonte: 
Apresentação de Pedro Walfir ITC/UFPA, da equipe Webinário do MapBiomas Brasil, Desafios do Uso da 
Terra – Zona Costeira (Coleção 7), apresentação de Pedro Walfir TV/UFPA (MapBiomas) (18/11/2022). 
youtube.com/mapbiomasbrasil

Tabela 6. Porcentagem de perda de áreas de manguezais no Brasil, no período 1985 
– 2022, em 2010 e 2020, onde são consideradas as classes florestadas de rios, la-
gos, oceano, florestas, corpos d’água artificiais, áreas úmidas, áreas agrícolas e 
pastagens e áreas de cultivo temporárias (MapBiomas, 2022): 

ESTADOS Manguezal (ha) Perdas de manguezal Cobertura vegetal dominante
2010  2020 (ha) (%)

AP 94.450 79.730 267 0,40 Rios, lagos e oceano

PA 229.205 227.462 241 0,11 Florestas

MA 470.224 466.915 762 0,20 Rios, lagos e oceano

PI 5.472 5.684 12 0,22 Corpos d’água artificiais

CE 18.142 17.997 62 0,38 Rios, lagos e oceano

RN 13.565 13.774 84 0,70 Rios, lagos e oceano

PB 11.745 12.867 15 0,13 Áreas úmidas

PE 13.938 15.491 16 0,12 Agricultura e pastagens

AL 3.997 4.523 5 0,13 Áreas úmidas

SE 20.645 21.699 42 0,22 Áreas úmidas

BA 68.877 70.750 136 0,21 Áreas úmidas

ES 7.461 6.827 40 0,63 Áreas úmidas

RJ 10.088 10.796 16 0,17 Áreas úmidas

SP 18.313 17.758 46 0,28 Colheitas temporárias
Continua...
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ESTADOS Manguezal (ha) Perdas de manguezal Cobertura vegetal dominante
2010  2020 (ha) (%)

PR 26.012 18.445 10 0,06 Rios, lagos e oceano

SC 7.965 6.482 36 0,61 Agricultura e pastagens

1.020.099 931.986 2.476 0.29 Área úmida

4.2	Bens e Serviços Ecossistêmicos 
Serviços ecossistêmicos prestados pela unidade funcional do macro-hábitat mangue-

zal (Figura 19), incluindo planícies hipersalinas, apicuns e salgados (lista de 27 Serviços 
Ecossistêmicos de acordo com as categorias do Millennium Ecosystem Assessment (2005); 
ICMBio, 2018).

- Serviços de Provisionamento
•	 Berçário natural das espécies que passam, pelo menos, uma fase da vida nos 

sistemas de manguezal (70% a 80% das espécies de valor econômica) (Nunes da 
Cunha et al., 2014);

•	 Fornecimento de recursos pesqueiros como alimentos para seres humanos;
•	 Madeira, junco, fibras e turfa;
•	 Produtos medicinais;
•	 Outros produtos e recursos, incluindo material genético.

- Serviços Regulatórios
•	 Purificação/tratamento de água ou diluição de resíduos;
•	 Filtro biológico, com a cobertura florestal oxidando a matéria orgânica e reciclando 

nutrientes enquanto acumula biomassa (Nunes da Cunha et al., 2014);
•	 Controle de inundações, diques de contenção de inundações;
•	 Solos, sedimentos e retenção de nutrientes;
•	 Retenção de partículas de sedimento na zona estuarina, trazidas em suspensão 

por rios e correntes de maré (Nunes da Cunha et al., 2014); 
•	 Estabilização da costa, da margem e proteção contra tempestades;
•	 Proteção a processos naturais, dissipando energia das ondas e atenuando a erosão 

da linha de costa (Nunes da Cunha et al., 2014);
•	 Outros serviços hidrológicos;
•	 Regulamentação climática local/amortecimento de mudanças;
•	 Armazenamento/sequestro de carbono;
•	 Combate ao aquecimento global, sequestrando CO2 da atmosfera e acumulando 

como fitomassa aérea e subterrânea (Nunes da Cunha et al., 2014). 

- Serviços Culturais
•	 Importância cultural e cênica, com muitas regiões tidas como sagradas, além da 

incontestável beleza cênica (Nunes da Cunha et al., 2014);
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•	 Caça e pesca para fins recreativos;
•	 Atividades de estudo da natureza;
•	 Outras formas de lazer e turismo;
•	 Patrimônio cultural;
•	 Importância cultural contemporânea, inclusive para as artes e a inspiração criativa, 

bem como os valores de existência;
•	 Valores estéticos e “senso de localização”;
•	 Valores espirituais e religiosos;
•	 Sistemas e conhecimentos importantes de relevância para as pesquisas.

Figura 19. Representação gráfica dos serviços ecossistêmicos prestados pelos bosques de mangue da 
Baía do Araçá, São Sebastião, Litoral Norte de São Paulo (adaptado de MEA, 2005, por Reis-Neto, 2018).

4.3	Principais Impactos Naturais e Induzidos pelo Homem
No Brasil, cerca de 80% das espécies marinhas de valor comercial (peixes, crustáceos 

e moluscos) dependem dos manguezais em uma ou mais etapas dos seus ciclos de vida, 
sobretudo nas fases larval e juvenil (Moberg & Rönnback, 2003). Além das espécies 
perdidas devido ao esgotamento dos habitats no Brasil, algumas das espécies mais 
importantes, quer pelos serviços ecossistêmicos que fornecem, quer por seu papel na 
economia local, estão dando sinais de sobre-exploração. Uma dessas é o caranguejo 
uçá, que desempenha uma importante função na aeração do solo e na ciclagem de nu-
trientes (Gutierrez et al., 2006), além de ser o principal recurso econômico de muitas 
comunidades de manguezais. 
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O Estado Atual dos Manguezais Brasileiros
Os dados mais recentes sobre a área da cobertura florestada dos manguezais, consi-

derando os impactos naturais e os induzidos pelo homem, estão disponibilizados na pro-
posta de mapeamento anual da cobertura e uso da terra do Brasil do MapBiomas (2022). 
Informações mais específicas, sobre as áreas ocupadas pelo ecossistema manguezal são 
descritas em detalhe, no Capítulo 9 do Atlas dos Manguezais do Brasil (ICMBio, 2018).

Aquicultura 
Os impactos negativos aos manguezais decorrem da poluição da água por derrama-

mentos químicos, pela introdução de agentes patogênicos e parasitas, do aumento da 
concorrência entre espécies endêmicas e exóticas e alterações genéticas provocadas na 
fauna local por espécies exóticas e pelas mudanças de fluxo hídrico e consequente pertur-
bação do equilíbrio hidrológico, do aumento da concorrência entre as espécies endêmicas 
e as exóticas da fauna. Além desses impactos, se somam o deslocamento e a exclusão de 
comunidades locais dos seus territórios tradicionais de pesca, que também vêm ocorrendo 
em algumas áreas. 

Agricultura 
Plantações localizadas a montante desses ecossistemas são responsáveis pela redução 

da quantidade e qualidade da água, induzindo alterações no equilíbrio hidrológico que 
levam ao aumento da sedimentação, à erosão e ao assoreamento. O cultivo de cana-
-de-açúcar, particularmente importante no Nordeste, demanda grandes quantidades de 
nitratos e fertilizantes, produtos que, com a eliminação imprópria de dejetos líquidos pro-
duzidos pelas usinas, poluem os cursos de água. Arroz e cana-de-açúcar são os principais 
produtos agrícolas plantados em microbacias localizadas ao longo da costa, produzindo 
impacto negativo nos manguezais;

Exploração de madeira 
Alguns tipos de madeira do mangue são usados por suas propriedades adstringentes 

e antibióticas ou como adoçantes e remédios tradicionais. A despeito da legislação exis-
tente, a extração de madeira não observa os níveis ou técnicas sustentáveis de extração 
e raramente conta com planos de manejo florestal. As espécies Rhizophora mangle e 
Laguncularia racemosa são, às vezes, a única fonte de madeira disponível nas áreas de 
manguezal, usadas para curtumes ou como combustível na queima de cerâmicas, ou na 
construção de pontes, cercas, barcos e casas;

Indústria pesqueira 
O aumento da pressão pesqueira sobre os estuários com manguezais vem ameaçando 

algumas espécies, como o caranguejo-uçá (Ucides cordatus), incluído na lista de espécies 
sobre-exploradas e o guaiamum, espécie considerada criticamente ameaçada pela Lista 
de Espécies Ameaçadas do Brasil (Portaria MMA 445/2014). O caranguejo-uçá e o guaia-

| 80 |



mum (Cardisoma guianhumi) cumprem papel fundamental nas funções dos manguezais, 
de modo que seu esgotamento afeta o equilíbrio de nutrientes e, consequentemente, o 
número e as espécies capazes de prosperar nesse ecossistema. O uso de dinamite e outras 
práticas ilegais estão levando à sobrepesca e à destruição dos habitats, com a consequente 
perda da biodiversidade costeira. A pesca de arrasto é uma prática generalizada que leva 
a um aumento da captura incidental de juvenis e de espécies não visadas.

Instalações urbanas, industriais e turísticas 
Essas intervenções, com frequência, acarretam o desmatamento, aterramento de áreas 

de manguezal, erosão, sedimentação, eutrofização e mudanças imprevisíveis nos regimes 
hidrológicos dos ambientes de manguezal. Embora esses impactos se restrinjam em boa 
parte às áreas urbanas, a expansão da construção de empreendimentos turísticos nas áreas 
costeiras outrora remotas vem ganhando força nos últimos anos. Os habitats aquáticos 
sofrem também os impactos decorrentes da infiltração e do lançamento de esgoto sem 
tratamento adequado; de poluentes domésticos e industriais, inclusive bacteriológicos 
e virais; de metais pesados e de outros produtos tóxicos. A construção desses empreen-
dimentos com frequência acarreta desmatamento, aterramento de áreas de manguezal, 
erosão, sedimentação, eutrofização e mudanças imprevisíveis nos regimes hidrológicos 
dos ambientes de manguezal.

Alterações hidrológicas 
Excesso e/ou redução do aporte de água doce produz alterações sensíveis nas regiões 

estuarinas e, consequentemente, sobre os manguezais, reconhecidamente sensíveis a alte-
rações da qualidade da água e dos processos hidrológicos. Dentre as alterações hidrológicas, 
elencamos algumas que podem ser naturais, como acidentes geológicos, quedas de árvores, 
desbarrancamentos, acúmulo de sedimentos ou seixos formando bancos nos cursos d’água, 
ou induzidos pelo homem, como retificações ou mudanças de cursos d’água, barragens, 
dragagens e aterros. As barragens merecem atenção urgente com segurança em função da 
ampliação das práticas de mineração a montante, bem como ao controle de inundações. 

Mudanças do clima
A amplitude latitudinal tropical e subtropical da linha de costa do Brasil traz uma 

diversidade de feições fisiográficas onde se desenvolvem os manguezais. O fato de os 
manguezais constituírem ecossistemas extremamente adaptáveis às variações das condi-
ções do ambiente abiótico onde se inserem determina que as respostas estruturais sejam 
observadas em pulsos e em escala temporal de décadas, em níveis local e regional. Mu-
danças climáticas, mais especificamente em termos de aumento térmico e do nível médio 
relativo do mar, maior disponibilidade de CO2, ampliação nas frequências de recorrência 
de precipitação e das tormentas tropicais (furacões e tempestades), em conjunto com 
as atividades humanas sobre os sistemas costeiros, afetarão o equilíbrio ecológico e, por 
conseguinte, a sustentabilidade dos manguezais (Schaeffer-Novelli, 2014).
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O avanço na frequência das tempestades e as mudanças nas correntes, somadas ao 
aumento no nível do mar, podem levar a um recuo dos manguezais (regressão) à medida 
que as espécies migrem terra adentro em busca de condições ambientais ideais. Diante 
da impossibilidade de ocupar esses espaços, devido à existência de obstáculos físicos 
construídos, prevê-se uma extensa perda de habitat e de serviços de proteção e regulação 
fornecidos pelos manguezais aos ecossistemas de terra firme e à infraestrutura costeira, 
reduzindo, assim, sua resiliência a impactos adicionais induzidos pela mudança do clima. 
Prevê-se um aumento na frequência de eventos extremos desse tipo. As previsões indicam 
a possibilidade de que a mudança do clima produza efeitos que impactarão os manguezais, 
especialmente com a promoção de eventos extremos de excesso e escassez de pluviosi-
dade. Essa potencialmente futura ameaça é mais significativa na área que vai do Ceará a 
Santa Catarina, onde os manguezais, muitas vezes, não conseguem migrar terra adentro 
devido à presença de obstáculos físicos. Embora esses estados abriguem apenas 15% dos 
manguezais do Brasil, são representativos para o contexto local. Em termos de represen-
tatividade, a perda dessas áreas seria bastante significativa. Por esse motivo, as zonas 
de amortecimento nessas áreas requerem atenção redobrada (Schaeffer-Novelli, 2014). 

Essas zonas de amortecimento, no caso dos manguezais, podem ser representadas 
pela feição apicum (Figura 20) quando localizadas na porção mais interna do bosque de 
mangue, considerando uma transversal a partir do curso d’agua ou, então, o ecótono 
que pode ocorrer entre a faixa das preamares de sizígia e os próximos ecossistemas na 
terra emersa – quase sempre restingas de diversos portes. A importância tanto da feição 
apicum como do ecótono está no fato da retrogradação da linha de costa em resposta ao 
aumento dos eventos extremos (ressacas, por ex.) e ao próprio aumento do nível médio 
relativo do mar quando os bosques de mangue migram terra adentro, colonizando os 
terrenos anteriormente menos atingidos pelas marés médias. 

Figura 20. Ecossistema manguezal, feição apicum (foto de Pedro Walfir ITV/UFPA). Fonte: Webinário do 
MapBiomas Brasil, Desafios do Uso da Terra – Zona Costeira (Coleção 7), 18/11/2022. youtube.com/
mapbiomasbrasil
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- Alterações na pluviosidade 
Ellison (2000, 2004) aponta em seus artigos que mudanças na precipitação deverão 

ter efeitos sobre o crescimento e extensão das áreas de manguezal. É apresentado um 
cenário de aumento de 25% de precipitação pluvial até 2050, com padrões de distribui-
ção irregulares. Em áreas com decréscimo de pluviosidade, deverá haver redução no 
crescimento, sobrevivência de propágulos e na produtividade dos manguezais. Esse fato 
favorecerá sua substituição por plantas halófitas mais tolerantes. Sendo assim, podem 
ocorrer perdas em extensão e diversidade dos manguezais. Em contrapartida, nas áreas 
com maiores precipitações, poderá haver aumento de diversidade na zonação dos bos-
ques e nas taxas de crescimento de algumas espécies de mangue, podendo ampliar sua 
área de ocupação. Harty (2004) sugere que, nesses casos, deve elevar a capacidade dos 
mangues de competir com a vegetação glicófita, de zonas mais internas.

- Mudanças em frequência e intensidade de tempestades tropicais 
Alterações na salinidade, nas taxas de inundação e no aporte de sedimentos estão 

entre as condições verificadas em decorrência das tempestades tropicais (Ellison & Sto-
ddart, 1991). Essas condições podem comprometer a estabilidade e a composição das 
espécies na cobertura vegetal dos manguezais (Gilman et al., 2006). Alterações na linha de 
costa poderão desencadear processos de erosão e de deposição em taxas que excedam a 
resiliência das espécies vegetais típicas de mangue, passando a comprometer o equilíbrio 
ecológico do ecossistema (Hopkinson et al., 2008).

- Aumento das temperaturas médias 
Com o aumento térmico o ecossistema poderá, eventualmente, ocupar latitudes mais 

altas para o norte e para o sul, porém sempre na dependência de vários outros fatores 
(Field, 1995). Contrariamente a essa ideia, Woodroffe e Grindrod (1991) e Snedaker (1995), 
citados por McLeod e Slam (2006), argumentam que eventos climáticos extremos de baixas 
temperaturas limitariam a expansão dos manguezais em direção aos polos. 

4.4	Importância do Ecossistema Manguezal
1 – Ecossistema manguezal, em toda sua extensão, como base de uma das cadeias 

alimentares do sistema costeiro – trama trófica ou cadeia trófica. 
A cobertura vegetal do ecossistema manguezal é constituída por produtores primários, 

sintetizadores de matéria orgânica como produto da fotossíntese. Essa matéria orgânica é 
a própria estrutura das árvores, macro e microalgas. Com a marcescência das estruturas 
vegetais estas caem sobre o substrato do bosque e podem ser levadas aos cursos d’água 
por ocasião das baixa-mares (Figura 21), ou permanecer nos bosques como standing-crop 
(estoque de matéria orgânica). Tanto no bosque como na água, com o tempo, a matéria 
orgânica vegetal sofre diversos processos durante a decomposição, se transformando em 
matéria orgânica particulada e, com o tempo, em matéria orgânica dissolvida.
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Manguezais são ecossistemas abertos – não têm perímetros definíveis; importam 
e exportam nutrientes, matéria orgânica, além de outros materiais. Entre as formas de 
exportação podem ser elencados representantes da fauna associada – vertebrados e in-
vertebrados, consumidos pelos demais elos da rede trófica (Figura 22), secundários até os 
predadores de topo que deles fazem uso em suas dietas. Aves residentes ou migratórias 
têm nos manguezais e adjacências suas fontes de forrageio, destacadamente durante as 
rotas migratórias das aves neotropicais.

Figura 21. Serapilheira, no bosque do mangue e, nas águas estuarinas, na baixa-mar.

Figura 22. Cadeia trófica, Baía do Araçá, São Sebastião, Litoral Norte (adaptado de Soares et al., 2016).

70 espécies de pássaros

Itens alimentares: peixes, insetos, pequenos crustáceos, caranguejos do mangue. Ser humano

perca de areia moreia pargo linguado corvina tilápia
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2 – Resiliência
Com base em vários estudos de caso desenvolvidos no Brasil, pode-se entender que 

manguezais são ecossistemas extremamente dinâmicos, submetidos a ações naturais e 
antrópicas e que, devido à alta resiliência, recuperam sua cobertura vegetal e os servi-
ços ecossistêmicos (Cunha-Lignon et al., 2009, 2011; Menghini et al., 2011; Conti et al., 
2016; Reis-neto et al., 2019). Experimentos in situ comprovaram que tanto flora quanto 
fauna se adaptam a estressores causados pelo homem e, se os tensores forem removidos 
ou reduzidos, diversos parâmetros voltam ao estágio anterior ao impacto em um curto 
período de tempo (Capdeville et al., 2019). 

3 - Carbono orgânico 
Fato importante sobre os manguezais é a grande capacidade de fixar carbono, princi-

palmente ao nível das raízes, no substrato (Nellemann et al., 2009; Huxman et al., 2010). 
Esse processo de acumulação no sedimento ocorre ao longo do tempo, enquanto a erosão 
ou desmatamento da cobertura vegetal, como nos empreendimentos de carcinocultura, 
facilitam a liberação quase que imediata do CO2 para a atmosfera. Experimentos feitos em 
florestas de mangue na Malásia (Jin-Eong, 1993) revelam que com a remoção do bosque 
(desmatamento), os sedimentos do manguezal liberam cerca de 50 vezes mais carbono 
que a quantidade sequestrada.

Os manguezais ocupam cerca de 50% dos litorais tropicais das nações do mundo, 
contribuem com serviços como sequestro de carbono que extrapolam as “estruturas 
visíveis” do ecossistema que não tem um perímetro possível de ser definido. Embora 
reconhecida a elevada eficiência no sequestro e armazenamento de carbono por longo 
prazo, ainda são poucos os países que realizaram o inventário dos estoques de carbono 
na biomassa (fitomassa) e nos sedimentos para os seus manguezais (Rovai et al., 2022). 
Essas estimativas podem ser empregadas para estabelecer a performance de projetos 
de restauração, servindo de linha de base para futuras metas para estoques e fluxos 
de carbono no caso das mudanças nos ambientes, devidas a alterações hidrológicas no 
contexto das bacias hidrográficas e demais perturbações antropogênicas, capazes de 
alterar o fluxo de sedimento a jusante (estuários), e comprometer a estabilidade dos 
manguezais (Rovai et al., 2022).

4 - Conectividade entre os ecossistemas costeiros tropicais - Manguezais, pradarias 
marinhas e recifes de coral 

A transferência de energia entre ecossistemas devida aos organismos deveria ser con-
siderada como muito importante, uma vez que é responsável pela amplificação de outros 
fluxos de energia. Por exemplo, a produção secundária nas zonas costeiras tropicais deve 
ser estimulada por pulsos periódicos de nutrientes providos por organismos migradores.

Migrações de animais constituem importante elo entre recifes de coral, pradarias 
marinhas e manguezais. Os diferentes tipos de migração podem ser esquematizados 
em termos de ganho e de perda de energia para um determinado ecossistema. São 
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5.	 RECOMENDAÇÕES
As mudanças climáticas incluem alterações complexas sobre diversos ecossistemas 

naturais. Entretanto, essas transformações com influência sobre as espécies da fauna e da 
flora podem ser refletidas por indicadores, tais como as temperaturas do ar e da água do 
mar, disponibilidade de oxigênio, valores de salinidade e de pH, além de outras variáveis 
abióticas.

Segundo Rovai et al. (2022) poucos países possuem inventários dos estoques de carbo-
no, sendo este também o caso do Brasil, detentor da segunda maior área de manguezais 
no mundo. Esses tipos de inventários oferecem um levantamento integrado do carbono 
fixado para estimar a capacidade dos diversos tipos de zonas costeiras e climáticas onde se 
encontram os manguezais. Ainda segundo os mesmos autores, os manguezais brasileiros 
registram 8,5% do estoque global de carbono dos manguezais (conjunto da fitomassa e da 
biomassa subterrânea). Todo esse estoque faz do Brasil um dos maiores hotspots globais 
de carbono azul, sugerindo que as perdas desse ecossistema devem ser consideradas 
como potencial fonte de liberação de CO2 para a atmosfera (Rovai et al., 2022).

Várias soluções têm sido propostas no campo das lacunas, e podem ser desenvolvi-
das por meio de ações, tais como: retardar ou atenuar os impactos do clima (reduzir a 
emissão dos GEE – gases de efeito estufa); mitigar os impactos por meio de restauração 
dos ecossistemas (renaturalização); aumentar sobretudo a resiliência e facilitar a recom-
posição natural (soluções baseadas na natureza – “Nature-based Solutions”); ou reduzir 
os impactos de origem não climática, eliminando a “conversão” e a transformação de AUs 
para outros usos.

1 - Restauração do ecossistema manguezal – Brasil:
Manguezais vêm perdendo suas áreas ao longo das últimas décadas e é fato que com 

o destaque para a função do ecossistema como importante sequestrador (fotossíntese) 
e fixador de CO2 (fitomassa e subterrânea), seus serviços passaram a ser ainda mais valo-
rizados diante das mudanças climáticas.

À medida que as crises climáticas se tornam uma realidade, os serviços de provedor de 
recursos alimentares, como a oferta graciosa de caranguejos, camarões, além da função 
de protetor da linha de costa, e as raízes atuando como fixadoras nos sedimentos com 
altos teores de matéria orgânica – serviços absolutamente inquestionáveis nos tempos 
atuais (Roots of Hope, 2021).

Estamos em plena vigência da Década da ONU para Restauração de Ecossistemas 
(2021-2030). As iniciativas de restauração contam com conhecimento técnico e algumas 
experiências práticas pontuais (Menezes, 1999), é possível coordenar com critérios obje-
tivos esse tipo de ação.

Antes de iniciar o planejamento de restauração de áreas alteradas de manguezal, 
Menghini et al. (2011) sugerem que estudos de monitoramento a longo prazo sobre os 
manguezais impactados sejam desenvolvidos como ferramentas eficazes para ajudar a 
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compreender a resposta dos sistemas expostos a estressores naturais ou provocados, 
bem como os processos que governam sucessão em manguezais no sudeste do Brasil. 

Grandes ou pequenos projetos de restauração têm seu ponto fraco no início, nas fa-
ses de concepção e de execução. As ações de restauração de manguezais se diferenciam 
da “jardinagem”, o que garante maiores expectativas de sucesso e devem obedecer a 
determinados critérios (Mangrove Action Project – MAP, atua com uma diversidade de 
localidades e entidades internacionais ajudando a conservar, restaurar e educar sobre os 
manguezais globais) (Figura 24 a, b, c, d):

a        b       c      

d 
Figura 24. a, b, c, d – Os passos no caminho da preservação dos manguezais: conservar, restaurar e educar.

E, complementando essa recomendação, apresentamos as considerações de Wor-
thington et al. (2020), nas quais são considerados os valores dos serviços ecossistêmicos 
das áreas de manguezal do Brasil passíveis de serem restauradas (Tabela 8).  É indispen-
sável a leitura da referência citada para o adequado entendimento dos exemplos aqui 
demonstrados.

Tabela 7. Valores dos serviços ecossistêmicos das áreas de manguezal do Brasil 
passíveis de serem restauradas (Worthington et al., 2020).

MANGUEZAIS
ÁREAS

 (ha) (Mg) (%)
Área total restaurável 49.081

Área perdida 61.218 5
Continua...
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MANGUEZAIS
ÁREAS

 (ha) (Mg) (%)
Porcentagem restaurável 4

Área degradada 5.802 1

Área total de manguezal em 2016 1.096.412

Potencial médio de restauração 59

Carbono orgânico do solo 18.841.120

Carbono da fitomassa aérea 3.979.742

Igualmente, podemos citar as propostas explicitadas no documento conhecido por 
Iniciativa Azul (Brazilian Blue Initiative – a strategy for nature conservation), do Ministério 
do Meio Ambiente (2018).

2 - Proteção legal aos biomas e áreas úmidas brasileiras:
Proposta de adaptação do Projeto de Lei do Senado Federal (PL Pantanal nº 5482/2020) 

para abrigar as demais AUs:

Dispõe sobre a conservação, a proteção, a restauração e a exploração sustentável do bioma 
Pantanal e altera o art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

Embora seja reconhecido o conjunto de diplomas que tratam do ecossistema man-
guezal, em toda a sua extensão, como Área de Preservação Permanente, grande parte dos 
ambientes de importância natural, geológica, geográfica, biológica, ecológica e paisagística 
que representam os vários biomas brasileiros seguem carentes de proteção explícita, de 
cunho legal.

As informações sobre as AUs brasileiras serviram de base para a elaboração de uma 
classificação hierárquica baseada em parâmetros hidrológicos e botânicos, dando ênfase 
às espécies e comunidades de plantas superiores (Junk et al., 2014). As definições das AUs, 
bem como seu delineamento e classificação, levam em consideração as peculiaridades 
hidrológicas e ecológicas específicas do Brasil.

É nessa perspectiva que sugerimos ampliar os termos do PL Pantanal nº 5482/2020, 
no sentido de abrigar os demais biomas brasileiros. Apresentamos, a seguir, a título de 
colaboração, uma lista de argumentos, acreditando estar contribuindo com a agilização 
da proteção legal do patrimônio natural que herdamos de nossos antepassados.

Proposta de argumentos a serem usados em texto complementar ao do PL Pantanal, 
no caso de adequá-lo às demais AUs brasileiras:

•	 Considerando que o Brasil é membro signatário da Convenção Internacional sobre Áreas 
Úmidas de RAMSAR; 

•	 Considerando a grande extensão das AUs no Brasil, e sua distribuição em todos os biomas 
brasileiros;
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•	 Considerando as suas peculiaridades ecológicas específicas, que as diferenciam dos 
ecossistemas terrestres e aquáticos;

•	 Considerando a sua grande importância para a manutenção da biodiversidade nacional, 
assim como de processos migratórios intra e transcontinentais;

•	 Considerando o seu papel fundamental na regulação dos ciclos hidrológicos e nos ba-
lanços de gases de efeito estufa;

•	 Considerando a importância de algumas AUs como lar de populações tradicionais e 
minorias étnicas;

•	 Considerando sua importância como fonte de alimento, recreação, turismo e lazer;
•	 Considerando ainda seus múltiplos valores comerciais e não comerciais para a socie-

dade e o meio ambiente;
•	 Considerando que várias AUs são categorizadas como Patrimônio Nacional pela Cons-

tituição Federal da República Federativa do Brasil, de 1988;
•	 Considerando que as AUs são reconhecidas, mas não especificamente protegidas como 

um importante componente para a efetiva implementação da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos;

•	 Considerando que as AUs brasileiras, a despeito de toda a sua importância ecológica, 
econômica, social e cultural, vêm sendo ameaçadas quanto à sua estrutura e função 
em razão das inúmeras intervenções antrópicas;

•	 Considerando que as AUs brasileiras não têm sido tratadas pelos órgãos e entidades 
competentes como prioritárias para as ações de proteção e gestão, carecendo de maior 
clareza quanto à sua definição e delineamento;

•	 Considerando que a gestão das AUs brasileiras é subordinada a diversos órgãos regu-
ladores, carecendo, assim, de uma base legal adequada, uniformemente hierarquizada 
e moderna, que possa garantir sua gestão sustentável com base no conhecimento 
científico existente.

3 - PL nº 108/2019, da Câmara dos Deputados, representado pelo deputado federal 
Rodrigo Agostinho, que “altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe so-
bre a proteção da vegetação nativa, e classificando os apicuns e salgados como Área de 
Preservação Permanente (APP)”.

Desde as primeiras notícias sobre a substituição da Lei nº 4.771/1965 (Código Flo-
restal) por uma nova lei (PL 30/2011), houve grande envolvimento dos ambientalistas, 
preocupados com as possíveis introduções negativas em substituições que pudessem 
causar perdas significativas aos recursos naturais. As preocupações se confirmaram, in-
clusive, não poupando o ecossistema manguezal. Embora permanecendo como Área de 
Preservação Permanente (APP), teve redefinida a feição apicum, salgado ou planície hi-
persalina, transformada em área passível de ter determinadas proporções transformadas 
em carcinocultura (Schaeffer-Novelli et al., 2012).
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Rio Grande do Sul. Swamp forests are extremely fragile environments and historically subjected to strong 
anthropic pressure. Much of the current remnants in the coastal plains of Rio de Janeiro are located inside 
protected areas, housing different endangered species. Given the gaps in knowledge, it is recommended 
to expand ecological studies in these formations. 

Keywords: swamp forests, Atlantic Forest, water table, conservation. 

INTRODUÇÃO 

Dentre as áreas úmidas costeiras do Brasil (Junk et al., 2015), estão as matas perma-
nentemente alagadas e as matas periodicamente alagáveis. Essas formações florestais, 
que se desenvolvem sobre solos saturados ou inundados pelo lençol freático (água doce), 
têm recebido diferentes nomes regionais, como florestas pantanosas, paludosas, turfosas, 
brejosas, aluviais ou caxetais (Galvão et al., 2002, Dorneles & Waechter, 2004, Lima et 
al., 2006). São florestas que apresentam distribuição natural muitas vezes fragmentada, 
ocorrendo em solos hidromórficos orgânicos (organossolos) ou minerais (gleissolos, ne-
ossolos flúvicos e planossolos; e.g., Lima et al., 2006) associados a margens de rios ou 
lagoas e depressões naturais do terreno. Distribuem-se ao longo das planícies costeiras 
das regiões Sudeste e Sul do Brasil (ver Kurtz et al., 2015), fazendo limite com diferentes 
tipos de vegetação, incluindo formações florestais e campestres. Muitas áreas de matas 
alagadas/alagáveis ocorrem nas planícies quaternárias de origem marinha (restingas), fa-
zendo parte do rico mosaico vegetacional característico desses ecossistemas (e.g., Araujo 
et al., 1998, Menezes & Araujo, 2005). 

Nas planícies costeiras do estado do Rio de Janeiro, as matas permanentemente alaga-
das e periodicamente alagáveis se estendiam, no passado, por vastas áreas, contribuindo 
para a manutenção da diversidade biológica do complexo de vegetação da Mata Atlântica 
fluminense (Scarano, 2002). Essas matas, entretanto, virtualmente desapareceram por 
ações antrópicas (ver item Impactos humanos), estando restritas atualmente a alguns 
remanescentes, principalmente em Unidades de Conservação (Figuras 1 e 2) e em algumas 
Áreas de Preservação Permanente – APPs (e.g., Araujo et al., 1998, Menezes & Araujo, 
2005, Lima et al., 2006). Além disso, são matas ainda pouco conhecidas sob o ponto de 
vista florístico e, principalmente, fitossociológico, o que pode estar relacionado a uma 
ocorrência mais restrita e fragmentada, acentuada pelo intenso processo de antropização, 
ou à própria dificuldade de trabalho em ambientes com solo alagado ou saturado por água. 
O conhecimento atual de sua vegetação está concentrado em três localidades: o Parque 
Nacional da Restinga de Jurubatiba (Henriques et al., 1986, Araujo et al., 1998, Barros, 
2000, Oliveira, 2000, Kurtz et al., 2013), norte-fluminense; a Reserva Biológica de Poço das 
Antas (Carvalho et al., 2006, Guedes-Bruni et al., 2006, Scarano, 2006), região das baixadas 
litorâneas; e a restinga da Marambaia (Menezes & Araujo, 2005), região metropolitana. 
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Figura 1. Mapa de vegetação da Reserva Biológica de Poço das Antas, Silva Jardim, Rio de Janeiro, 
mostrando a distribuição das florestas aluviais (matas permanentemente alagadas e periodicamente 
alagáveis), além das capoeiras aluviais (resultantes do processo de sucessão natural após a supressão 
total ou parcial das primeiras, por intervenções antrópicas) (Fonte: Lima et al., 2006). 
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Figura 2. Mapa do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, região norte-fluminense, mostrando 
as lagoas costeiras e trecho do Oceano Atlântico (cinza-claro); as formações florestais (cinza-escuro, 
formadas basicamente por matas periodicamente alagáveis); e os oito trechos (A-H) estudados por Kurtz 
(2009). No detalhe, fotografia aérea do limite sudoeste do parque, mostrando matas periodicamente 
alagáveis associadas à lagoa de Jurubatiba (Foto: Romulo Campos) (Fonte: Kurtz et al., 2013).

1. 	ESTRUTURA, COMPOSIÇÃO FLORÍSTICA E RIQUEZA DE ESPÉCIES 

 Embora os macro-hábitats ‘mata permanentemente alagada’ e ‘mata periodicamente 
alagável’, descritos separadamente a seguir, apresentem nítidas diferenças em termos de 
fitofisionomia, estrutura e composição de espécies arbustivo-arbóreas, como resposta à 
duração e intensidade do alagamento, e sejam frequentemente de fácil reconhecimento 
em campo, em muitas situações ocorrem matas intermediárias, como consequência do 
gradiente de alagamento provocado por pequenas variações topográficas. Essa transição 
pode ser observada no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (Kurtz, 2009). 

1.1 Matas permanentemente alagadas 
 As matas permanentemente alagadas da planície costeira do estado do Rio de Janeiro 

são caracterizadas pela dominância de Tabebuia cassinoides (Lam.) DC., espécie arbórea 
decídua (Araujo et al., 1998, Menezes & Araujo, 2005, Scarano, 2006). São matas baixas, 
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com 8-15 m de altura e dossel aberto. O lençol freático encontra-se acima do solo (10-50 
cm) na maior parte do ano, com pouca variação, mesmo no período mais seco. Na restinga 
da Marambaia, o lençol freático aflorado pode alcançar mais de 1,4 m de profundidade 
(Menezes & Araujo, 2005). Já no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, observou-
-se, num período excepcionalmente seco, um trecho de mata permanentemente alagada 
totalmente seco (Bruno Kurtz, obs. pess.). 

As poucas informações quantitativas sobre a estrutura dessas formações no estado do 
Rio de Janeiro estão restritas à Reserva Biológica de Poço das Antas (Scarano, 2006). No 
estudo, foram amostradas 1744 árvores com diâmetro do tronco à altura do peito maior 
ou igual a 3,5 cm, em 0,5 ha de mata alagada em bom estado de conservação. A riqueza 
de espécies (S = 59) foi relativamente baixa e a diversidade (H’ = 1,3 nats.ind.-1) muito 
baixa, em função da dominância numérica de T. cassinoides (63% do total das árvores 
amostradas). 

Apesar da dominância de T. cassinoides, outras cinco espécies foram consideradas 
abundantes na área (N ≥ 50 árvores amostradas), entre as quais as especialistas de 
áreas alagadas/alagáveis Calophyllum brasiliense Cambess. e Symphonia globulifera 
L.f. As demais espécies foram consideradas intermediárias (11< N < 33; 11 espécies) ou 
raras (N < 10; 42 espécies) na mata permanentemente alagada; muitas dessas espécies 
são mais conspícuas na mata periodicamente alagável ou nas florestas sobre morro-
tes locais. Já o estrato herbáceo apresentou densa cobertura da bromélia Nidularium 
procerum Lindm., com estimativa de mais de 40 mil rosetas por hectare, número esse 
atribuído principalmente à propagação clonal. A serrapilheira acumulada nas rosetas 
dessas bromélias fornece sítios mais seguros – não alagados – para a germinação e 
desenvolvimento das plântulas das espécies arbóreas, incluindo aquelas raras ou com 
abundância intermediária, conferindo maior riqueza à área. Por sua vez, as espécies ar-
bóreas não decíduas fornecem meia-sombra para N. procerum, bromélia não tolerante 
à luz solar direta (Scarano, 2006). 

Matas permanentemente alagadas também têm sido sucintamente descritas para o 
Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (Henriques et al., 1986, Araujo et al., 1998; 
Figura 3) e restinga da Marambaia (Menezes & Araujo, 2005). A flora vascular dessas ma-
tas nas duas áreas citadas é muito pobre, com nove e onze espécies, respectivamente. 
Pequenas manchas dessa formação ainda podem ser observadas ao longo da planície 
costeira do estado, incluindo a Área de Proteção Ambiental das Tabebuias, na cidade do 
Rio de Janeiro (Figura 4). 
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Figura 3. Trecho de mata permanentemente alagada, dominada por Tabebuia cassinoides, na borda interna 
de lagoa costeira no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, norte-fluminense (Foto: Bruno Kurtz). 

Figura 4. Imagem aérea da Área de Proteção Ambiental das Tabebuias, no Recreio dos Bandeirantes, 
Rio de Janeiro, rodeada por edificações numa região em pleno crescimento imobiliário (Foto: Custódio 
Coimbra, O Globo).
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1.2 Matas periodicamente alagáveis
As matas periodicamente alagáveis, como o próprio nome já diz, estão sujeitas 

à inundação do lençol freático na estação chuvosa. Elas ocorrem sobre terrenos pla-
nos, com microrrelevo irregular, formando um mosaico de trechos ligeiramente mais 
altos e mais baixos. A diferença entre esses trechos é frequentemente < 30 cm, mas 
suficiente para determinar grandes diferenças na intensidade e duração do alaga-
mento (Scarano, 2006). Sobre o solo, pode ocorrer o acúmulo de espessa camada de 
serrapilheira (~20 cm; Menezes & Araujo, 2005). No Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba, essas matas se desenvolvem sobre solos orgânicos, podendo a camada 
de matéria orgânica (turfa) ultrapassar os dois metros de profundidade (Kurtz, 2009). 
Ali, mesmo quando não está aflorando, o lençol freático encontra-se frequentemente 
próximo à superfície (Figura 5). 

Figura 5. Camada superficial de solo orgânico (turfa) da mata periodicamente alagável do Parque 
Nacional da Restinga de Jurubatiba, Rio de Janeiro. Observar o lençol freático próximo à superfície (Foto: 
Bruno Kurtz). 
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Nas planícies costeiras do Rio de Janeiro, as matas periodicamente alagáveis têm sido 
mais estudadas quanto à composição florística e estrutura fitossociológica do seu com-
ponente arbustivo-arbóreo do que seus pares permanentemente alagados. Apesar disso, 
os dados atualmente disponíveis estão concentrados no Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba e na Reserva Biológica de Poço das Antas (Tabela 1). São matas mais altas e 
robustas quando comparadas às alagadas permanentemente, com o dossel alcançando 
20 m de altura (e.g., Araujo et al., 1998; Menezes & Araujo, 2005). Algumas emergentes 
podem chegar a 25-30 m (Calophyllum brasiliense, Ficus cestrifolia Schott ex Spreng., 
Tapirira guianensis Aubl., Symphonia globulifera e Platymiscium floribundum Vogel (Car-
valho et al., 2006, Kurtz, 2009). Em Jurubatiba, algumas árvores apresentam diâmetro 
do tronco maior que 50 cm, incluindo F. cestrifolia, (88 cm), Tabebuia cassinoides (60 
cm) e C. brasiliense (53 cm; Kurtz, 2009). O sub-bosque é frequentemente pouco denso 
(Figura 6), facilitando o deslocamento pelo interior da mata. T. guianensis, C. brasiliense, 
S. globulifera e T. cassinoides destacam-se, normalmente, nessas matas, determinando 
sua estrutura oligárquica. 

Tabela 1 – Parâmetros quantitativos do componente arbóreo/arbustivo-arbóreo de 
matas periodicamente alagáveis do Rio de Janeiro. 
CI: critério de inclusão (DAP = diâmetro do tronco à altura do peito); A: área amostrada (ha); N: número 
de indivíduos vivos amostrados; S: número de espécies; H’: índice de diversidade de Shannon (nats.ind.-1); 
J’: equabilidade; D: densidade total (ind.ha-1); e AB: área basal (m2.ha-1). 

Área CI A N S H’ J’ D AB Fonte 

Parque Nacional da 
Restinga de Jurubatiba 

DAP ≥ 5 cm 1,44 2164 84 3,42 0,77 1503 24,9 
Kurtz et 

al. (2013) 

Parque Nacional da 
Restinga de Jurubatiba 

DAP ≥ 5 cm 0,5 938 45 2,79 0,73 1876 32,9 
Oliveira 
(2000) 

Parque Nacional da 
Restinga de Jurubatiba 

DAP ≥ 5 cm 0,52 827 49 2,76 0,71 1590 13,9 
Barros 
(2000) 

Reserva Biológica de 
Poço das Antas 

DAP ≥ 10 cm; 
altura ≥ 10 m 

1 486 97 3,98 0,87 486 23,8 
Guedes-
Bruni et 

al. (2006) 

Reserva Biológica de 
Poço das Antas 

DAP ≥ 10 cm 0,72 628 31 
1,75* 
1,99* 

0,57* 
0,66* 

1003* 
742* 

36,5* 
37,0* 

Carvalho 	
et al. 

(2006) 

* Valores para as duas áreas estudadas. 

A Tabela 1 evidencia profundas diferenças entre os trechos estudados em relação aos 
parâmetros analisados, o que pode estar em parte relacionado aos diferentes esforços de 
amostragem e critérios de inclusão, mas muito provavelmente também refletem o estado 
de conservação e regime de inundação de cada mata. 
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No Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (PNRJ), as matas periodicamente ala-
gáveis ocorrem em depressões alongadas do terreno, entre antigas cristas praiais (Araujo 
et al., 1998). O formato mais típico dessas matas é o de longas faixas paralelas à linha de 
praia, com largura variável (embora frequentemente estreitas), fazendo limite abrupto ou 
gradual com as formações arbustivas abertas de restinga em ambos os lados (ver Figura 2). 
Essas matas estão sujeitas a dois gradientes de alagamento relacionados a variações em 
topografia. Primeiro, existe um gradiente topográfico ao longo da seção transversal, sendo 
o fundo (i.e., o meio, topograficamente mais baixo) mais intensamente alagado que as 
bordas, que raramente alagam. Segundo, existe outro gradiente relacionado à distância em 
relação às lagoas. Esses gradientes topográficos são responsáveis por variações estruturais 
e fisionômicas em pequenas distâncias (< 100 m). O gradiente lagoa-mata alagável é tal 
que, aproximando-se das lagoas, o terreno periodicamente alagado cede espaço a zonas 
permanentemente alagadas, onde ocorre uma mata mais baixa, com monodominância 
de T. cassinoides, ou brejos herbáceos (Kurtz, 2009). 

Embora a restinga do parque seja predominantemente pleistocênica, as condições 
ambientais para o estabelecimento de matas periodicamente alagáveis só foram criadas 
mais recentemente, a partir da colmatação das lagoas formadas pelo represamento da 
água por depósitos marinhos holocênicos (ver Martin et al.,1993). 

 

Figura 6. Sub-bosque de trecho de mata periodicamente alagável, no período seco, Parque Nacional da 
Restinga de Jurubatiba, Rio de Janeiro (Foto: Bruno Kurtz). 
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2.	ESTUDOS FITOGEOGRÁFICOS 

Até recentemente, conhecia-se muito pouco sobre a ecologia vegetal e fitogeografia de 
matas permanentemente alagadas ou periodicamente alagáveis no Brasil. Entretanto, nas 
últimas décadas vários estudos fitossociológicos locais foram desenvolvidos no Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste, o que possibilitou a realização de algumas análises fitogeográficas (ver 
Kurtz et al., 2013). Essas análises indicaram que as matas alagadas/alagáveis não deveriam 
ser consideradas como uma unidade florística distinguível, uma vez que sua composição em 
espécies arbustivo-arbóreas tem forte influência das vegetações não alagadas do entorno 
(Marques et al., 2011, Kurtz et al., 2015). Por exemplo, no caso das matas periodicamente 
alagáveis de Jurubatiba, diferenças na intensidade do alagamento, devido a pequenas 
variações topográficas, possibilitaram o estabelecimento de muitas espécies do entorno 
com diferentes requerimentos ecológicos (~70% do total amostrado; Kurtz et al., 2013). 

Além disso, a composição florística do componente arbustivo-arbóreo das matas alaga-
das/alagáveis da planície costeira do estado do Rio de Janeiro mostra-se diferente daquela 
de seus pares no planalto brasileiro e mesmo nas planícies costeiras entre os estados de 
São Paulo e Rio Grande do Sul (Kurtz et al., 2015). 

3. ESTUDOS HIDROLÓGICOS 

Embora os padrões gerais de comportamento do lençol freático das matas perma-
nentemente alagadas e periodicamente alagáveis do estado do Rio de Janeiro sejam fre-
quentemente descritos na literatura (e.g., Scarano, 2006), faltam dados detalhados sobre 
o tema, incluindo o efeito de ciclos supra-anuais de pluviosidade na variação de seu nível. 
Numa sequência de anos mais secos, por exemplo, o lençol freático esteve abaixo do solo 
mesmo na mata permanentemente alagada de Jurubatiba (Bruno Kurtz, obs. pess.). 

4. ESTUDOS HIDROQUÍMICOS 

Da mesma forma, são poucos os dados hidroquímicos disponíveis sobre o lençol fre-
ático das matas alagadas/alagáveis da planície costeira do estado do Rio de Janeiro. As 
lagoas costeiras do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, às quais essas formações 
estão associadas, podem ser reunidas em dois grupos de acordo com a sua origem: 1) 
lagoas formadas a partir do fechamento da desembocadura de rios por sedimentos ma-
rinhos (Jurubatiba, Comprida, Carapebus e Paulista); e 2) lagoas formadas em depressões 
entre cordões arenosos (e.g., Bezerra, Visgueiro, Pires e Preta). Algumas das lagoas do 
segundo grupo podem secar totalmente em períodos mais secos. Os parâmetros limno-
lógicos estudados por Enrich-Prast et al. (2004) diferiram consideravelmente entre esses 
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dois grupos de lagoas: e.g., no grupo 1, a salinidade e o pH foram menores que 5 us e 
7,7, respectivamente, enquanto no grupo 2 esses valores foram maiores que 40 us e 8. 
Considerando que as coletas para o citado estudo foram realizadas nos pontos centrais 
das lagoas e que existem gradientes ao longo do espelho d’água, é bastante provável que 
ocorram variações dos parâmetros analisados entre o centro e as bordas/braços de cada 
lagoa, onde ocorrem as matas alagadas/alagáveis. Em todas as lagoas, cujas profundidades 
médias variaram de 0,1 a 2,9 m, a radiação luminosa chegou ao sedimento. 

5.	LACUNAS DO CONHECIMENTO 

Especificamente em relação às matas alagadas/alagáveis da planície costeira do estado 
do Rio de Janeiro, os levantamentos quantitativos estão restritos, como informado ante-
riormente, ao Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba e Reserva Biológica de Poço das 
Antas, embora existam outros remanescentes relevantes. Além de algumas manchas de 
matas alagadas/alagáveis em pequenas unidades de conservação municipais na baixada 
de Jacarepaguá, cidade do Rio de Janeiro, existe um importante remanescente localiza-
do na Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul, na Ilha Grande, sul do estado (Araujo 
& Oliveira, 1988). Esse último remanescente aparentemente apresenta características 
florísticas diferentes das demais matas alagadas/alagáveis do estado (Bruno Kurtz, obs. 
pess.). Todas essas áreas carecem de dados fitossociológicos e deveriam ser estudadas. 
Recomenda-se também o aprofundamento de estudos sobre a dinâmica de alagamento 
e características hidroquímicas do lençol freático dessas florestas, possibilitando correla-
cionar essas informações com a composição e estrutura de sua vegetação. 

6.	 IMPACTOS HUMANOS 

 O complexo de vegetação da Mata Atlântica na planície costeira do estado do Rio de 
Janeiro foi duramente impactado pela ocupação agrícola e urbana da região, levando à perda 
quase total de sua cobertura original (Fundação SOS Mata Atlântica & INPE, 2021). Além 
das formações florestais situadas em terrenos não inundados, essa planície apresentava 
originalmente uma profusão de macro-hábitats submetidos a diferentes regimes de inunda-
ção, incluindo matas alagadas e alagáveis (Araujo et al., 1998; Scarano, 2002). Como esses 
ambientes impediam a plena ocupação da planície, foram realizadas ao longo do tempo 
inúmeras intervenções de engenharia, envolvendo a dragagem, retificação e aumento da 
calha de rios, a abertura de canais artificiais e a construção de diques e barragens, levando 
à sua drenagem e consequente ocupação antrópica (Soffiati, 1998; Castro & Fernandez, 
2002). Essas intervenções tiveram o seu auge em meados do século XX, através das ações 
do extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamento – DNOS (Soffiati, 1998). 
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Esse mesmo processo de ocupação ocorreu mais recentemente e de forma acelerada 
na baixada de Jacarepaguá, zona oeste da cidade do Rio de Janeiro, onde ocorriam extensas 
áreas recobertas por matas alagadas/alagáveis, entre outros macro-hábitats submetidos 
à inundação (Corrêa, 1936). A rápida expansão imobiliária da região alterou significati-
vamente sua vegetação original, incluindo o aterro de extensas áreas outrora recobertas 
por essas formações florestais (Bruno Kurtz, obs. pess.). 

Matas alagadas/alagáveis são particularmente sensíveis a alterações no regime de 
inundação e, quando essas ocorrem por ação antrópica e de forma permanente, além 
da rápida degradação, mostram impossibilidade de regeneração natural (e.g., Scarano et 
al., 1998). A drenagem dos solos hidromórficos orgânicos promove a oxidação da matéria 
orgânica e a diminuição em espessura (ver Jacomine, 2004), além do alto risco de com-
bustão da turfa seca. Isso levou a sucessivos incêndios na Reserva Biológica de Poço das 
Antas (Castro & Fernandez, 2002), dificultando ainda mais a regeneração natural dessas 
formações (Scarano, 2006). 

Além disso, houve também a retirada de madeiras de matas alagadas/alagáveis (e.g., 
Scarano, 2006). Entre as espécies exploradas na região de Jurubatiba (antes da criação 
do parque), segundo informantes locais, estavam Calophyllum brasiliense, Tapirira guia-
nensis e Tabebuia cassinoides, essa última amplamente explorada para a fabricação de 
cepos para o conhecido ‘tamanco português’, cabos de vassoura, etc. Houve também o 
corte de madeira para lenha e exploração de palmito (Euterpe edulis Mart.). O corte de 
palmito aparentemente foi realizado por apenas alguns meses, na década de 1960, e foi 
interrompido pela exaustão das populações locais da espécie. Entretanto, a capacidade 
de se reproduzir vegetativamente em áreas alagadas, formando touceiras (Bruno Kurtz, 
obs. pess.), fez com que E. edulis seja atualmente uma das espécies mais importantes na 
estrutura das matas periodicamente alagáveis da região (Kurtz et al., 2013). Vale destacar 
que T. cassinoides e E. edulis estão categorizadas como vulneráveis (VU) na Lista Nacional 
de Espécies Ameaçadas de Extinção (MMA, 2022), justamente pelo histórico de explo-
ração e redução/degradação/fragmentação dos seus habitats de ocorrência (Martinelli 
& Moraes, 2013). Também na região de Jurubatiba, houve a exploração de turfa para a 
produção de ‘carvão de pedra’. 

Destaca-se, por último, que algumas matas alagadas/alagáveis do estado estão situadas 
em áreas urbanas e/ou agrícolas e, potencialmente, sujeitas à contaminação química e/
ou orgânica do lençol freático. 

7.	CONSERVAÇÃO 

Embora a Mata Atlântica seja um hotspot de biodiversidade (Ribeiro et al., 2011) e 
mereça uma série de iniciativas e políticas de conservação, alguns de seus ‘habitats mar-
ginais’ (sensu Scarano, 2002), como as matas alagadas/alagáveis, não vêm sendo tratados 
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com o mesmo cuidado. Apesar de alguns remanescentes de matas alagadas/alagáveis 
ainda serem encontrados na planície costeira do estado do Rio de Janeiro, principalmente 
em unidades de conservação, eles são apenas pequenos testemunhos do que existiu no 
passado, e a maioria já sofreu diferentes níveis de antropização. 

Alguns desses remanescentes protegem espécies ameaçadas da flora, como Euterpe 
edulis e Tabebuia cassinoides, mencionadas anteriormente, sendo a última típica de ma-
tas alagadas/alagáveis das planícies costeiras entre o Espírito Santo e Paraná (ver Gentry, 
1992). Na Reserva Biológica de Poço das Antas e arredores, essas matas fazem a conexão 
entre as florestas sobre morrotes (ver Lima et al., 2006) e aumentam a área florestada 
necessária à conservação do mico-leão-dourado [Leontopithecus rosalia (Linnaeus, 1766)], 
espécie oficialmente em perigo de extinção (EN) em nível nacional (MMA, 2022). 

Já nas matas periodicamente inundáveis do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, 
foram registradas pelo menos duas espécies da fauna ameaçadas de extinção: o rato-de-
-espinho, Trinomys eliasi (Pessôa & dos Reis, 1993) (Bergallo et al., 2004) e o jaguarun-
di, Herpailurus yagouaroundi (É.Geoffroy Saint-Hilaire, 1803), essa última recentemente 
registrada em armadilha fotográfica, na borda da mata (Bonatto, 2019). As duas estão 
categorizadas como vulneráveis (MMA, 2022). 

Além disso, as matas periodicamente alagáveis de Jurubatiba fornecem importante 
recurso alimentar à fauna nativa, uma vez que 87% das espécies arbóreas apresentam 
dispersão zoocórica, por vertebrados (Kurtz, 2009). Também contribuem para a estabi-
lidade dos solos turfosos e retenção de nutrientes. Esses dois compartimentos (mata e 
solos turfosos) são importantes sumidouros de carbono, numa matriz constituída por 
formações arbustivas abertas de restinga e áreas antropizadas (Caris et al., 2013). Dado 
o quadro de destruição das matas alagadas/alagáveis nas planícies costeiras fluminenses, 
podem também fornecer material genético para programas de restauração. Por fim, algu-
mas de suas espécies foram usadas na confecção de materiais didáticos para atividades 
em educação ambiental na região (Lopes & Bozelli, 2004). 

Matas alagadas/alagáveis são ambientes frágeis, que se desenvolvem sobre solos 
frequentemente instáveis e que dependem da dinâmica natural de alagamento pela ele-
vação do lençol freático. Como exemplo dessa afirmação, um vento extremamente forte, 
de apenas poucos minutos, foi responsável pela queda generalizada de árvores de um 
trecho de mata periodicamente inundável, no Parque Nacional da Restinga de Jurubati-
ba. Isso ocorreu em função da instabilidade dos solos turfosos e da pouca profundidade 
do sistema radicular dessas, como resposta à proximidade do lençol freático (Figura 7). 
Árvores localizadas em trechos mais altos da borda, com menor acúmulo de turfa, foram 
menos atingidas. Já a combinação de fortes chuvas e a não abertura natural da barra da 
lagoa Preta submeteu outro trecho a um alagamento excepcionalmente alto e de longa 
duração (2005-2006), que coincidiu com a morte generalizada de árvores, incluindo mes-
mo indivíduos de T. cassinoides, espécie com grande resistência ao alagamento e que é 
dominante em matas permanentemente alagadas (Figura 8). 
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Figura 7. Árvore tombada por vento (visão da base do sistema radicular) em mata periodicamente 
alagável do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, Rio de Janeiro. Observar a pouca profundidade 
do sistema radicular (foto: Ricardo Reis). 

 
Figura 8. Mortalidade de árvores em mata periodicamente alagável do Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba, Rio de Janeiro, possivelmente em função de alagamento excepcionalmente alto e de longa 
duração (2005-2006) (foto: Bruno Kurtz). 
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estudo, foi proposto incluir o PNRJ na classificação das AUs brasileiras como Paisagem Úmida 
(PU) em nível de classe com 6 unidades funcionais, 11 subclasses e 17 macro-hábitats. Conside-
rando as inúmeras pesquisas realizadas há mais de três décadas na região do PNRJ e o pequeno 
número de inventários produzidos, espera-se que futuramente novos macro-hábitats possam ser 
descritos e adicionados ao sistema de classificação apresentado neste estudo. A classificação de 
macro-hábitats possui relevância para ampliar os conhecimentos sobre os ambientes remanes-
centes de restinga, contribuindo com a elaboração e implementação de estratégias de proteção 
de AUs e, assim, preservando a biodiversidade da região.

Palavras-chaves: áreas úmidas, costeira, sistema hierárquico, políticas públicas.

ABSTRACT
Classification of the macrohabitats of the Restinga de Jurubatiba National Park (PNRJ) – Rio de Janeiro 
– The Restinga de Jurubatiba National Park (PNRJ) has 56% (approx. 8,500 ha) of its extension in wetlands 
and it is in the northern region of the state of Rio de Janeiro. The PNRJ is formed by an extensive quater-
nary sandy coastal plain, whose origin is related to the evolution of the mouth of the Paraíba do Sul River. 
This occurred through the movement of the large river delta and marine activity with changes in coastal 
currents and variations in sea level. These periods formed a structure of Holocene sandy ridges parallel 
to the coastline and a landscape of high plant heterogeneity. The PNRJ is in the Atlantic Forest biome in a 
restinga ecosystem. The climate is tropical hot and humid with only two well-defined seasons: in summer, 
temperatures and rainfall are high, and in winter, more moderate, which results in a dry phase between 
the months of April to September. The formation of sandy ridges allows for permanently dry areas on their 
crests and permanently or periodically wet areas in the valleys of the ridges, depending on rainfall and the 
connection with the water table and/or with the lakes. Lagoons that differ according to their hydromor-
phological characteristics. The vegetation associated with these wetlands presents specific adaptations to 
variations in flooding, salinity and soil structure. The different combinations of these environmental variables 
with the diverse communities of herbaceous and woody plants form a great diversity of macro-hábitats. This 
diversity has changed due to the anthropic impacts of agricultural activities and the construction of drainage 
channels in the region since the time of the colonization of Brazil. In this study the inclusion of the PNRJ in 
the Brazilian wetland classification system is proposed as wetscape (Paisagem Úmida, PU) at the class level 
with 6 functional units, 11 subclasses and 17 macro-hábitats. Considering the numerous surveys carried 
out over three decades in the PNRJ region and the small number of inventories carried out, it is expected 
that in the future new macro-hábitats can be described and added to the classification system presented 
in this study. The classification of macro-hábitats is relevant for expanding knowledge about the restinga’s 
remaining environments, contributing to the elaboration and implementation of wetlands protection stra-
tegies and, thus, preserving the region’s biodiversity.

Keywords: wetlands, coastal, hierarchical system, public policy.

INTRODUÇÃO

Apesar de sua reconhecida importância para o desenvolvimento das sociedades hu-
manas, as Áreas Úmidas (AUs) estão entre os ambientes mais ameaçados e degradados 
pelas atividades antrópicas e pela ocupação humana do território. Embora a América do 
Sul concentre globalmente apenas 6% da quantidade de grandes AUs, a grande área de 
muitas delas faz com que a contribuição em termos de área seja de 17% (39,6 milhões de 
hectares; Xu et al., 2019). De acordo com Naranjo (1995), o Brasil detém metade do total 
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de AUs da América do Sul, o que faz do país um ponto de alta importância para a biodi-
versidade aquática no continente e região neotropical (Chambers et al., 2008; Lewinsohn 
& Prado, 2002). Estima-se que cerca de 20% do território nacional é ocupado por AUs 
(Junk et al., 2011). Ainda que esses ecossistemas sejam expressivamente representados 
no território, as taxas de perda de AUs no Brasil são amplamente desconhecidas e dentre 
as principais causas de perda desses ambientes estão a expansão agrícola e urbana e 
poluição e drenagem para pastagem de gado (Maltchik et al., 2018).

Dentre essas, AUs costeiras, ou seja, aquelas que se localizam na Zona Costeira, de-
finida pela Lei 7.661/1988 como “o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da 
terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra 
terrestre”, estão ainda mais ameaçadas. Esses ambientes caracterizam-se pela sua dinâmi-
ca hidrológica variável (permanente ou temporária), com água doce, salobra ou salgada, 
sob influência direta do regime de marés, de intrusões salinas, de deposição atmosférica 
de substâncias dissolvidas ou particuladas, ou de propágulos do Oceano (Cunha et al., 
2015). Desde o início da ocupação do litoral brasileiro, a partir da invasão portuguesa e 
o estabelecimento dos primeiros povoados, que originaram as grandes metrópoles, e 
das primeiras atividades extrativistas na zona costeira, essas AUs vêm sofrendo grandes 
impactos e modificações em sua estrutura e dinâmica ecológica. Atualmente, 26% da 
população do país reside em municípios costeiros que foram criados ao longo da planície 
e AUs costeiras (IBGE, 2016).

No estado do Rio de Janeiro, a zona costeira apresenta uma extensão de aproxima-
damente 1.160 km, abrangendo 33 municípios e 40,1% do território do estado no qual 
vivem cerca de 13 milhões de pessoas (INEA, 2014). A zona costeira fluminense apresenta 
uma grande variedade de formações fisiográficas e vegetais, como formações de restinga, 
brejos, lagoas costeiras e manguezais. Além disso, constitui uma região que concentra re-
levantes fontes de pressão antrópica, uso dos recursos naturais e exploração econômica. 
Dentre os instrumentos de gestão ambiental desses ambientes, o Zoneamento Ecológico 
Econômico Costeiro é especialmente importante por promover a regulação dos diferentes 
usos do espaço e atividades econômicas conduzidas na zona costeira (INEA, 2014). Entre-
tanto, grande parte dos esforços institucionais tem se focado na proteção, monitoramento, 
licenciamento e fiscalização das atividades em ambientes estritamente marinhos ou de 
transição, como estuários, baías e manguezais.

Nesse sentido, outras AUs costeiras, como matas alagadas, lagoas e poças com dife-
rentes dinâmicas hidrológicas ainda são ambientes negligenciados nos planos de geren-
ciamento costeiro e na elaboração e execução de políticas públicas para gestão ambiental, 
mesmo que os impactos nesses ambientes estejam ocorrendo desde 1500. No estado do 
Rio de Janeiro, as primeiras intervenções realizadas nas AUs costeiras datam do início do 
século XVI, quando intensos processos de drenagem e aterramento de brejos, várzeas 
e lagoas foram realizados para ocupação urbana e estabelecimento de áreas agrícolas 
(Braga, 2020; Esteves, 2011). Promovidas por indivíduos, instituições e sobretudo pelo 
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Estado, através de desmatamentos, obras hidráulicas e terraplanagens, essas intervenções 
resultaram em uma drástica mudança da paisagem e a maioria das AUs costeiras foram 
completamente destruídas ou modificadas (Esteves et al., 2008).

Grande parte da ausência de políticas públicas para a gestão das AUs costeiras se dá 
pela inexistência de critérios precisos para sua definição e delimitação (Cunha et al., 2015). 
Além disso, para os poucos levantamentos e iniciativas de classificação existentes para as 
AUs brasileiras, a maior parte se volta para os ambientes associados às bacias hidrográfi-
cas de grandes rios, como Amazonas, Paraguai, São Francisco, Araguaia e Tocantins. Essas 
extensas AUs caracterizam-se pela formação de lagoas, meandros abandonados, canais 
e baixadas (Cunha et al., 2015). Todavia, mesmo que em menor quantidade que as AUs 
interiores, as AUs costeiras podem apresentar grande variedade de formações geológicas 
e dinâmicas ecológicas em função dos processos de transgressão e regressão marinha, das 
enormes variações climáticas, dos diferentes tipos de solo e de variadas formações vege-
tais (Bozelli et al., 2018). Portanto, esses ambientes podem compor complexos mosaicos 
ambientais, com elevada biodiversidade, papel expressivo nos processos ecossistêmicos 
e grande beleza cênica.

No norte do estado do Rio de Janeiro, o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba 
(PNRJ), objeto desta proposta de classificação de AUs, protege lagoas costeiras e outras 
AUs típicas da região, principalmente pequenas poças temporárias. O parque localiza-se 
em um trecho do litoral do estado do Rio de Janeiro que se estende da foz do Rio Macaé 
até o Rio Itabapoana em uma vasta área de planície, com um exuberante mosaico de 
ecossistemas costeiros do bioma Mata Atlântica formados por matas de restingas, lagoas 
de água doce e escuras, lagoas de águas salobras e salgadas, poças e brejos: uma paisa-
gem que foi denominada por historiadores como Pantanal do Norte Fluminense (Esteves, 
2011). Portanto, dada a sua grande variedade de formações e tipos de AUs, os ambien-
tes do PNRJ possibilitam a formulação de uma proposta inédita de classificação de AUs 
costeiras dentro do contexto brasileiro, servindo de inspiração para o desenvolvimento 
de outras propostas e como tentativa de preencher a lacuna nos instrumentos de gestão 
desses ambientes historicamente negligenciados.

1. DESCRIÇÃO DO PARQUE NACIONAL DA RESTINGA DE JURUBATIBA E 
ENTORNO

O PNRJ (22°08’ – 22°19’S; 41°17’- 41°43’W) localiza-se nos municípios de Macaé, 
Carapebus e Quissamã, litoral norte do estado do Rio de Janeiro (Figura 1). Com uma 
área de 14.839 ha e estendendo-se por 44,4 km ao longo da linha da costa (com largura 
máxima de 6,3 km), essa unidade de conservação preserva um dos mais importantes 
remanescentes de ecossistemas de restinga do Brasil, incluindo um complexo de lagoas 
e lagunas costeiras (Esteves, 1998; Rocha et al., 2004).
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Figura 1. Localização e limites do PNRJ e sua Zona de Amortecimento, Rio de Janeiro (adaptado de 
Conceição et al., 2016).

O PNRJ está inserido na porção sul de uma extensa planície costeira quaternária, 
cuja origem está intimamente ligada à evolução da desembocadura do Rio Paraíba do Sul 
(Martin et al., 1993). Esse trecho da planície é constituído predominantemente por areias 
marinhas pleistocênicas, sendo os depósitos marinhos holocênicos escassos e limitados 
a uma estreita faixa junto à atual linha de praia. Em direção ao interior, os terraços pleis-
tocênicos são limitados por sedimentos terciários da Formação Barreiras (Martin et al., 
1993). Essa grande planície quaternária do norte-fluminense, com altitude máxima de 
aproximadamente 12 m e inclinando-se suavemente rumo ao oceano, foi intensamente 
saneada e ocupada pelo homem a partir do século XVII. Uma extensa rede de canais ar-
tificiais, inicialmente construídos para o escoamento de produtos agrícolas e madeiras e 
posteriormente para a expansão da área agricultável, rebaixou o nível do lençol freático 
e ressecou inúmeras lagoas e pântanos da região. Além disso, diques marginais foram 
construídos ao longo do Rio Paraíba do Sul, para impedir o seu transbordamento sobre 
parte da referida planície (Martin et al., 1993; Soffiati, 1998).
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A planície costeira na qual o PNRJ está inserido é formada por alinhamentos de anti-
gas cristas praiais, intercalados por depressões, onde desenvolvem-se diferentes macro-
-hábitats sujeitos ao alagamento permanente ou periódico. Embora a restinga do parque 
seja predominantemente pleistocênica, as condições ambientais para o estabelecimento 
de alguns desses macro-hábitats só foram criadas mais recentemente, a partir da colma-
tação das lagoas que foram formadas pelo represamento da água por depósitos marinhos 
holocênicos (Martin et al., 1993).

Os depósitos marinhos e/ou lagunares de idade pleistocênica são predominantes no 
PNRJ, que apresenta os seguintes solos: neossolos quartzarênicos, espodossolos, gleissolos 
e organossolos. Os solos têm variações físicas e químicas de acordo com o gradiente topo-
gráfico. Nas áreas de transição da restinga arbustiva aberta com a mata periodicamente 
alagável, por exemplo, predomina a textura arenosa, e há aumento do teor de matéria 
orgânica na superfície (Araujo et al., 1998; Oliveira, 2000). No interior da mata, topogra-
ficamente mais baixo, há acúmulo de matéria orgânica em superfície e em profundidade 
(em decomposição e decomposta) e espessa camada de serrapilheira, existindo pouca 
areia e predominando a textura franco-siltosa. Ocorre aumento do teor de nutrientes, 
da acidez e da percentagem de matéria orgânica, fatores relacionados ao forte caráter 
hidromórfico do solo do interior da mata (ICMBio, 2007).

O PNRJ está localizado em região de macroclasse térmica na Baixada de Goitacazes 
(altitudes entre 0 e 200 m), de clima tropical com apenas duas estações bem definidas ao 
longo do ano. De acordo com a classificação de Köppen, o clima é do tipo Aw, caracteriza-
do como tropical quente e úmido, com uma estação seca entre o outono e o inverno. O 
verão apresenta temperaturas e índices pluviométricos elevados em relação ao inverno. 
Durante todo o ano, ventos provenientes do Leste e de Nordeste, soprando do Anticiclone 
semifixo do Atlântico Sul, geram uma alta pressão subtropical, a qual é responsável pela 
manutenção de temperaturas médias elevadas e altos níveis de umidade relativa. A média 
anual de pluviosidade é de 1.222 mm, variando de 31 mm (junho) a 198 mm (dezembro). 
A temperatura média anual é de 23,3 oC, variando de 26,0 oC (fevereiro) a 20,7 oC (julho), 
enquanto a umidade relativa varia de 77% (setembro) a 83% (março e dezembro). De 
acordo com as normais climatológicas de 1981-2010, a evaporação total varia de 80,8 mm 
(janeiro) a 62,7 mm (maio), com total anual de 889,1 mm (ICMBio, 2007).

2.	CARACTERIZAÇÃO HIDROMORFOLÓGICA E PADRÃO DE INUNDAÇÃO DO 
PARQUE NACIONAL DA RESTINGA DE JURUBATIBA

A caracterização morfológica e hidrológica do PNRJ indica aspectos relevantes sobre 
o transporte de água e o padrão de inundação das AUs costeiras. A declividade é um im-
portante fator morfológico determinante dos padrões de inundação nas AUs, e no PNRJ 
em torno de 86% da sua área tem uma declividade entre 0 e 3%, sendo considerado um 
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relevo plano que favorece o acúmulo de água. Nesse relevo plano estão inseridas quatro 
bacias hidrográficas que captam a água da chuva distribuindo superficialmente ao longo da 
região, inclusive formando as lagoas perpendiculares à linha da costa. As bacias costeiras 
são de primeira ordem, consideradas de pequena dimensão, com área variando entre 14 
e 65 km². As vazões médias para os períodos de estiagem e chuvas foram calculadas em 
0,03 e 0,54 m3/s, respectivamente, utilizando modelos hidrológicos a partir de normais 
climatológicas de temperatura e precipitação de 30 anos (Figura 2).

 

Figura 2. Rede de drenagem, delimitação, direção de fluxo e vazão sazonal das bacias hidrográficas do 
PNRJ.

 A aplicação de parâmetros morfológicos, como fator de forma (F=1,59 a 3,09), índice 
de compacidade (Kc= 1,51 a 1,68) (Horton, 1945); índice de circularidade (Ic= 0,34 a 0,42) 
(Miller, 1953); densidade de drenagem (Dd=1,30 a 2,05) (Gregory & Walling, 1968), den-
sidade hidrográfica (Dh=zzz0,94 a 1,46 km/km2) (Horton, 1945); tempo de concentração 
de água (Tc= 0,76 a 3,2 horas) (Kirpich, 1940), caracterizam essas bacias hidrográficas 
como alongadas, distanciando-se da forma circular, com baixa capacidade de gerar esco-
amento superficial e reduzida vazão, reduzido pico de inundação, mas de longa duração. 
Além disso, a altitude mínima do relevo mostra muitas regiões nas bacias hidrográficas 
com topografia abaixo do nível do mar, sendo altamente propensas ao acúmulo de água, 
favorecendo a infiltração e a recarga subterrânea e contribuindo para a formação de AUs.
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